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Uma das mais interessantes questões eco- 
Domico-sociaes do nosso tempo é, sem duvi- i 
da, a da evolução do capitalismo moderno. i 

Prende-se intimamente com o estudo das ■ 

mais importantes forças económicas e so- V; 
ciaes, com a expansão dos negócios, com -, 

a accumulação das riquezas e até com a or- 
ganisação do trabalho. 

Estudar as origens do capitalismo moder- 
DO corresponde a assistir a uma das mais as- 
sombrosas manifestações da vida social, des- 
de as simples accumulaçóes de riqueza, no 
fim da Idade Média, desde a inâuencia das 
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brilhantes cívilisações bysantina e árabe, até 
á prodigiosa concentração de forças na in- 
dustria moderna, com esse collossal desen- 
volvimento das coUlgações indusiriaes, cha- 
, madas triists, carteis, etc. 

Basta percorrer a obra monumental do 
professor Sombart «Der Moderne Kapitalis- 
mus» {Leipzig, 1902) para se reconhecer a 
importância e vastidão do assumpto. Só a 
variedade dos aspectos que as emprezas ca- 
pitalistas podem apresentar constittie vastís- 
simo campo de indagação. 

Os dous elementos constitutivos do capi- 
talismo são, como se sabe, o capital e o es- 
pirito capitalista. Portanto, está fundamen- 
talmente marcado o caminho a quem tente 
estudar tão importante problema. 

O capital presuppóe a formação de uma 
classe que concentre nas suas mãos as ri- 
quezas, antes dispersas. O espirito capita- 
lista presuppóe o ínstincto de adquirir, isto 
é, o desejo intenso de possuir bens ma- 
teriaes. 
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Portugal foi importante repositório de ri- 
quezas accumuladas e desempenhou, por 
vezes, um pape! notável no movimento eco- 
nómico da t)uropa. 

Pareceu-nos, por isso, interessante investi- 
gar algumas das origens do capitali-^mo mo- 
derno em Portugal. 

Parte d'este nosso estudo foi publicado 
nos «Annacs Scieniificos da Academia Po- 
lyiechnica do Porto». Trazendo-o para esie 
volume, tivemos o cuidado de o ampliar 
com novos dados. 

Representa uma contribuição, se bem que 
modesta, para um dos mais valiosos capiíu- 
tos da nossa Historia económica. 



A PROPRIEDADE CAPITALISTA 



- hoqXo db ciPiTUjmo * 

- D CRICCrITO 



A evolução económica tem feito modilicar sen- 
sivelmeDte o papel do capital. 

Foi, prímciramcnic, modesto instrumento do 
irabiithador normal; depois, apurtou&e d'elk, a 
pouco e pouco, e passou para as máos dos ricos, 
De simples insirumento de producção passou a 
ser, frequeniemente, instrumento de luxo (*). 

Esic novo regimen social, a que os socialistas 
chamam capitalismo, represent» uma das píiases 
mais interessantes do mundo moral moderno, no 
qual os factores económicos não são a única cau- 
dominadora, por isso que aos factores ideolo- 



(') Ch. Goib, Principet d'éeonomie potm^ue. 
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gicos cabe também um papel importante. A civi- 
lisação não pôde provir do materialismo sem con- 
forto, do determinismo fatalista, fontes em que a 
democracia social alimenta o seu pessimismo cruel; 
só a cvo!u<;ão, com os seus processos discretos mas 
seguros, pôde encaminhar á civilisação progres- 
siva {'). 

SoMBART di esta dcfiniçSo: «Empreza capita- 
lista c a forma de trabalho económico peto qual 
se procura valorisar uma propriedade material, 
com um lucro para o possuidor, por meio de uma 
série de contractos relativos a serviços e retribui- 
i^áo de serviços, valendo dinheiro* \'). 

Para Sombakt, a propriedade material, empre- 
gada d'csta forma, dcnomina-sc capital. 

Rsiudar o problema do capitalismo consiste pre- 
cisamente em estudar todos os factores da produ- 
cção, porque todos elles se combinam para casa 
resultante commura. Não o comprehenderam as- 
sim os physiocratas, que só consideravam a terra 
como factor da producção, porque lhes parecia 
que sõ ella dava mais do que recebia; mas o seu 
exclusivismo não tem hoje a menor razSo de exis- 
tência, porque, se no trabalho e no capital ha 
apenas transformações, a própria agricultura nSo 



(■) I> FionxNTiHi, La evolucione dei socialismo aílajine 
dei seeolo XIX. 

(I) W, SoMBART, Der Moderno Kapilalismus, I, pag. I^S. 
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faz scnSo transformar as matérias comidas no só- 
lo, na atmosphera, nos adubos, etc, utilisando as 
forças naturacs. 

Ao çstudarn:ios o problema do capUalismo, es- 
forçar noslicmos por olhar os diversos factores, 
com imparcialidade, procurando reduzir, até onde 
seja possível, aos seus elementos fundameniaes os 
phcnomcnos complexos da propriedade capitalista. 

Vejamos, cm primeiro logar, como se consti- 
tuiu a riqueza capitalista. 

h. incontestável que a economia da terra livre 
é substancialmente diversa da economia da terra 
occupada: a terra livre exclue a possibilidade ca- 
pitalista. Para o liomem selvagem, a terra livre 
p6de ser tratada sem capital; mas, para a homem 
civilisado, a cultura sem capital é impossível. 

LoBiA oppõc a esta aflirmaçSo a observação dos 
immigrantcs, que, não possuindo coisa alguma» 
immcdíatamente, sem qualquer período de apren- 
dizado industríal c sem atravessarem o trabalho 
salariado, passam da condição de prolctaríos á 
de proprietários independenics (*). 

LoRiA admiite que, sob o regimen da terra livre, 
o trabalhador pôde produzir capital, com o qual 
p6dc proscguir na producção, augmcntando a pro- 
gressivamente ; e, d'esta maneira, ainda que os 



(>) A. LoRiA, 11 capitalismo e la scicnja, \ntg. 91. 
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outros elementos naturacs sejam inaccessiveis a 
esse mesmo irabalhacior, este, occupando a terra, 
a&segura para si uma existência independente e 
foge á necessidade de vender o seu trabalho por 
uma retribuição. Insiste ainda Loria em que o 
(acto de os operários das cidades não se dispo- 
rem bem a dedicarse á agricultura, iransferindo- 
sc para terras dcsoccupadas, não passa de uiUl 
producto psychologico, resultante da impossíbilí-i 
dadc, cm que elles tccm estado, de adquirir al- 
guns bens prediacs ['). 

Em lodo o caso, se nSo ha termo de compara- 
ção entre o esforço do lavrador para a apropriação 
da terra c o esforço do producior de capitães para 
SC abster do consumo d'csse8 mesmos capitaea 
pôde bem calcular-se o esforço que teria de rea* 
lisar o lavrador passando a producior de capitães. 

O que é certo é que a historia c a esiatialíca 
nos ensinam que a propriedade capitalista se tem 
formado, cm todos os povos c em todas a& idades, 
pela suppressSo da terra livre. Emquanto subsis- 
tirem terras livres c cada qual pudcír, á sua von- 
tade, occupar uma parte de sò!o c consagrar lhe 
o seu trabalho, a propriedade capitalista c impos- 
sível, porque ninguém csiá disposto a irab;ilhar 
para outrem, quando possa esiabclecer-se, por 



(') A. LoKtA, Comsilttjioite económica odienta, pag. 336. 
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coma própria, n'um terreno sem valor. Em ues 
condições, 3 forma económica consiste ns proprie- 
dade para os Irabalhadores, Ísio é, uma pequena 
propriedade para os agricultores e para artistas 
independentes. 

Mas, como observa Loria n'uma outra sua 
obra ('), esta forma económica, que impede a 
exploração do homem pelo homem, envolve tam- 
bém a associação do trabalho, e, portanto, o des- 
envolvimento enérgico, o progresso racional da 
producção^ por outro lado, não podem constituir- 
SC associações espontâneas entre os proprieiarios 
trabalhadores, porque a isso se oppõc o espirito 
de independência dctlcs. 

A evolução económica obriga, pois, a transfor- 
mar essa forma primitiva, subsiÍtuindo-a por ou- 
tra mais cflica;^, que permitia a associação do 
trabalho. 

E que essa transformação se opera não soffre 
a menor duvida. Que c o homestead, nos Estados 
Unidos? É nada menos do que o reconhecimento 
aos immigranics do direito de propriedade sobre 
diversos tratos de terreno, por um preço nominal, 
com a única condição de arrotearem e de o ex- 
plorarem depois, durante cinco annos. 

E' assim que nasce a propriedade, isenta, se- 



(') A. LontA, Problimes sociatixcomcmporains, i>*g,yo. 
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gundo a opinião dos socialistas, de vicios de ori- 
gem, e convenicnicmenie dividida em prédios de 
extensão suflicicnic,— «a propriedade, crafim, rcs- 
gatando-se para com a collcctividadc do valor 
preexistenie ii exploraçjio individual, que o sólo 
pódc ter, de modo que os acréscimos de valores 
posteriores sSo perfeitamente, como facto ordiná- 
rio, os fructos directos do trabalho do occupan- 

A suppressSo da terra tívre, diz Loria, terá lo> 
gar segundo melhodos que variam cm relação 
com o grau de densidade da população; se esta 
for pouco numerosa, será preciso, para amarrar o 
homem Á terra, arrasialo e reduzil-o á escravi- 
dão, ao passo que, augmentando a densidade da 
população, basta que o pequeno numero de do- 
minadores possua todo o solo, para que fíque ga- 
rantida a persistência da economia capitalista. 
Mas, seja qual fõr o processo peio qual se obte- 
nha a suppressão da terra livre, essa supprcssão 
não deixará, em caso algum, de ser a base unio 
da propriedade separada do trabalho, da scísão 
da humanidade era uma classe de hcrocs e ouim 
de párias, n'um numero restricto de triumpbadO' 
res e uma enorme massa de vassallos ('), 

O que c certo c que os progrea^os constantes 



(1) P. Cauwxs, Court d'économie politique, III, pag. SyB. 
P) A. [^RiA, Problèmet tociaux cotitemporains, pag. 71, 
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(lo socialismo scieniifico, em iodos os paizes, tanio 
da l^uropa como da America, vão procurando di- 
minuir, dia a dis, a importância das differcntcs 
doutrinas, que se propozeram resolver a questSo 
social peta nacíonalisaçáo do solo, mantendo a 
propriedade particular do capital mobiliário. To- 
davia, essas doutrinas téem ainda adeptos fervo- 
rosos. Basiâ-thes, na America, o influxo de Henry 
George, cujas obras téem iodas uma forma ver- 
dadeiramente fascinadnra e basta-lhes, em Ingla- 
terra, o landlordismo, com as suas ligas para a 
reforma agraria e com o collcciivismo agrário, a 
que o próprio Hebbebt Spencer se mostrou favo- 
rável ('). Emquanto assim succeder, taes doutri- 
nas não de s<ip parecerão. 

Os economistas allcmãcs contemporâneos affir- 
mam a necessidade de limitar a divisão de pro- 
priedade do súlo, no interesse da communidade. 
Adoltko Wacnbr reclama até a nacionalisaçáo 
de ioda a propriedade urbana, Stein, Schaeitle 
c outros entendem que a causa primaria de Iodos 
os males está na distribuição viciosa do solo, na 
sua apropriação privada e não nas formas geraes 
da producção. As criticas d'esses socialistas de 
cathedra serviram e contribuiram para introduzir 
na Allemanha as ideias de Henrv Geobgb, que 




(>) H. Spcncbh, Social jialks. 




inspiraram a um publicista, Stamm, c a um in- 
dtisinal, Flubscheim, a fundaçSo d'tim3 Deutsche 
Landliga, cm i88t>; dissolvida essa Liga, trans- 
formou-se em uma aasodação para a reforma da 
propriedade predial, da qual sahiu uma asiwcia- 
ção suissa, a Frei I.and. 

Segundo a opÍni5o expressa por Flurscheim nas 
suas obras ('), a causa principal de lodos os ma- 
les sociaes nSo está na forma da produc<;ão ca* 
pitalisia, no facto de que alguns imllviduos pos- 
sam possuir capital c cmprcgaUo, como lhes 
aprouver, na producção; está, sim, no facto de 
que o próprio excesso de capitães, ou, pelo me- 
nos, uma pane d'elle ache emprego e esse em- 
prego seja rcalisado fora da producçáo, isio é, 
em coUocaçtSes prediaes. Esta é, na opinião de 
Fi.URSCHEiM, a causa das crises, a origem do mal- 
estar social, que ha-de persistir, cmquanto não 
fòr defeso ao capital achar collocaçáo na terra, 
emquanro não fôr obrigado a empregar-sc exclu- 
sivamenle na industria. 

N'um rasgo de phaniasia, Flurscheim cré que, 
no dia em que se conseguisse a realisaçúo d'cste 
ideal, o consumo augmentaria, a super- producçáo 
desappareceria, e, portanto, dcsappareceriam tam- 
bém as consequências d'ella. 

(1) Dtr eÍKjigf RcHtmgíH'Cg. Orutíchland is too Jah- 
run, Pap$t uná Social rfform, Bantieinf. 
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Previstes idcnncas fez Asturabo, antevendo a 
siibsttuiíçSo da propriedade particular pela collc- 
ctivisaçâo dos meios de proJucçáo. « Em br«ve 
tetnpo, diz, a fórtna económica vigente cederá o 
logar a oulra mais perfeita; n'csse momento, eli- 
mmados os ultÍmo!> monopoUoH, realisar-se-háo 
as condições necessárias á valorísação dos pro- 
ductos cm trabalho c a nova forma económica 
Ii^duzirá o ideal do valor. O conceito da troca, 
no ultimo estado da sua evolução, substituir-se-ha 
por um conceito superior. As mercadorias valo- 
risar-sehão cm trabalho, quando deixarem de s«r 
mercadorias. Á troca industrial succederá neces- 
sariamente a reciprocidade dos serviços cm tra- 
kbaiho c da compensação entre o individuo c a 
wociedadc. Rste novo conceito iniciará tambcm a 
sua evoluçSo; com o augmento da riqueza social 
c por virtude das novas relações económicas e do 
altruísmo, a fórmula a cada um o seu trabalho 
substituir-se-ha por outra: cada um segundo as 
suas forças e a cada um segundo as suas necessi- 
dades. Esta será a fòrmula-limite da economia e, 
talvez, da própria espécie humana » ('). 

Em nosso entender, a collcctivisaçáo absoluta 
da propriedade é um sonho; mas não duvidamos 



(1) AsTimARO. La sochlogia e h Kteitje sociati, IV, 
psg. 5i escg. 
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de que a evolução económica opere uma grande 
transformação no regímen da propriedade. 

P. consideramos um sonho a collectivisaçlo 
absoluta da propriedade porque a evolução his- 
tórica, da Idade Media para cá, a contraria. A 
divisSo dos grandes domínios senhoríaes, as leis 
austríacas de i8So, protectoras da pequena indus- 
tria fundiária, o dcsapparecimenio da me^^tzdria 
italiana, o exemplo de nações como a Krança, a 
Inglaterra, os Estados Unidos e a Austrália de- 
monstram tendências, que não conduzem, posí^ 
tivamente, á collcclivisação absoluta da proprie* 
dadc. 

Na opinião de Alfredo Fouillí^it, nem o indivi- 
dualismo nem o .socialismo resolvem o problema 
da propriedade, com verdadeiro rigor scícntitico; 
«ha em toda a propriedade, diz, theoricamentc 
considerada, uma pane individual e uma pane 
social^ na prática, a exacta distribuição d' essas 
partes supporia uma medida absoluta do que é 
devido a cada um, segundo as suas obras; mas 
tal justiça distributiva c uma chimera c, por isso, 
tem de lançar-se mão de convenções, assentes em 
médias gcracsí ('), 

É claro que para o anarchismo nenhuma d'es- 
tas soluções c accciíavcl, porque, considerando os 



(') A. Fouii.i.£c, La propriélé toeiale et ta dêmocratíc, 
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anarchistas a propriedade como producto do rou- 
bo, da fraude e do direito da força, para elles 
fss reformas propostas não passam de cantigas 
lestinadas a adormecer os explorados; para ob- 
viar aos males, que se pretende curar, é preciso 
atacar a origem principal, a organisação propríe- 
íria e capitalista» (*). 

Se do regimen da propriedade passarmos ao 
regimen industrial, verificaremos que, pela con- 
ceiuração dos capitães, á grande industria está 
necessariamente reservado um papel dominanic, 
pois, podendo contetiiarse com menores lucros, 
hu-de levar vantagens sobre a pequena industria. 

E certo que a larga divulgação da grande In- 
dustria havia de trazer comsigo uma lucia de 
concorrência, cada vez mais acccsa; mas a con- 
ceniraçSo das emprezas indusiriaes, que hoje se 
manifesta imensamente, por toda a parte, vem 
contrariar poderosamente esse eITeito. Na opinião 
de Cauwiís, ta concentração dos capitães, sob a 
forma de atisociai^Ões cooperativas, é um dos 
lermos concebíveis da evolução económica» ('). 

Essa concentração é dupla. Não bastando os 
Carteis, por exemplo, para regularisar a producção 
e os preços, na Allemanha tem-se recorrido a um 
movimento de concentração das industrias cartc- 



(') J. Gkavk, La soeiété mourante, pog. 5o. 
'(^ P. CAvirít, Court d'économie politique, Ul.pag. 378. 
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Usadas, sob a forma de integração e de /lisão. 
Integração é a reuntSo n'uma só c mesma empre- 
za de processos de produc^ão distincios, ante- 
riormente realisados em fabricas separadas; fit' 
são consiste na reunião n'uma só e mesma em- 
preza de producções idênticas, mas anteriormente 
independentes umus das outras. 

Convém não esquecer um dos factores impor- 
tantes nas suas relações com o capitalismo — o 
credito. 

Não foi a divisSo do trabalho nem a acquisiçáo 
de ferramentas aperfeiçoadas, que precederam a 
concentração do capitol, como, á prímeirii vista, 
SC poderia julgar*, não foi o orgâo que crcou a 
funcçSo capitalista; succedeu exactamente o con- 
trario. iO primeiro apparecimento do capital, isto 
é, d'uma riqueza que produz ao seu possuidor 
um rendimento, independentemente do seu tra- 
balho, precedeu e não seguiu a primeira apparid 
ção da divisão do trabalho. F^oi a funcçSo capttaj 
lista que primeiro creou a manufactura» ('). 

Assim, devemos aitribuir ao credito uma fur 
cção dominante no actual movimento económico;" 
é, sem duvida, o principal instrumento de que se 
soccorre o commercio do nosso tempo para se 
expandir pela forma assombrosa por que o v^mos 



(■) Hbkri Haubek, Revite d'éco»omie politique, iti." na- 
no, n.» 4, pag. 3i3. 
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^desenvolver-se. Nasceu o credito no dia em que 
as riquezas finuras, ainda não exisienies, que 
consiiiucm o seu verdadeiro fim, foram por qual- 
quer forma rcalisadss e postas ao alcance do com- 
mercio, por meio de lilulos negociáveis ('); mas, 
para que o credito aitingissc as proporções ex- 
traordinárias, que hoje se 11ie reconhecem, foi 
preciso que *o desenvolvimento do espirito com- 
mcrcial moderno e uma civilisaçao mais adianta- 
da provocassem um augmento de confiança, con- 
siderável e coniinuoD {-). 

O âmbito do credito foi sensivelmente accres> 
ceniado e as funcções d'elle amplamente melho- 
radas com a organisação das clearing-houses^, ca- 
marás de compensação ou liquidação, cuja essên- 
cia representa verdadeiramente uma appticaçSo 
aperfeiçoada do systema da conta corrente, com- 
binado, a maior parte das vezes, com o systema 
de contra-partidas (^). 

É certo que, com o auxilio do credito, os pro- 

I ductorcs e negociantes conseguem realísar os seus 

capitães c rcnoval-os rapidamente; mas não pódc 

admiitir-se a doutrina d'3quel1e3 que sustentam, 



CJ Ck. Gioe, Príncipes d'écoru)rinf politique, pag, 333. 
{*) IIcNRv VVoOD, The politicai economy o/ natural 
laív,pag. ai4. 

(>) AUG. Arnavkí, La monnaie, le créJit et le ehange. 
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com Macleod ('), qiic o credito multiplica capi- 
lacs. Sustentar isto corresponderia a pretender 
que contrahir uma divida equivale a crear um ca- 
pital. Para defender siraithanie thcsc é preciso 
ter uma noção errónea do que seja riqueza. 

Nas operações de credito ha mobilisaçáo, mas 
não augmcnio da somma de capitães; se o cre- 
dito faz chegar os capitães a mãos mais activas e 
facilita a transformação das riquezas, não pôde 
contribuir para que o prestamista e o mutuário 
sejam nmbos anniquilados, Este iiltimo utilisa o 
capital, com exclusão do primeiro (•). 

Utoa Walras estabeleceu muito nitidamente 
as leis que presidem ú formação de novos capi- 
tães, leis que são ss seguintes: 

1." Produz-se a alta ou a baixa da taxa do 
rendimento, segundo a ofíerta dos capitães e dos 
rendimentos novos em numerário íòr superior ou 
inferior ao pedido. 

a.* Augmenia-se ou diminuese a quantidade 
dos capitães e dos rendimentos novos, segundo 
o preço dá venda fòr superior ou inferior ao pre- 
ço do custo. 

3.* A identidade das taxas do rendimento c a 



(') Maci.sod, The theory ofcredit, 1S89; e Thcoryand 
pradict ofbanking, iSçiz. 

(*) P. CAUWtis, Cours d'économie politique^ II, psg. 365. 
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uiilidade máxima dos capitães e rendimentos no- 
vos ('). 

Em consequência da intervenção da moeda, as 
noções de capital c de credito são essencialmente 
quantitativas. 

Do que deixamos summariamente exposto pódc 
concluir^se que o capitalismo olíerece deficiências, 
quer SC encare pelo lado da propriedade da terra, 
quer pelo da organisação industrial. 

Como se corrigirSo essas deficiências? Hão-de 
corrígir-se. sem duvida, interessando eflicazmcntc 
O operário no resultado da producção. 

Com esse intuito, Lobia pensou na crcaçSo do 
que ella chama salário territorial e que defende 
contra os ataques dos economistas allemaes e ita- 
''lianos, assegurando que esse salário não faria 
subir demasiadamenie o valor da terra, porque, 
no seu entender, serviria até para pòr cobro ao 
processo das avíiliiiç5es exaggcradas (*). 

Em nosso entender, não é preciso crear o salá- 
rio territorial. Bastará restringir a propriedade 
ociosa. Como fonte de rendimentos importantes, 
e immediatamenie o operário irá dcando interes- 
sado nos resultados da producção da terra. I)'esia 
fõnns, a extensão da propriedade individual am- 



(') L. W*utAs, Étuãts áVcononiie politique appliquée 
(theorie de la production de la richessí socialej, pag. 335. 
(*) A. L<MUA, // capilalisnio e la scitnja, pag. 360 c te^ 
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pliarsc ha, de cada vez mais, e os trabalhadores 
iransformar-sc-hâo successívamenic em proprie- 
tários. 

Por outro lado, ao passo que o progresso in- 
dustrial vai contribuindo poderosamente psra di- 
minuir íi retribuição necessária do capital, au- 
gtnenta succcssivamcnte a do trabalho. 

E, d'csta forma, podemos antever que o aper- 
feiçoamento dos machinismos, a divisSo do tra- 
balho c s concentração crescente dos instrumen- 
tos de trabalho hão-de conduzir necc.uariamente 
a uma nova sociedade, gerada no seio da nossa 
sociedade capitalista. 

Ç)xaminad;is assim, summariamentc, as bases 
em que o capitniismo assenta, estudada a evo 
lução económica, que o carncterisu, plissaremos 
cm revista as doutrinas de algumas escolas eco- 
nómicas, a respeito d'esta importante matéria. 



II 



CRITICA DAS ESCOLAS ECONÓMICAS 
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o problema do capitalismo íicaría muito íncom- 
plctaincnic estudado, se não considerássemos os 
ponius de vista diversos sob que foi olhiido pelas 
cacholas económicas, que prescindem da analysc 
integral da terra livre, e pelu socialismo. 

b'c&sa investigação vai resultar reconhcccr-sc 
que as thcorias económicas díBicilmcnic pódcm 
explicar os complexos phenomenos da proprieda- 
de capitalistu e que na ibcoria da icrra livre se 
encontra um poderoso instrumento de dissecção 
social. 

Entremos, porém, na analyse, que nos cumpre 
fazer, das duas iheorias. 

Os economistas resumiram, outr'ora, a analysc 
e a justilicaçSo da propriedade na affirmação de 
que o lucro do capital é a compensação da abstí- 
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nencin do capitalista. Desagradou, iodavia,^ni^ 
guns similhanie allcgação; entre elles, pôde ci- 
tar-se Marshau,, que pretendia definir o lucro 
como compensação, nfio da abstinência, mas da 
paciência ou da cspecietiva (ivaititijí) do capita- 
lista (<]. 

Devemos confessar, porém, que, por mais lou- 
vores qtie possam merecer estas duas maneiras 
de definir, ha n'el1as mais um jogo de palavras 
do que a analyse fria e imparcial dos factos; de- 
vemos reconhecer também que nem uma nem 
outra nos mostram a essência da renda capita- 
lisia. 

Bohm-Bawhrk procurou uma solução mais trans- 
cendente. Atlirma que o operário não faz mais do 
que trocar bens futuros por bens presentes e que, 
tendo sempre uma certa quantidade de bens futu- 
ros menor valor do que i^ual quantidade de bens 
presentes, d'esta forma a equação, que ioda a 
troca requer, em relação á quantidade dada e re- 
cebida, não fica garantida senão quando o capi- 
talista receba uma quantidade de bens futuros 
maior do que a quantidade de bens presentes que 
deu, isto é, receba um excedente, que constitue 
precisamente o lucro (*). 

Para se reconhecer o que vale esta theoría, em 

(') Mabsm.m.l, Principiei o/ ecottoniicSt pag. 190, 
(>) Bmom-Bawuhk. Positive Iheone des kapiíales. 
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relação ás que a antecederam, basta notar que se 
funda sobre a noçSo da iroca c o caracter essen- 
cial da iroca é a igualdade quanlitatifa da riquc7.a 
dada e da riqueza recebida fvisio que ambas ca- 
piíalísam igual quantidade de trabnlho aggregado) 
e a differença qualitatipa, porque n'esta reside a 
razão da permuta. 

Ao contrario d'isto, o processo capitalista tera 
por caracter essencial a igualdade qualitativa do 
producto dado e do producto recebido (pois é 
ccno que o capitalista antecipa uma somma em 
moeda, pam obier, ao fim de um dado praso, 
uma massa de mercadorias, que troca contra 
moeda) c a differvnça quantitativa, a qual cons- 
õiue precisamente o lucro ('). 

Ha, pois, n'e5ia iheoria uma confusão de phe- 
nomenos relativos á troca, que são, de natureza, 
essencialmente oppostos. 

De mais, se passarmos a examinar a theoria de 
Bohm-Bawebk, sob a feição operaria, em vez de 
a considerarmos sob o ponto de viata capitalista, 
mais absurda nos parecerá, 

Effcctivamcnie, pôde haver ideia mais extrava- 
gante do que a de figurar o operário como ven- 
dedor de bens futuros? 

A nossa legislação civil estabelece que o pro- 



K, Mahx, Bat kapital, secçúo 111. 
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prictario pôde alienar a sua propriedade, por qua^ 
quer dos modos por que esta pódc ser adquiri- 
da (*)■ Ora, o operário, na sua qualidade de 
proletário, nSo possuc bens presentes, nem se 
presume que venha a possuir bens futuros, porque 
com o seu trabalho isolado não pôde produzir 
coisa alguma e porque todfis as riquezas, que 
produ/ir com o trabalho reunido ao capital, serão 
propriedade d'aquelles por quCtn o capitai foi an- 
tecipado. Como poderá, pois, vender bens futuros 
a quem quer que seja? O operário dispõe dos 
seus músculos, da sua força, do seu trabalho e 
só isso pódc dar ao capitalista e ao lavrador, em 
troca do pão de que ha de a1imeniar-se e da rou- 
pa com que ha-dc cobrir-se. A essa fórmula sin- 
gela mas rude se reduz, em ultima analysc, o 
contracto do salário. 

RiccA Salebno, vindo em auxilio da iheoria de 
Bohm-Bawerk, sdmÍEte, como clle, a troca de 
bcna futuros por bens presentes; mas restringe 
que isso só é verdadeiro quando e onde a orga- 
nisação operaria for perfeita. Quer dizer que, 
para o operário isolado, o producto futuro é mui- 
to afastado, e não c praticável a producção inde- 
pendente; em taes condições, esse producto «seria 
puramcnic theorico c inefficaz, como valor, se 



(') CoJigo Civil Poriiigufj, ari. -iSS?." 



nSo SC lhe substituísse outro mais concreto e mais 
prático, isto é, o sacrifício do trabalho corr«spon- 
dcnto ('), Isto quer dizer que, cm taes circums- 
tancias, a relação do salário nSo é uma venda do 
salário contra prodiictos, mas contra capital, como 
os economi.sta5 clássicos sempre proclamaram. 
Salerko opina que, por virtude das uniões, «11- 
gando-se, por uma forma collectiva, as varias es- 
pécies de trabalho, relativo ao exercicio de uma 
dada industria, pôde valorisar-se a remuneração 
total, em relação com o resultado da producçSoj 
e, d'este modo, o salário normal, em todas as 
suas graduações, é determinado também pelos 
trabalhadores directamente, à face da differença 
do valor comparativo entre a antecipação presente 
c o producio futuro» (*). 

Como se vê, esta iheoria tem, pelo critério do 
próprio auctor, uma appticação restricia a naçCes 
privilegiadas e, demais, na organísação operaria, 
que ellc pretende, ha manifesta confusão entre a 
formaçSo de associações operarias de resistência 
e formação de associações technicas de trabalho, 
que são, de facto, diversas e independentes das 
primeiras. É, de resto, pouco admissível que o 
facto tcchnico da associação do trabalho venha 



') Ricca-Saueiimo, Lú teorta dei salário ttella siorie 
deite dotirine e deifatti economki, pag, 43, 
(*) RicCa-Salicuno^ op. cit., pag. íi. 
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a coincidir com o facto social da organisaçSo 
unionista dos operários, pois a historia ensina que 
a primeira precede em muitos séculos a segunda 
e que, aind» hoje, na grande maioria dos lista- 
dos, existe a primeira, sem que a segunda esteja 
ainda estabelecida {*). E, resta perguntar, as as- 
sociações technicas ou organisações unionistas dos 
operários poderão tornal-os capazes de discrimi- 
nar o valor do producto futuro e de exigir um 
salário a cllc correspondente? 

As Trades- Unions téem exercido sobre o con- 
tracto do salário uma influencia bem manifesta, 
mas puramente quantitativa, que permitte aos 
operários suspenderem, durante um periodo mais 
ou menos considerável, a offeria do trabalho e 
exigirem ao capitalista um preço mais remune- 
rador. 

Se tentarmos apreciar á luz das ideias de Ric> 
ca-Sai-krno o problema da distribuição capitalista 
das riquezas, encontrarnos-hemos perante uma 
serie de interrogações, a que não achamos soluç3o. 

Taes doutrinas não conseguem, eflectivamcntc, 
explicar por que podem una viver sem trabalhar c 
outros são obrigados, para poderem viver, a pe- 
dir-lhes o capital e a trabalhar para esse fim, até 
ao completo esgotamento. 



()) A. LoRiii, II capitalismo c la tcUnja, pag. & 
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^lamos agora uma outra phase da quesiSo, 
aquella que l)ic deram alguns economistas mo- 
dernos, que defendem a juãii<;a da quantidade do 
lucro e do salário e que consideram o lucro como 
producio especifico do capital c o satario como 
producto do trabalho puro. 

Um economista inglez, Clabk, tem o seu nome 
especialmente ligado a essa ordem de Ideias (<). 

Inspirou-se Clakk em duas proposições funda- 
mentaes de TnuNeN: i." Onde exista terra livre, 
o decrescimcnio da praduciividade dus capitães 
successivos reverte em vantagem exclusiva do 
operário, por isso que a prova do lucro é deter- 
minada pelo incremento do producto devido á 
ultima unidade do capital empregado c os pro- 
ductos difTcrcnciaes das unidades productoras 
acrescem integralmente ao salário. 2.* O salário 
do tr^ibalho é determinado pelo augmenio do pro- 
ducto devido ao ultimo operário empregado na 
empreza e estabelece se segundo esta medida, 
conforme existir ou não existir a terra Uvrc (*J. 

Como SC vê, a sorte do operário é, nas duas 
phtt»eg económicas, inteiramente diversa :— No caso 
de a terra ser livre, o productor do capital deve 
absicr-se da annexação de novos operários á em- 
preza, em um momento muito anterior áquelle 



(>) Clark, The distrikulion ofwealth, 1S99. 
O Thunkk, Der isoline Staal, \l, >.", pag. 104. 
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' em que se deterá, se a terra f8r occupada, pois, 
n*e3ta segunda phasc, n operário^ privado de 
opçSo, é obrigado a errprcgar-H« na emprezn do 
capitalista, para colher o seu salário; ao passo 
que, na primeira phase, o operarin, podendo cs- 
labelecer-se de sua cotita em uma tetra livre, re- 
cusasse a emprcgar-sc na cmprcza do capitalista, 
quando o augmcnto do producto, a que o seu 
emprego dér legar e, conseguíniemente, o seu, 
salário, aiiinjam um nivcl baixo. 

Ci.*RK, adoptando as duas proposições de Thu- 
NEN, supprimc, porém, o caracter relativo ou su- 
bordinado ás condições de occupação do territó- 
rio e affirma, sem mais consideraçfies, a plena e 
invariável applicabilidadc, quer a condição da 
terra seja livre, quer seja occupada. Atlirma 
Clark que o decrescimento da productívidade do 
capital redunda em augmento de salário, o qual,^ 
portanto, equivale ao que resta do producto com- 
plexo, depois de deduzido o lucro total, na pro- 
porção determinada pelo augmento do producto 
devido ao ultimo capital empregado. 

Clakk, para demonstrar a sua theoria, admiltc 
que o capital techníco (c) loo e um só operário 
(p) podem dar os seguintes productos variáveis: 

I.' hypoihese — 100 c com i o ]>rodiii loo 

3.' i> — looe u I O ■• 100+98 

3.' " ~ioo c • 1 o ■> 100+17 

4.* a '—100 c » I o ■ IOO+l5 
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A perceniagem do lucro, diz Clmik, é iS %; 
o lucro total c lio e o salário é yo. 

As ideias de Ci.ahk icem sido vig' irosa m eme 
conicstíidiiis, em mais de um ponto, nán se justi- 
ficando, especialmente, o asserto de que o decres 
cimento dii produciivídíide dos cnpitaes successi 
vos redunde sempre no iiu^mento de mcrcailnrias, 
por isso que este phenomeno é só possível no 
caso de a terra ser livre. Estando totalmente occu 
pada a terra, a que sancçáo poderá, effcctivamcn- 
te, recorrer o operário para exigir, em sua pró- 
pria vantagem, a dilíerença de producto dos ca- 
pitães successivamentc empregados? 

E o emprego de operários, cuja prodtictivídade 
seja decrescente, c incompatível com as condições 
f^eraes da terra occupiída, que sSo as que predo- 
minam no nosso rcmpo. 

Se se oiiender a que o producio do trabalho 
puro é Indctcrminavel c a que. tio regimen da 
terra occupnda, a retribuição do trabalho se esta- 
beleceu, sem SC attendcr á sua producção, apenas 
pelo arbítrio do capitalista, seremos levados a con- 
cluir que as doutrinas de Clasií se não conformam 
com 8 realidade das coisas, especialmente quando 
estudados os phenomenos na sua essência. 

Sc d'cs5c campo passarmos para a analyse 
mais profunda e objectiva da questão, nos domí- 
nios do socialismo puro, encontraremos diante 
dos olhos vasto caminho a trilhar. 

s 
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Abre-nos esse caminho o grande pensador Karl 
Marx, para o qual, como se sabe, ha apenas duas 
formas de constituição económica — a economia 
com salaríado, que rcpresema a actualidade, e a 
economia coUcctívista, que representa a fórma-lí- 
mite da economia, o limite para o qual tende. 

h claro que, na discussão da legitimidade do 
direito de propriedade, tudo se resume a demons- 
trar que a fòrma-limiie assim designada, o colle* 
Clivismo, exclue o lucro do capital. Mas não é fá- 
cil 0. empreza, porque a organisação da proprie- 
dade collcctiva não faz desapparecer a renda por 
accumulação. 

Omo se sabe, a base da doutrina social de 
Marx é a chamada lei da accumulação capílalisla 
e foi por esse lado que principalmente o atacou 
o seu feroz critico Franz Opi-enhiíimer. 

Essa lei é a descripçlo do mecanismo, que faz 
nascer o exercito dj reserva : é a base da ihcorin 
da miséria crescente (ferelendungilheorie) e da 
theoria dos cataclysmos sociaes ( \n$ammenbrus- 
chslheorie); sobre essa lei foi edificado o collecti- 
vismo. 

Marx conseguiu provar, por uma série de fa- 
ctos, que o operário não carece de trabalhar um 
dia inteiro para obter os géneros necessários á 
sua existência e ã da sua família; calculando em 
seis horas o tempo de trabalho Heces$ario para 
provfr ás subsistências, nas outras seis horas de 



«orwtRMO 
27 



trabalho produz um excedente (ttiehrwerlh), em 
benefício dos que o empregam. E d'cssc exccden- 
le, embolsado pelo patrão, que, segundo Marx, 
nasce o capital. 

Não considerou Kahl Mafx o lucro do capital 
c, por isso, collocado na impossibilidade de de- 
terminar a formação naiurul do lucro, teve de fun- 
dar a sua critica sobre a afirmação de que nos 
productos não ha senSo irabalho encorporado, 

A theoria de Mabx oppõe Lohia a sua conce- 
pção da lerra livre. Lobia affirma que, por esta 
forma, fica annullada a possibilidade de lucro de- 
vido á accumulação, cm si, porque ao lavrador 
que accumula é attribuida renda igual á do lavra- 
dor que não accumula ('). 

Acha LoftiA que o mais fecundo resultado d'e3- 
ta doutrina c pòr termo Á distincção subtil e ca- 
pciosa entre valor do irabalho e força de traba- 
lho, que lhe parece puro bysaniismo. 

Resta-nos examinar a orientação seguida pela 
eschola do socialismo agrário. 

As iheorias de Henrv ÍIeobge teem pontos de 
contacto com as de Ricabuo. Hbnky Geobge con- 
sidera a necessidade de proceder á cultura das 
terras mais estéreis, como resultado natural do 
augnienio da população e como producto do mau 



1') A. Lo«u, U capitalismo e la scienje, pag. 41- 
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proceder dos proprietários, que abandonam a cul- 
tura das terras melhores, á espera de que au- 
gmcntcm de valor. Na iheoria de RiCABno, os 
proprietários aproveitam inactivos o decrcscimcn- 
to à-A margem das culturas. No espirito de Henry 
CÍF.OBCK influem poderosamente os processos ada- 
ptáveis aos pnizcs novos; cm todo o caso, cabe- 
Ihe o ter feíto entrar em consideração a popula- 
ção no phenomeno da renda. 

Pôde affimar-sc que as ideias de Hknby Ghorge 
exerceram sobre n iheoria ricardiana da renda 
uma influencia idêntica á que os cscriplos de Las- 
SAI.I.K imprimiram sobre a thcoria ricardiana do 
salário- 

Para Flurschbim, a propriedade fundiária ex- 
clusiva não c unicamente a base da renda, nem 
SC limita a exercer sobre o lucro uma influencia 
meramente quantitativa: c a própria base do lu- 
cro ('). Reconhece, por outras palavras, que a 
essência da constimição económica, igualitária ou 
capitalista, está na existência ou suppressão da 
terra livre. 

O systcma de Oi*i*cnhpimer é essencialmente 
thcorico. AfRrma que, emquanto houver terras 
occupaveis, é impossível a formação da economia 
capitalista sobre a base do salariado e bem assim 



Fi-unscKEiM, Rent, inlertsl anã wages, pa^ 53. 
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a "c,' i'iÍ{So dos produci03 em proporçSo igual 
p3ra os produciores do capilal c para o trabalha- 
dor ou trabalhadores, que se lhe associem ('). 

Perante as divergências das diversas escholas, 
permanece incontroverso um facto importante: 
— a actual tendência para uma aitiança contra- 
ctual, de cada vez mais accentuada, e para uma 
liberdade individual sempre maior. 

Por isso, tudo quanto possa contribuir para 
contrariar essa tendência ha-de necessariamente 
levantar protestos. O próprio colleciivismo, que 
julgava ter a chave da solução de muitos proble- 
mas sociaes, esse mesmo é rejeitado, por não sa- 
tisfazer a todas as exigências da solução que se 
pretende (*). 

O socialismo puro define nas seguintes fórmu- 
las as suas aspirações, em matéria de distribuição 
de riqueza : 

— a rapidez de accumulaçáo da fortuna paní- 
,cular própria de uma organisaçãodc propriedade 



(*) Oppenmkimek, Das grotsgrunieigeiUhum utid die 
lojúilt Frafsr. 

(') "O socialitmo nSo quer crcar uma reacção nova, 
»ej« cila qual fõr. O inilividuo deve ser livre, olo no senti- 
■ do mciaphv&jco, como sonham os anarchisias, isio i, livre 
de lodos os deveres para com a communidaJe; mas sim 
livre tle iodo o consir^n^imcnio económico no& seus mo- 
vimentos e na escolha áa lua prolisiSoa. — Dkansteih, So- 
eialisme ihéorigue et social-dttiuocratic praliqun, pag, ii3. 
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simílhantc s um titulo de accumulaçáo deve ter 
duração limitada ao que fõr necessário c sufti* 
ciente. 

— a maior igualdade de todos nas condições 
iniciacs artiliciaes da concorrência e a intensidade 
e extensão, sempre menores, das influencias mais 
activas impeditivas da redistribuição devida á es- 
peculação prejudicial. 

— eliminação gradual e coniinua de todo o pa- 
rasitismo, isto c, devoluçSo, em quantidade sem- 
prc maior, á communidadc das rendas ricardianas 
diffcrenciaes, naiuraes ou adquiridas. 

— passagem d communídade c á gratuidade 
dos instrumentos de producção e de antecipação 
subsistente (capital-salario) isto é, conjugação do 
trabalhador com o seu instrumento de produ- 
cção. ('). 

O cooperaiivismo ha-de preparar soluções, qi 
de outra fórma seríu díFBctI de encontrar, sem^ 
produzirem commoçõca violentas, e os seus cffci- 
tos começam já a manifestar-se nas nações mais 
adiantadas, com as uniões agrarias, com os syn- 
dicatos agrícolas e com diversas insiiiuições si- 
milares que fazem reverter para a terra abun- 
dantes capitães. 

E, assim, ao mesmo tempo que a propriedade 



(*) E. RiONANQ, Di un laeialitmo in aeeorJo colla de 
trina económica Uberale, pug. 117. 
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manterá 99 suas regalias, as classes 
proletárias irão colhendo novos fructos da sua 
actividade, apesar de os socialistas intransigentes 
aflirmaretn que <a classe operaria é escluida dos 
progressos, que são obra sua, e as condições da 
vida melhorarem mais rapidamente para a bur- 
guezia do que para o proletariado' ('). 

O desenvolvimento do cooperativismo demons 
tra uma forte vitalidade nas classes trabalhadoras 
pois patenteia que, vendo-se na impossibilidade 
perante o regimem actual, de affrontar directa 
mente a grande dificuldade da falta de capitães 
especialmente na grande industria, procuram na 
cooperação os elementos de que carecem. O cxíto 
completo das Working Clasa Limited e das Who- 
lesalcs é um facto por demais conhecido (■). 

As cooperativas de producçio não ofierecem, 
realmente, qualquer meio de dar capital ao ope- 
rário; mas facultam 3 este reservas para accu- 
mular os capitães necessários á sua cooperativa. 

E, 3 par d'essa organisação cooperativista, ha-de 
necessariamente aperfeiçoar-se o regimen da pro- 

Epricdadc. 
A sociedade, no seu advento gradual para um 
estado mais consciente, ha-de tornar-se cada vez 
Brii 



(■) Katucv, Le marxisme, pag. 314. 
p) B. POTTKK, Tke eooperasive movemeití íit Greal 
Britain. 



o CAP1TA1J8I10 



tnuís uiilitarista; por isso, áarú preferencia d 
forma de propriedailc, que garanta os máximos 
benefícios ao maior numero, rejeitando, porianio, 
a que contrarie essa tendência (*). 

Peto que diz respeito ao direito de (estar, esta 
matéria ha-de constituir sempre um ponto agudo 
de discussão, por isso que até mesmo das con- 
cepções do socialismo ás do anarchismo vai uma 
grande distancia (*). Optase por uma transacçSo 
entre as escholas estremas, estabelecendo restri- 
cçfícs ao direito de testar, quer pelo augmento 
considerável dos direitos de transmissSo, quer 
animando a dilíuslo das riquezas, cm harmonia 
com as ideias de Stuart Mill, tornando assim 
impossirel as grandes «ggrcgaçócs da proprieda- 
de, quer, finalmente, fazendo usufruir o ICsiado de 
uma pane das heranças, com o decorrer dos tem- 
pos, como mais de uma vez tem sido proposto. 

E, modificado assim, em geral, o regimen da 
propriedade, apresentara a questão social novos 
íispecios, que mais a aproximarão das soluções l§0 
debatidas, mas tão insistentemente procuradas. 



(I) ciO direito individual de proprieilaile nSo pôde ser 
Tundado suDão na utiljilude comnium e geral do exerciciíí ] 
d'cfòe direito, utilidude que pode variar segundo os tem- 
pos u.^Saint SiMON, Vues sur la propriéié. 

i}) aO direito de heranfa nao passa, em íumma, de 
ter um direito ao octo s ao parasitismo. — MAi-ori, i.e jo-| 
cialisme iniégral, 1, 371. 
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Feito este rápido exame sobre o vasto probletaa 
capitalista, que na forma actual da organisaçao 
social tem primaria importância, vamos entrar 
n'uma série de investigações, tendentes a deter- 
minar as origens do capitalismo moderno em 
Portugal. 

D'csta forma, poderemos reconhecer até que 
ponto as doutrinas, que procuramos esboçar, 
téem appticação ao nosso paíz. 



III 



AS ORIGENS DO CAPITALISMO 
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Pôde affirmar-sc que a era capitalista principia, 
verdadeiramente, com o século xvi (<). Ê entio 
que o regímen capitalista se manifesta, com este 
tríplice caracter: i,", tendência para a divisSo pro- 
gressivamente mais perfeita do trabalho, e, como 
consequência necessária, para o emprego das 
machinas; 3.% concentração crescente dos capi- 
tães e dos instrumentos de trabalho nas mãos dos 
chefes induilriaes; 3.% creaçSo de duas classes 
antagónicas, animadas de paixões hostis e cujos 



snno n.° 4. 
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interesses de cada yez se revelam em maior 
accordo. 

É ceno que a revolução individualista e a re- 
volução industrial dos fins do século win precipi' 
taram o apparecinnento do regimen capitalista ^ 
mas não foram ellas que lhe deram origem. 

Na Revolução Franceza fez-se ouvir o grilo das 
reivindicações operarias; mas, antes d'isso, antes 
da lei franceza de 1791, que fez surgir accéso 
conflicto entre o capital e o trabalho, existia já o 
regimen capitalista. 

Vem, cffccti vãmente, de mais longe essa ori- 
gem e tem de ser necessariamente procurada no 
tempo cm que numerosas industrias, se bem que 
appiírentemente modeladas ainda no velho regi- 
men, coracijaram a experimentar a ínHuencia da 
nova economia social e a constituir-se em peque- 
nas oligarchias cspitalistus, bastante reslrictas, 
quasi hereditárias. 

Volvamos os olhos para a Renascença e ahi 
encontraremos as origens do capitalismo moder- 
no; d'alli o acompanharemos, através dos tem- 
pos, n'uma evolução constante, como o pairiar- 
chalismo das sociedades primitivas, como o feu- 
dalismo da Idade Média. 

Foi, sem duvida, no Ltio do regimen corpora- 
tivo (jue se esboçaram as origens do capitalismo 
moderno, como, seguramente, sobre a actual so- 
ciedade capitalista se tsiA esboçando o edifício de 
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uma sociedade nova, a sociedade futura. A evo- 
lução domina profundamente os phcnomenos so> 
ciaes. 

Não praticaríamos erro se fossemos aos sécu- 
los xiii e xtv investigar as diversas manifesiações 
do credito, que tornaram possível a concentração 
do capital. RETectivamenie., após as cruzadas, des- 
envolve-se o commercio do Levante, animam-se 
8S feiras em diversos pontos da Europa, passan- 
do*se do período da economia natural para o da 
economia-dinheiro. Surge, d'est'arte, o predomí- 
nio das classes, que manipulam esse dinheiro, es- 
pecialmente os judeus e a Ordem dos Templá- 
rios, a qual, no dizer de Léopold Delisle ('), cons- 
tituiu o prímeiro grande Banco internacional de 
depósitos. 

As grandes feiras do século xni ofTerecem um 
singular e intercssaniissimo espectáculo a quem 
a» contemple, tanto sob o ponto de vista elhno- 
graphico, como sob o económico. Misturam-sc 
n'ellas os mais diversos povos, trocam-se as mer- 
cadorias de affastadas regiões, dáse uma nova c 
mais larga feição aos negócios. 

A credito, n'uma forma cmbryonaria, começa 
a produzir prodígios: — já se nSo reclamam para 
penhor apenas espécies monetárias; bastam obje- 



()) L. Deusi.K, Mémoire Sitr Us «péraliom finaneières 
da Tempiifrí, rSSg, 
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ctos materiacs, que possam dar algum proveito ao 
possuidor d'c1)cs. Assim se explica como o mais 
antigo contracto de muiuo seja o de comoian- 
dita (<). 

A quantia empreaiada c convertida cm valor 
equivalente de fazendas, couros, ctc, que o ca- 
pitão do navio ou o carreiro conduzem 3 Ceuta 
e a outros pontos, b^ra uma commmndita a largo 
risco, m fortuna Dei. Sc as mercadorias chegas- 
sem .1 porio e salvamento, seriam vendidas em 
proveito da sociedade c o transportador teria di- 
reito, por exemplo, a 20 por cento de lucro. Al- 
gumas vezes, a commandita compitcava-sc com 
operações de cambio de moedas, abrangendo 
pagamentos a realisar, em pontos por vezes bem 
distantes, á data das feiras ou era prasos prefi- 
xados, tanto ao próprio presiamista como ao seu 
representante. Assim, apparcce 110 anno de laoo 
a primeira letra de cambio. 

Nas grandes feiras, que cenn'alisavam o com- 
mercio das especifirias do Levante e dos pannos 
do Occidente, eram conhecidos os pagamentos 
por compensação. Pouco era o dinheiro, que an- 
dava de máo em máo: trocavara-sc, especial- 
mente, penhores, de forma que, no fim da feira, 
as lojas dos cambistas constituíam verdadeira- 



(*) Fagmikz, Doc-rel. à 1'hisi.du commcrcetíde rináus- 
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mente aquíilo que hoje se chama um clearing- 
house. 

Na industria apparece o uso das vendas a pra- 
'SO. A principio, a lei prohibia-as; mas os curti- 
dores de Troycs acharam meio de iliudir a lei e 
obiivcrara do rei, em i339, o direito de comprar 
e vender couros a praso e de fazer aié dois re- 
portes successivos ('). 

Todavin, na opinião de Konbad Haerleb, só 
no principio do século xiv appareceram os negó- 
cios propriamente de letras, cambio e dinheiro, 
com certo desenvolvimento {*). 

Todas as grandes casas de commcrcio trata- 
vam de negócios de letras e transferencias de 
dinheiro entre os diversos paízes-, mas estas 
operações eram propriamcnie um accessorio do 
principal ramo de negocio, o qual consistia no 
trafico de mercadorias. Os negócios bancários 
consiiiuiiim apenas um appendicc dos negócios 
mcramcnie commerciacs. 

Os empréstimos de dinheiro eram feitos geral- 
mente eonsignando ao banqueiro quaesquer ren- 
dimentos, ate ao reembolso das quantias mutua- 
das. Muitas vezes, esses rendimentos releríam-se 
a propriedades, minas, etc. 



(>) FACNitjr, Ob. cit. 

()] HAXBLSit, Dif GeschichU der Fuggcr'schcH Hun- 
Jluiig ín Spamen, pag. 5. 
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Os Fuggcrs, que davâm leis cm matéria de 
finança, preferiam esta fórma de realisar negócios 
financeiros. 

Como os negócios bancários feitos com os gO' 
vemos excediam, em geral, os recursos de quel 
um só capitalista podia dispor, formaram se para] 
cada caso especial socied;ides com duriíçSo lími* 
tada, com responsabilidade também limitada parai 
com os sócios, e tiquid3i;ão logo depois de con* 
cluido o negocio ('). 

Os Fuggcrs tiveram importantes negocias eniJ 
Hespaniia e Portugal, reservando nos para fallarl 
d'estes mais adiante. 
■ O governo hespanhol convidou, por vezes, os 
negociantes nacionaes e estrangeiros [estes desdej 
\bil) a tomarem participação nas frotas com-- 
merciaes, que enviava ás Mnlucas, garaniindo 
não só uma percentagem no lucro total, propor- 
cionalmente A entrada, como lambcm o reembol- 
so do capital, com 20 por cento de juro, no caso 
de não ir por diante a expedição. Quem entrasse 
com 20:000 ducado» tinha o direito de mandar 
um commissario, que acompanharia a frota. Em 
algumas das expedições, os estrangeiros, sobre-j 
tudo os allemáes, contribuíram com quasi três 
quartas partes do capital (*}. 



(') K. Habbler, Oi. cit., pag. 7. 
{*} K. HARButii, Ob. cit. p3g.,49. 
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Também em Hespanha os Fuggers tiveram de 
fornecer frequentes vezes os materíaes (madeira, 
cobre, canlii3mo, etc.) para o armamento das 
frotas da [ndia. 

Os negócios financeiros feitos pelos Fuggers, 
cm Hcspanha, eram de duas caihegorias; 

1." Asifíilns^ ou negócios em que para paga- 
mento do debito conlFíihido eram consignados ao 
credor rendimentos cobrados em prasos fixos. 
Essas consignaçíies consistiam, geralmente, em 
impostos ou rendas de propriedades. Os credo- 
res recebiam esses pagamenios das mãos dos 
contratadores dos impostos, que, por seu lurno, 
os cobravam; mas casos havia em que os pró- 
prios Fuggers tiguravam como cobradores de tri- 
butos. 

2.' Credito c socconos, cu negócios cm que 
eram feitos empréstimos com garantias e cuja im- 
portância era, em geral, pequena. Entravam n'e9- 
ta csthegoria os pognmentos, que os Fuggers ti- 
nham de fazer no estrangeiro, por ordem do go- 
verno hespanhol, aos embaixadores de Hespanha, 
etc. (') 

Os Fuggers exerceram, incontestavelmente, in- 
fluencia benelica no desenvolvimento da agricut- 
£da exploração mineira em Hespanha; prés- 



(1) K. IIakkixr, Ob. cii., pag. 1 18. 
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tavam-»e a coUocar vantajosamente n'aquelle paiz 
capitães, que lhes eram confiados para e&se 
fim ('). 

O esiabelecimcnio hespanhol dos Fuggers s6 
deixou de existir no meado do século xvu. 

Todos eMcs factos encamintiam para a concen* 
traçúo do capital indusirial; foi, na verdade, o 
commercio que operou a concentração dos pri- 
meiros capitães', c a industria que passa a utili- 
sal'Os. 

Ao lado do tecelão, por exemplo, que vende 
o panno tecido por elle próprio e pelos seus ofli- 
ciacs c aprendizes, apparccc o mercador burguez, 
muis ou menos abastado, que nân tece, mas que 
emprega, por sua coma, uma porção de tecelões, 
afinadores, tintureiros, ctc; 1imiia-se o seu papel 
a fornecer a lã aos mestres tecelões das dezeseie 
cidades producioras de pannos e a vender esses' 
pannos nas feiras ou nas Escalas do Levante. 

Fagnibz faz notar que esse papel representa o 
primeiro signal da «distincçáo entre commercian- 
tes capitalistas e industríses que executam as en- 
commcndas d'cllc5ii (-). Essa organisação capita- 
lista encontra-se, por exemplo, em França, na 
Allcmanha e na Itália. 



1») 



K. Habsi^r. cu. til., psg, a33 « a33. 
Facmu, cu. cír.ll. 
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1 $e ter largo conhecimento do commercio 
k'ante é preciso ler a obra especial de Heyd 
Ceschichte des Levanlehaiidels im MHellaller 
(Siuugart, 1879, 1 vol.) 

Abrange a historia d'cs5c commcrcio trcs pe- 
ríodos, segundo Hevu: i-" Os inidos (da ínvasSo 
dos bárbaros ás cruzadas); 2." A floresccncia 
(fundação das colónias commerciaes do Oriente, 
Syria e Ásia Menor, exploração da Ásia Central, 
desde o fim do século xm até âns do século xiv); 
3.* Ikcadencia (esgotamento das nações maríti- 
mas do Mediterrâneo, ruína dos caminhos para 
a Ásia e através da Ásia, descoberta de um novo 
caminho pelos portuguezes). 

O primeiro período refere-se, especialmente, á 
epocha do imperador Justiniano e tempo dos seus 
siiccessores ; ao apparecimento de Mahomct, até 
ao começo das cruzadas. 

O segundo período menciona os Kstados fun- 
dados pelos cruzados na Syria, abrangendo as 
Colónias commerciaes existentes e os focos do 
commercio de Levante n'esses Estados, Hysan- 
cio, sob o domínio de Comnenos c Angclí, o 
império latino, a ilha de Chypre, a Arménia, o 
Egypto, o império grego, sob o governo dos Pa- 
leologos, os senhorios francos contemporâneos, 
existentes na Grecíai até i celebraçiio do tratado 
de Turim (t38i), a Bulgária, a Ásia Menor tur- 
Cd, os caminhos ou vias commerciaes do sult 
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partindo do Oriente para o Mediterrâneo, as 
novas regiões e vias commerciaes abertas pe- 
los tártaros (a Arménia menor, Trebizonda, Pér- 
sia, os paizes da índia, as colónias nas margens 
scptcntrionaes do Ponlus, a Ásia Central e a 
China). 

O terceiro período referc-se aos turcos gregos 
e francos na península balcânica (i38i-i453), á 
Ásia menor turca, aos últimos tempos do ímperío 
de Trebizonda, ao destino e fim das colónias nas 
margens sepienlrionacs do Ponlits, á Ásia Cen- 
tral, China e Pérsia e, por ultimo, ao appareci- 
mento dos ponuguezes nas índias e & conquista 
do Egvpto pelos turcos. 

São curiosos, no livro de Heyd, os capítulos 
respeitantes ã peninsiiia ibérica, especialmente 
pelas informações que encerram sobre o commcr- 
cio dos catalães com a Syria, com o Egypto, com 
o império bysaniíno, com as ilhas do archipciugo 
grego, etc. 

Observa SC que já cm 1290 concedia o impe- 
rador Andronico plena liberdade commercial aos 
catalães, nos seus domínios, e que, no fim do 
século xu, tinham influencia considerável em Tyro 
(Syria). Cerca de 1293 (1180) apparecem os ca- 
talães occupando uma posição considerável eOQ 
Chypre c na Arménia. 

O celebre codígo de direito marítimo Conso- 
lai dei Mar é o mais importante e mais seguido 
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para o regulamento do commercio do Mediterrâ- 
neo, nos seciitos XIV e .\v ('). 

A influencia dos catalães no Occidente euro- 
peu luctou vantajosamente com a dos genovezes 
e dos venezianos, ate á tomada de Constantino- 
pla í I2f)0-i453). Mas deve observar-se que são 
também importantes as informações sobre Mont- 
peltier e seu valioso commercio com o Oriente, 
por isso que esta importante cidade, sujeita á dy- 
nastia de Aragão, como Barcelona, desde 1204, 
deveu a esse commercio a sua propriedade. 

Do papel que Portugal desempenhou no mes- 
mo commercio occupar-nos-heraos mais adiante. 

A face do 3." volume da obra de Hevd, pode- 
mos estabelecer a seguinte relação das mercado- 
rias, que consciíuiam o commercio com o Oriente 
e dos compradores d'ellas:. 

Mercadorias — Espécie humana (escravos) — 
Productos naturaes: — /, pedra hume; i', aloés; 
3, âmbar; 4, bálsamo; 3, algodão; 6, benjoim; 
7, pau Brazil; S, sândalo; 5, cosius; 10, pedras 
preciosas; //, marfim; /2, ruivo e outras mate- 



(') Traducçno commcniada — Consulat de b Mer ou 
pandcctcs du droii «imnicrcinl £t murJiiine faisani loi çn 
Espagne, ta kalie, à Marseiltc et cn Angleierre et consulte 
pariout nilleurs, comme raísoa écrítc — Tcaduil Ju caia- 
lan cn frnnçnij J'après rédiíion originale de Barcelune de 
fui 1494- ■ ■ por P. B. BoucHKR. Paris 1808, II vol. 
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rias liniuriaes: /3, linho; /^, gaUnga; /5, galías, 
linctoria ; iG, cravo; ij, índigo; rS, gengibre; 
ig, camphora; so, cardamomo; 2/. grã; 22, co- 
ral; i3, lacca; 3^, ladanum; 25, manná; 26, rc- 
sína-inastix; 27, almiscar; aV, múmia; sy, nóz 
moscada; 3o, mirobolãs; 3i, pérola»; ^2, pi- 
mcnia negra; 33, pimenta branca; 34 pimenta 
comprida; 55, rhuibarbo; .?(5, cássia fístula; 37, 
açafrão; 3rÇ. sândalos difTcrentes; 3^ scamonio ; 
40, seda (como matéria prima]; 41, asiragalo; 
43, luiia; 43, incenso; 44, zedoar; ^5, canella; 
46, Bssucar. Productos manufacturados — /, vi- 
dro; 2, fío de praia e de ouro; 3, porcellana; 4, 
tecidos vários: la, algodão, seda, brocados. 

Compradores, pela sua ordem: — França, paizes 
de Fliindrcs, Hespanlia c Ponugal, Inglaterra, 
Allcmsnha, Scandinavia e Rússia. 

Passado assim cm revista o commercio com o 
Oriente, fallemos agora dos jtideiis. 

Por lal forma os judeus exerciam a usura, que 
nSo tardaram a provocar os protestos dos povos 
e até mciJidas repressivas, as quaes partiram es- 
pecialmente da igreja. EíTccti vãmente, esta che- 
gou a prohibir-lhcs que tirassem lucros excessi- 
vos, obrigando-os, em certos casos, a rcstituiçÊ 
Assim, em diversos synodos realisados, no sécu- 
lo XIII, em Avirihiio, Narbona, ele, dcclarousc que 
se devia impedir oa judeus de praticar a usura, 
excomungando todos os ehristãos que se deixas- 
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sem arrastar a tratar com «lies negócios d'cs5e 
género ('). 

Não SC julgue, porem, que um grande pnnci- 
frpio de equidade determinasse o procedimento da 
[igreja. Invocava-se o principio do yws/o ^jrcfrj f/iís- 
P/hw pretium) díis coisas, para todos os gcneros 
serem vendidos por preço equitativo; mas, como 
Ldemonstra GrnARo, a noção de juslo preço não é 
^estrictamente equivalente aos gastos da prudu- 
cção; não é, portanto, a condemnação do princí- 
pio do acaescimo de valor (J). N'estes termos, v. 
noçSo do preço fica singularmente elástica c o 
•BCcrcscimo de valor pódc ir tão longe quanto se 
queira, pnncipalmenie fora do mercado local. Fra 
por isso que nem o commercio de Levante, nem 
IS grandes feiras se submettiam ao juslo preço. 
[O commercio do Levante, especialmente, per- 
miltia rcalisar lucros consideráveis porque se 
exercia em mcrcadurias riquissimas, com peso 
diminuto. 

Explica-se pela usura uma boa parte das per- 
seguições .sdíVridas pelos judeus e que se mani- 
festavam sob variadas formas, entre as qtiaes se 
destaca a de pesados tributos. Ricardo Coração 
de Le£o obriguu-os a pagurem um imposto equi- 



(<) Cii. HárELé, ffístoire générale dcs coneilfí. 
(*) GjnARD, HisMire de 1'éconoinif sociale jusqu'á la 
fn du XVI' siècle. 
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valente i decima terceira parte das rendas do 
Estado. 

Em todo o caso, nos primeiros assomos do 
capitalismo, no século xtii, a figura do judeu a\ 
parccc-nos dominante: — dominando as socieda-"' 
dcs, porque, senhores de fortunas coiiossaes, até 
aos próprios reis emprestavam dinheiro; domi- 
nando o corrmercio, porque dependiam dVlIes 
0% recursos p;ira alimentar as communicações 
entre a Europa e outras partes do mundo; do 
Oiinando a industria, porque tinham nas suas 
mSos os destinos tlc fabricas importantíssimas e, 
ponanio, a sorie dos seus operários; dominando, 
emtim, os negócios, com a pujança da sua acti* 
vidade e a valia dos seus recursos pecuniários. 

Examinemos ainda outra face da qucsiáo; 

A constituição dos mesteres ou officios danos o 
singular aspecto da organisai^ao do iruballio no 
século xii. 

O meslereií-o precisava, para exercer o seu 
mister, de qualidades pcssoaes c de recursos 
(posses). 

Os estatutos fr^ncezes dos mtíiers dizem ex^ 
plicitamcnte : Quicoiiques vtut eslre de lei mes- 
tier, eslre le puet poer íant qu'ú sache !e mettteri 
et ail de cot » (*;. 



(*) E. l.KVASiiKun, Hisloire des clatses ouvrièrrs et di 
1'indusirie en France, pag. 79. 
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IS posses precisas para os differenies mesteres 
variavam muilo, sendo certo que houve sempre 
grandes differenças nos limites, qite lhes eram 
marcados. Assim, no século xiii havia em Pariz, 
segundo o Registre de la laille (1292), um cha- 
pelleiro, com 19:000 francos de rendimento aii- 
nual; um fabricante de pannos, com 9:000 i vá- 
rios, com mais de 5:ooo; mais de cem com ren- 
dimento superior a 1:000; tendo a maior parle 
rendimento superior a aSo francos. 

Martin Saint Léon, no seu livro Histoirc lies 
corporal iom (1897) menciona os seguintes ren- 
dimentos: Mais de 1:000 francos, 1; -1:000 a 
10:000 francos, 6; 1:000 a 5;ooo francos, i2t; 
afio a 1:000 francos, 37^; bo a iSo francos, Sii, 
Houve sempre enormes difterenças entre os 
rendimentos de artífices do mesmo officio. Por 
exemplo: entre os fiibricanies de tecidos de lá de 
Franclori '/m. "o scciílo xiv, havia onze que ti- 
nham o direito de fabricar 36 peças de panno e 

149 que sò podiam fabricar 4 peças ['). 

Na legislação allema, franceza e ingleza dos 
séculos MV e xv acha-se nitidamente expressa a 
eftirmação de que o artifice aspirava a ganhar o 
bastante para viver e itífo míiiSy cada qual dentro 

, dos seus limites. 



(') W.SoMBAHT, Dfr Aíodeme Kapiiatitmtií, l,pa^83. 
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AsBÍm, a formação dos mesteres, com todan as 
suas disposiçfies c legislação, tendentes a regu- 
larissr a producçáo e a venda dos productos, não- 
tinha caracter essencialmente capitalista. Desti- 
nava se, sobretudo; i.", a facilitar a producçáo, 
tornando independente o artilicc; 3.% a iransmit- 
tir e conservar o saber tcchnico e os segredos do 
officio; 3.", a promover uma legislação, interna c 
externa, favorável aos mesteres {'J. 

Segundo Wkbner Sombart, as condições fun- 
damentacs para a existência dos mestcreiros eram 
as seguintes: 

I. CoNmçôBS tiE i*opoL"içXo: 

a) Augmenio progressivo da popu1açj!o. 

b) Augmento da densidade da população. 

n. Condições tkchnicas hp PBonucçAo e venha : 

a) Estabilidade dos preços das matérias primas: 

b) Condições teclmicas da producçáo próprias 
do mestcrciro, por exemplo, pouca variedade nos 
productos a fabricar, ausência de modas, longo 
tempo empregado em fabricar um objecto. 

e) Venda segura n'um mercado estável e Rrme, 
em que não haja desequilíbrio entre compra e 
producçáo, antes um excesso do pedido sobre a 
producçáo. 

l') W. SOMBAHT, Ob. dl., 1, psg. i5o. 
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d) Desenvolvimento seguro do mercado, moti- 
vado pelo augmento das classes compradoras, 
que cresçam mais rapidamente do que a classe 
dos fabricantes. 

e) Permanência e estabilidade dos preços a 
uma altura grande, absoluta, em comparação com 
os preços das matérias primas (*). 

A cpocha cm que esias condições se aproxi- 
mam mais da sua realisação simultânea foi o co- 
meço da Idade Média. 

Na Idade Média também, a accumulação de 
grandes sommas de dinheiro « a formação de 
grandes coiijuncios de propriedades materiaes de 
toda a espécie constituiram-sc: na eamera apos- 
tólica, nas ordens religiosas de cavallariu, nas 
mãos dos reis de França c da Inglaterra, nos se- 
nhorios e nas cidades. 

1." Na eamera apostólica. — Já no século sui 
estava aperfeiçoada a organisaçáo financeira pon- 
tifícia, cujas bases foram lançadas por Innoccn- 
cio III (1198 c 1 216]. As rendas, dadivas, impostos, 
cic, vindos de toda a parte, eram transformados 
em moeda. 

Os maiores rendimentos provinham das deci- 
mas para as cruzadas. As sommiis provenientes 
d'esse imposto, que não era annual, s5o calcula- 



C) W. S011I8ABT, Ob. eitn I-. pag. iSg. 
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das, no s«culo xiii, em 3:5oo a 4:5oo comos ât 
réis, moeda aciual 

Clemente v deixou na Curía um thewuro 
cujo valor é calculado em mais de 2:3oo contos 
moeda actual. 

3.' Ordms religiosas da cavallaria, — As som 
mas accumuladas pelas ordens religiosas de ca 
vallaría eram consideravelmente superiores ás da 
Cúria romana. Provínliam, geratmenie, de rendi 
mentos de terrenos c propriedades, que se espa 
Ihavam por todo o mundo conhccidú. 

Os Templários tinliam, no século xvi, proprie- 
dades em toda a Europa. 

O numero de solares dos Templários era, no 
século xiti, de g:ooo; em i3o7, era de io;5oo, O 
dos Hospitaleiros era de ig:ooo 

Cada solar podia sustentar um cavalleiro c 
armal-o, o que correspondia a um rendimento 
annual dos Hospitaleiros de 7:000 contos de rdis 
e dos Templários de 9:000 contos. 

MiCHer.ET define nestas conceíiuosas palavras 
o caracter dos Templários: «Com raes privilégios, 
tacs riquezas e taes domínios, era-lhes bem difBcil 
mantercmsc humildes» (•). 

E um insuspeito historiador portuguez caracte- 
risa n'esics termos o procedimento dos mesmos 



J. MicHKLrr, Ifíttoirede France, IV, pag. 09. 
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Templários: «Entrara o grS-mestrc cm França, 
vindo de Chyprc, aonde se retirara com os mais 
catholicos na ultima e infausta derrota da Pales- 
tina. No mesmo anno se tiraram inquirições dos 
costumes depravadas e infames dos Templários 
e no de i3o7 já estava preso o gráo-mestre e 
sessenta e tantos cavalleiros» ('). 

3." Reis de França. — Nos séculos xin e xiv, o 
rendimento annual dos reis de França era de 800 
a 1:000 contos. 

4.° Reis de Inglaterra. — Tinham, no século xiv, 
a média de 14:000 a iO:ooo contos de r^is de ren- 
dimento annual. 

5.' SínAoríos. — Variavam as rendas dos senho- 
rios, abrangendo sob esia designação aquclles que 
tinham rendimento importante proveniente de 
fundos, terras ou outros domínios. Dos rendi- 
mentos de um duque de Flandres, de um duque 
ingiez aos rendimentos de um simples senhor 
feudal ou squtre, ia, como é natural, grande 
distancia. 

6." As cidades. — Na Idade Média, só Veneza, 
Milão e Nápoles tinham rendimentos que se 
aproximassem dos do Papa ou dos reis. Em 1492, 
Veneza tinha 200 contos de reis; Milão e Nápo- 
les 120 comos de rendimento annual. 



(I) Fr. Bkknardo da Catix, Historia da Militar Ordem 
de N. S. Jesus C/iritlo, pag. 1 1& 
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I^ndrcs, Pariz, Harcctona, Sevilha, Lisboa, 
Bruges e Gand tinham grandes rendimentos. 

As descobertas marítimas do século xv provo- 
caram a abertura de novos mercados e novos 
centros de producçao. 

As feiras de Lyon tornaram-sc, no lempo de 
Francisco i, a grande Bolsa internacional de mer- 
cadorias e valores mobiharios. Os grandes Bancos 
de Augsburgo e Nurenibcrg, os Welser c os 
Fuggers dominavam o mercado dos metaes. 

Por lal fórma se abusava do credito que, no 
começo do século xvi, houve em Pariz uma ban- 
carrota de 4 milhões de francos. 

Em 1620, começou a lançar-se nas letras de 
câmbios a clausula á oídcm^ que lhes veio dar 
consideráveis facilidades de circulação c trans- 
missSo (t). 

Coincide com esse prodigioso desenvolvimento 
do crediio o desenvolvimento de novas industrias, 
taes como as industrias dg livro e as do luxo, as 
industrias da Renascença. 

A concentração do capital só se opera, porém, 
verdadeiramente nos dois séculos seguintes, es- 
pecialmente na grande industria. 

Essa concentração operou-sc com lai rapidez, 
que chegou a alarmar muitos espíritos. Colbcrt 



(>) Faoniez, Economie sociale de la Franee, louí Hen- 
ri IV. 
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fez esforços para multiplicar as manufacturas, a 
fim de obrigar os mestres a dar mais alguma 
coisa aos operários, i de modo que os mestres de 
uma só manufactura não se tornem senhores dos 
operários, aos quaes não dariam senSo o que lhes 
aprouvesse» ('). 

Apesar, porém, de todas as precauções, a con- 
centração foi por diante. 

As pequenas industrias iam tendendo a des- 
apparccer e no século xviii vemos já o capital as- 
sumir o papel de dominador e soberano. As gri- 
ves de operários tornam-se frequentes e até as 
colligações de industriaes se estabelecem, por 
vezes. 

São os aspectos d'cs5a poderosa evolução que 
vamos examinar em Portugal, por isso que, mais 
ou menos, intensamente, eila faz sentir ate nós os 
seus cfrcit03. 



(>) CiujciH-s, Hisloirt cl regime de ta granJe induttrie- 
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ORIGENS DO CAPITALISMO EM PORTUGAL 
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O esiudo da evoluçSo do capitalismo moderno 
Portugal não deveria transporiar-nos propria- 
mente além dos meados do século xv. Se é cer- 
to, porem, que a tomada de Constantinopla por 
Mahomer u marca o fim da Idade Mídia, certo 
é lambem que na nossa Historia económica se 
esboçam anteriormente factos que se relacionam 
intimamente com os prodromos de uma organisa- 
çSo capitalista na sociedade portugueza. 

Ettcctivamcntc, os phenomcnos d'essa cspccic 
que se observam depois do meado do século xv 
são, como adiante veremos, conlinuaçSo dos que 
SC operaram dous séculos antes, no que diz res- 
peito á orgimisação do capital e ás manifestações 
do espirito capitalista. 

NSo encontramos, nem podíamos esperar en- 

s 
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conirar,n'essc tempo, uma organisacSo capitalista, 
(ai como a scíciícia moderna hoje u entende, to- 
davia, achamos alguns elementos, se bem que 
muito rudimentares, cora que podemos definir os 
primeiros traços para a formação do capitalismo 
moderno cm Portugal. 

Note-se bem que não partilhamos das opiniões 
d'aquelles que fazem constituir as riquezas origi- 
narias de Lim capitalismo nos lucros auferidos pelOj 
commcrcio na Idade Média. Como Somuart, acha-] 
moa que os lucros d'esse commercio eram baí 
tante exíguos, se bem que os productos fosser 
vendidos com um accrescimo extraordinário d< 
seuvaior (')■ 

No século XV, Portugal consiituíu-se o recepiaJ 
culo de riquezas consideráveis, especialmente de-! 
vido ao commercio do Levante. Lisboa transfor-] 
mou-se entSo no primeiro empório comroercial de 
mundo. 

Antes d'Í3so, porém, já no século xni a cubi^ 
dos príncipes e a ambição da Igreja haviam i^KCU^ 
mulado riquezas, por vezes consideráveis; já ne 
século XIV os judeus haviam alcançado uma con^ 
centraçao capitalista que lhes dava sob esse ponte 
de vista, como sob outros, uma situação á par 
te, em Portugal, situação que mais especialmcntej 
se accentou no século xv. 



(') W, SoMBART, Der Moderne KapiUiUsnms, cíp. 



Assim iica explicado por que vamos buscar as 
raizcs do Cíipítíili&mo moderno no século xm. 

Convém desde já dizer que, na evolução histó- 
rica a qiie vamos assistir, Portugal desempenhou 
um papet de primeira grandeza, especialmente 
p«lo predomínio que assumiu no commercio mun- 
dial, em parte dos séculos xv c xvi, papel ephe- 
mero, sim, mas que deixou traços profundos da 
acçSo da nossa nacionalidade. 

K tão ephcmcro cllc foi que, só dous séculos 
depois, conseguiu o nosso paíz consolidar rique- 
zas fundíidas no trabalho, iniciando com passo 
incerto uma rchabilitação económica, que, aliás, 
esiá longe de acompanhar a evolução operada em 
outros paizcs, especialmcnic nas ultimas décadas 
do século XIX. 

Em Poriugal não se tem produzido, no nosso 
tempo, como n'esses palzes, a accumiilaçao de 
fortunas particulares; o capital náo tem dado 
ingresso predominantemente no movimento dos 
negócios; a economia do capital nos diversos 
empregos não c considerável; cmfim, a mulli 
plictição da potencia monetária não se tem avan- 
tajado. Os factores da economia nSo se técm 
reunido entre nós ião fortemente quanto seria 
necessário. 

O portuguez não tem, geralmente, o espirito 
idc economia; não sabe aproveitar as coisas pe- 
quenas que no commercio, na industria, na agri- 
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cultura, podem constituir elementos de sólida e 
positiva riqueza. 

É por todos estes motivos que a evolução do 
capitalismo moderno se nSo exerce em Portugal 
em condições idênticas áquellas que se observam 
em outros paizes. 

É interessante, todavia, observar como essa 
evolução se tem operado, através dos séculos. 



V 



SÉCULO XIII 



-A HOBDÁ 

-A IQBKJA 

-OS juDKira 

-os TEUFIiARIOS 



O século XIII abriu por uma forma devastado- 
ra na Europa. O luto e o pranto rompiam de to- 
dos os ângulos do reino e a população da penín- 
sula, rareada pelo flagello, só ao cabo de muitos 
annos se restaurou do enfraquecimento {'). 

Nos primeiros annos d'este século, Affonso a 
reduziu a escripto o direito da linhagem ou de 
Avoenga, direito de preferencia conferido a cer- 
tos herdeiros na transmissão dos bens. Foi d'es- 
sa instituição, mais tarde abolida por Affonso v, 
que nasceram os morgados. 



(') Ckronico» conimbricence. Esp. Sagrad., tomo 23.°, 
pag. 333. 
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Foi tambcm AfTonso ii que procurou acat 
com a mão morta., promulgando a lei que prohU 
bia ás corporações adquirirem mais terras do qu4 
as necessárias para a satisfação dos anniversarios 
dos defiinctos. 

Por meio da crescente riqueza monetária do 
povo, nos meados do século xin começou a sim- 
plificar-se a machina complexa da fazenda pu- 
blica c os chamados foraes de Afionso iii são, 
no seu máximo numero, o monumento c a ex- 
pressão d'esse facto {'). 

Antes d'iaso, no século xi a moeda era rarissi-' 
ttiã c assús rara ainda no século xn. 

A passagem para a economia-dínheiro faz-< 
lenta, mas progressivamente: os vcstigios do ap- 
parccimenio du moeda tornam-sc de cada vez 
mais distincios, se bem continue a subsistir noi 
aforamentos c foracs primitivos o tributo fixado 
em géneros. Ao mesmo tempo, accencunm-se 
movimento commcrcial, o accrcscimo da riquezf 
e o maior giro dos metaes amoedados. 

E essa transformação, por mais que pareci 
resiricta a um facto de caracter precisamente ccc 
nomico, é, realmente, um facto de alcance poli- 
tico, por isso que a substituição das multiplicadas 
rações, direituras, forragens, colheitas, etc, pot 



{>^ A. Hrrciilako, Hiiloria de Portugal, tomo 3.' 
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uma renda certa, cm ouro ou prata, libertava os 
concelhos das prepotências dos ricos homens e 
dos prcstamciros, minorando os abusos c vexames 
praticados pelos ofRciaes do fisco. 

A incerteza no valor da moeda produzia, po- 
rém, graves transtornos e provocava sérios pro- 
testos, O rei disfructava o direito da quebra, que 
se marcava, ao que parece, de sete em sete an- 
nos; mas de tal forma o augmenio do valor no- 
minal da moeda antiga e a cunhagem de outra 
nova viciada levantaram reclamações, que, de 
commum accordo, os prelados, os barões, as or- 
dens monasiicas e militares c os concelhos pe- 
diram a convocação das côries de Coimbra, em 
1261, nas quaes, após discussão agitada, se de- 
cretou que as moedas antigas fossem restituidas 
ao estado primitivo, que nunca mais n'ellas se 
I fizesse alteração do valor nominal ou real c que 
as novas, que o rei começara a cunhar, c que 
eram de inferior toque, valessem em relaçSo is 
antigas, na razão de quatro para Ires (*). 

Essa concessão foi, porém, conquistada por 
uma forma estranha: — pela imposição de uma 
derrama uníca, mas geral, sobre a propriedade, 
pagando-a apenas os possuidores de bens até mil 



iít^) Acias (Iss cõncs de Coimbra de 1 1 de abril de 1161, 
< Livro I de Aiíonso iii. 



o tUmAUBUO 
64 

libras^ tícando todas as fortunas, que excedessem' 
ídíI libras, isentas de serem tribiuadas pelo ex- 
cesso. 

Obedecia, cvidcntcmeme, o plano ao propósito 
de lançar sobre o povo o encargo da remissio da 
moeda, como vieram proval-o mais claramente as 
isenções absolutas e directas aos bispos, com al- 
guns dos seus familiares, aos cliefcs das ordens 
militares, aos religiosos, aos cavallcíros de espada 
ã cinta e seus filhos, ás donas nobres, aos cone* 
gos e ruçociros das cathedraes, notando-sc ainda ! 
que para os burguezes ricos dos mais opulentos 
concelhos o gravame era leve. 

Faz notar Alkxandbh Herculano, e com razão», 
que os debates das côries de Coimbra trouxeram 
como consequência pôr cobro ás perturbações, i 
que 3 cobiça ou as necessidades dos príncipes^ 
podiam, de annos a annos, produzir na situaçãoí 
interna e ainda externa do reíno ('). 

A esse tempo, a Igreja portugueza chegara ao 
cumulo de poder, como nos dá conta Coelho da 
Rocha (-); dispunha de varias riquezas, adquiri- 
das, na sua maior parte, por doações, que os 
reis c os grandes senhores do paiz eram os prí-] 
meiíYis 3 animar e cujos motivos se podem en- 



l') A. IIkkculako, Ob. cii., lomo 3.», pag. 7a- 
(') C. DA Rocha, Ensaio sobre a historia do governo t\ 
da legistaçSo de Portugal, 
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conirar na piedade, no medo, no interesse, ma» 
especialmente n'unia falsa comprebensáo do es- 
pirito religioso, como se dcprchcndc de factos 
revelados por Schaeffeb, na sua « Historia de 
Portugal » (•). 

Foi assim que o clero adquiriu vastos domí- 
nios; assim SC tornou rico, de modo a constituir 
uma verdadeira força. 

A tal ponto chegou a absorpção, que D. Diniz 
promulgou a lei de lo de julho de 1286, resta- 
belecendo o preceito de uma lei de 1211, dictada 
por AlTonso u, mandando que os prédios com- 
prados pelas religiões e peios membros do clero 
fossem vendidos, no praso de um anno. (*). 

Por outro lado, a dííTusão das instituições vin- 
culares, conhecidas pela denominação de morga- 
dos^ especialmente no ultimo quartel do século xiii, 
muito contribuiu para immobilisar a terra, por 
isso que dava em resultado ser dotado um só 
filho, á custa de todos os outros. Bastas vezes, 
esse individuo era um inepto ou um ocioso, inca- 
paz de dedicar uma pnrcella de intelligcncia ou 
de actividade á cultura da terra. 

D'cst"artc, compromcttia-se consideravelmente 



Cl ScHAErrEB, Historia dé Portugal, treducçSo por- 
tugueis, pa§í, i33. 

(») ReBELLO o* Slt-VA, Mtmoria s(Are a popttlaçSo e a 
' agriculltira de Portugal, çttg. i35. 
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O desenvolvimento da riqueza publica c da parti- 
cular. 

Ao Isdo do clero e dos morgados, que englo- 
bavam terras e capitães, estava uma entidade, 
que mais .issiduii mente maniputava o dinheiro. 
Eram os judeus. 

Ao fundar-se a nacionalidade poriugueza, os 
judeus espalh^idos pela península ibcrica \A gosa- 
vam de relativo bem-estar e a sua situação era o 
tnais lisongeira possível ('). Os primeiros monar- 
clias usaram para com os judeus uma politica de 
provada tolerância, cht:gando AlVonso Henriques 
2 ceder em propriedade a Yahia aben-Yaísch, um 
dos judeus mais nobres de Portugal, que se di- 
zia descendente da casa real de David (^) algu- 
mas aldei:is, permittindo-lhe usar brazão, tudo 
islo em recompensa do auxilio que lhe prestara, 
para a libertação do solo portuguez do dominioi 
dos mouros. 

As fortunas de alguns judeus estabelecidos cm' 
Portugal eram collossaes. Kai.<íerung refere-se a 
um dos homens, que mais influencia teve no tem- 
po de D, Diniz, o arrabi-mór D. Judilli, que oj 
monarcha chamou para gerir os negócios da fa-J 



(1) J, Mendes dos Remedjos, Os judeus em PorlugatA 
pag. iiú e 119. 

(^ KAiSKittiMC, Gtfschichte 4«r Judeu in Portugal,^ 
cop. X. 
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zcnda; era tal a sua fortuna, que estava habilita- 
do a emprestar a somma de 6:000 libras para a 
compra da villa de Mourão ('). 

Mas as ambições desmedidas dos judeus mo- 
tivaram, mais larde, medidas repressivas. N'um 
documento do reinado de Affonso 111, de 1254 ou 
ii6i, lÊ-se: «he esiabeleçudo po!a maliçia dos ju- 
deus que como íilguem deles tirar emprestado 
nunca cresça mais do cabo como quer que muytos 
esies seiam feiíos auendo começo do primeiro 
stromento» (^). 

O incêndio da judiaria inteira de Lisboa deu 
em resultado a sabida de muitos judeus imporian- 
tes para Castella, onde, diz Kaiserling, pouco 
havia que os atirahisse {'). 

Ao lado dos judeus estavam os Templários, 
Ecom planos exaggeradamenie ambiciosos. 

A Historia de Portugal, no scculo que estu- 

Ldamos, ofTcrccc bastas provas d'essa ambição e 

las represálias, que cila motivou. Com o des- 

lenvolvimeuto da vida municipal vamos assistindo 

a uma série de factos, que, por muito diversos 

que pareçam, tcem, todavia, entre si analogias 

jpalpiíantes. 

Na evolução do municipalismo apparecem-nos. 



(') Kaiskiiunc, Oí. íi"/., pag. 19. 

(') Portugaliae Monunicnia Hisiorka, pag. lia 

(') Kaiseiu-inu, Ob. cH., pag. 36. 
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mais de uma vez, os Templários, com o seu po- 
der absorvcmc. 

Cita Herculano (*) que o concelho da Guarda 
dera aos Templários, nos termos da vii)a, ni 
aldeia ou logar de Touro, hcrdamento suflicicntc' 
para ser lavrado com seis jugos de bois. Foram- 
n'o elles dilatando pelos terrenos adjacentes. « Os 
da Guarda parecem ter tolerado estas usurpa- 
ções; mas, quando viram que os Templários 
consiruiram ahi um castello, marcharam contra 
elles e derriba ram-Ih'o ». 

Para o estudo do capitalismo, sob o pomo de 
vista portuguez, tudo quamo se sabe sobre os 
Templários está referido A Ordem de Christo, 
cujo mestrado veio a encorporar-sc oa realeza e 
os seus bens tornaram-se bens da coroa (*). 



(') A. ÍIercui-ako, Hisloria de Portugal, tomo 4?A 
pag.i83. 

O >. . . Ds juHsdícçóes, senhorios, casiellos e cocnmen' 
das, e mais bens d'«s(a infelitmenie fttorioia religíSo, pas-l 
saram para a glorio&amente fclú Ordccn do Cbnsio.»— ] 
a Supp. kist. ou Mem. e Noi. da celebre Ordem dos Tenf 
piarias-. Albx. Fehrsiha, i735, anieloquio. 
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SÉCULO XIV 



-■TOMBn l>A ■■IKirUINDASB 
-ÁIXOA a* TRHPI.AttlOa 



Reproduzem-se e cominuam-se no século xiv 
muitos dos factos, que acabamo!) de enumerar. 
Os primeiros tempos da organisaçao do reino 
^e Portugal não foram, pois, muito propícios á 
Qnstítuição da propriedade capitalista. As guer- 
ras assoladoras contra os sarracenos, as lucias 
anira os reis de Leão, as discórdias civis, pro- 
jndamente devastadoras — tudo isso era uma 
EQUSa violenta de perturbações. Nas tegiões do 
'sul do reino, especialmente, a lucta, demorando- 
se, atrasou por séculos a população e a cultura. 
Coro o decorrer dos tempos, a população foi 
crescendo, porém com pouca imensidade, sobre- 
tudo fora dos concellios. É certo que as munici- 
palidades se fortaleceram; mas nem o trabalho 
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nem a producçSo acompanharam esse progresso. 
O desenvolvimento dos factores da verdadeira 
riqueza económica era embargado pela viciosa 
organisaçSo da propriedade, pela influencia este- 
riliitadora de muitas inslíiiiições c também pela, 
acção frequente e funesta das guerras, das cpi-. 
demias, da fome c dos terremotos, não devendo 
csquccer-se a oppressSo, sempre crescente, do'^ 
clero e dos nobres. 

Collocamos cm primeiro iogar, e com sobeja] 
razão, a viciosa organísaçãu da propriedade por-J 
que, cm verdade, foi ella que mais contribuiu! 
para a decadência du economia rural do paiz. AJ 
essa causa junta Rehkli-o da Silva os encargos, ' 
que oneravam a propriedade, a desigualdade da] 
condição civil das pessoas, a falta de segurança,] 
então qiiasi geral, e os obstáculos suscitados pela. 
organisaçáo quusi anarchica do imposto, do com- 
mercio e do irabalho (•). 

As maiores e melhores propriedades estavamj 
em poder das corporações de mão morta, das or* 
dens militares, dos ricos homens e do rei, que aa] 
alienava frequentemente do domínio da coroa,] 
para saciar a ambiçSo das classes privilegiadas.] 

Os aforamentos coUeciivos de casacs encabe-j 
çados, typo seguido na província de Enire-Douro] 



(') REtiKiJ.0 DA Silva, Memoria íoh'c a popuLíção ç. 
agrieuUura de Portugal^ pag. i3o. 
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e Minho, com maior constanci» do que nas de 
Traíos-Montcs, Beira, Estremadura c Alemtejo, 
favoreciam mais os progressos da cultura do que 
as bases adopladss para a povoação das locali- 
dades de outras circumscnpçõcs ('). 

Assumiam, no século xiv, as proporções de ver- 
dadeira extorsão as clausulas impostas pelo sobe- 
rfaiio aos colonos nos emprazamentos dos reguen- 
'gos, pelas corporações religiosas nos seus vastos 
domínios e pelos senhores seculares nos afora- 
mentos dos dilatados ermos devidos ;i munificên- 
cia dos princlpes. 

Por outro lado, os rigores do fisco, a avidez 

dos senhorios e donatários, compromettiam o des- 

k*nvolvimcnto da riqueza nacional, consíderavel- 

Imcnic ameaçada e ferida pelas guerras e discor- 

pdias incessantes, que levavam a destruição c a 

ruina por toda a pane. 

K n'cstc século que apparccem os morgados 
Icom todos os seus caracteres, se bem que s6 te- 
fcnham sido consagrados legitimamente na Orde- 
[nação Manoelina, depois que, como vimos airaz, 
). Affonso V extinguiu o direito de Avocnga. 
Com os morgados apparece no Alemtejo o sys- 
Itema agrícola dos afolhamentos e o typo de ex- 
l.ploraçáo rural das herdades, estudado na intercs- 
Isantc I Memoria» do académico Henriques da SÍ1- 



()) R»bki.IjO da Silva, Oh. cH. 
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veira. A herdade não rioculada nem emphyteu- 
tica c, por isso, divisível, ficou sendo explorada 
entre os herdeiros pro-indivisamenic. O adminis- 
trador chamava-s« senhorio ou posseit-o, e os inte- 
ressados quinkoeiros, com direito, ou a um qui- 
nhão certo, ou a uma quota parle do rendimento 
da propriedade. D'es(a forma se obviava á diffi- 
culdadc das partilhas cm propriedades latifundiá- 
rias no regímen da grande cultura. 

Em 1373, foi promulgada a lei das sísmarías, 
obrigando os donos das terras a cu)iival-as ou a 
transfcríl-as a quem as cultivasse, porque o des- 
povoamento e abandono da terra porltigueza, so- 
bretudo da alemiejana, era de cada vez maíssen-^ 
sivel. A Icí das sismarias, além de obrigar os pro- 
prietários ii lavrar as terras ou a dal-as a outrem, 
quondo o não podesscm fazer, taxava os preços 
dos bois , obrigando lambem os proprietários a 
possuir um determinado numero, e ínstímia os 
sesmeiros^, a corgo dos quacs ^cava inspeccionar 
o cumprimento da lei e serviam de juizes arbí-^ 
tracs na determinação das pensões que o lavra- 
dor daria ao proprietário que abandonasse as 
icrras. 

Ao mesmo tempo que D. Fernando se sentia 
pródigo de rendas publicas, do thcsouro próprio , 
e dos bens da corda, liberalisando as mais largas 
doações aos fidalgos castelhanos do seu partido^ 
e aos portuguezes do seu valimento, as cearasi 



KODRRHO 



7S 



eram calcadas aos pcs de cavattos e os celleiros 
despejados pelas violências da mtlicia (*}. 

Pelo que diz respeito á influencia dos judeus, 
limitar-nos hemos a observar que a protecção dis- 
pensada por D. Diniz levantou calorosos protes- 
tos, os quacs se fizeram especialmente sentir na 
concórdia celebrnda em Lisboa, em 1347 (*). 

D. Atfonso IV deu ouvidos a esses protestos, 
promulgando uma série de medidas, especialmen- 
te respeitantes a impostos c usuras. Quer com- 
prasse, quer vendesse, fosse para uso próprio ou 
para alheio, o judeu pagava sempre e a todos os 
respeitos. Quanto á usura, o rei prohibiu-a e es- 
tabeleceu que quem a exercesse perderia a tisura 
c a somma emprestuda (*), 

D. Pedro t seguiu as tradições de seu pai; mas a 
'Oppressão contra os judeus não cliegou tão longe 
como em Hespanlia, onde lhes era defezo pode- 
rem adquirir bens de raiz. Ksia concessão attra- 
hiu para os judeus portuguezes maior somma de 
capitães, como prova o facto, referido por Bran- 
tiÃo, na Monarcliia Lu^ilana, de um repatriado 
de Navarra ter vindo instituir um morgado de 
muitas quintas, nos arredores de Lisboa {*). 



(') Redki.lo da Sii-Vjt, Ob. eil., pog. t3S. 

l'| Monarcbia Lusiiana^ Vlt, pag- Só. 

(JJ Ord. Âfonsimií, I, 2.» til. LXXXXVI. 

(') Monarchia Lujitana, t- 6.° I, XVIll, pag. 14 e iS. 
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NSo Vem para aqui relatar por miúdo as peri- 
pccias da famosa conspiração contra D. João, rei 
de Casielia, em que entrava, como principal figu- 
ra, o conde de Trastamara, servindo de interme- 
diários dois judeus e D. Leonor Telles. Com a 
entrada de U. Leonor no convénio de Tordcsil- 
Itts, vários judeus partidários da sua política re* 
fugiaram-se em Casiella, abandonando todos os 
bens que possuíam cm Portugal, dos quacs o' 
mestre de Avíz se aproveitou para espalhar pro- 
fusamente benefícios e doações, entre vassallos que | 
se tinham notabilisado no amor à causa da liber- 
dade. 

Assim, por exemplo, a Vasco Gonçalves Ca- 
mello deu a renda dos direitos dos judeus do 
Porto, Gaya e Monchique ('), a D. Nuno Alvares 
Pereira os bens de D, David Negro, assim como 
o serviço real dos judeus de Lisboa (-), ctc. 

Ao findar o século xiv, contrastavam com as 
crueldades de que os judeus eram victimas em 
Hespanha as concessões de toda a ordem, que 
em Portugal Ilies eram outorgadas por D. JoSo, 
cuja tolerância se revelava nas tcís, que promul- 
gava, e nos privilégios, que concedia (^. 



{>) AfonarcMa Lusitana, I. cíi. pag. 59S, col. i.' 
(*J Monarchia Luíiiana, ibid. pag. JaS, col, a.» 
C) Ordena^ís Ãffonstnas, I. a." 
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Passando a examinar a influencia dos Templá- 
rios, achamos, no começo do século xtv, o bispo 
da Guarda, como procurador do concelho de 
Idanha Velha, representando a D. Diniz conira 
o senhorio dos Templários, não só na Idanha, 
cujo foral se oppunha a que o concelho sahísse 
do immediato domínio do rei, mas exigindo tam- 
bém que se lhes lirasse o de Proença e do Ros- 
maninhul, para estas villas licarem consideradas 
como dependências da tdanha ('). 

A representação diz assim: 

« Vosso tio D. Sancho, povoando a Idanha, 
deu-lhe lermos, a que pôs marcos. Sem consen- 
timento, antes contra vontade do concelho, o 
mestre Pedro Alvitiz passava Proença e o freire 
Estevam de Beaumoni o Rosmaniniiul, ficando 
ambas as povoações situadas dentro de marcos, 
que assignalam os termos. E agora a Ordem 
passou os dois logares, apesar da opposiçáo do 
concelho de Idanha Velha, ao qual devem per- 
tencer e ao qual os moradores d'esses logares 
devem servir e guardar respeito, como é costume 
dos aldeãos para com os respectivos cidadãos, 
em cujos termos vivem e cujo foro dão>. 

De resto, a esse tempo, como se sabe, a Or- 
dem dos Templários era supprimida em todos os 



(>) A. Ukkcvlâso, Historia de Ponugíd,t.4.',pa^ 1^. 
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Fstado!) da christandadc, « como inútil ou peri- 
gosa* (*). 

I^m Portugal foi cxtincta em i3iij a despeito 
do que affirma acerca da pureza da Ordem Tr; 
Bernardo da Cosia na sua «Historia da Militar 
Ordem de Christoí {^). 

Pela cxtincção, os Templários foram privado* 
dos bens da Ordem, que eram vatiosissimos, como 
se deprchende das próprias palavras de fr. Ber- 
nardo da Costa, quando escreve: «Prova-se de] 
tantas e ião magnificas doações, que desde a pri-J 
meira iniroducçSo, ellcs tiveriím n'esic reino aiéj 
sua fatal extincção, assim feitas pclo:i reis, como* 
pelos vassallos d'elles succcssivamenie, pelo es- 
paço de tanios annos ». Estas affirmativas são 
confirmadas na Historia da Ordem Militar de 
Christo por um sem numero de documentos de 
doações. 

Km que consistiam os bens sequestrados, dil-o 
Alexandre Ferreira, quando especialisa < os the* 



í') J. MiCHEt-BT, Hiítoire de Franc?, IV, pag. 74, 
(^ sMuítaí e repeiiiias inquirições pubUías e particu- 
lares SC tiraram dos procedimeiíioã lios Temptarloí n'c&l4j 
reino e nas Ilespnnhas, assim como se tiraram em Fmnç 
e ranís províncias dii chrisiandade. Emijuanio ás que si 
praticaram em Portugal, em Casidln, Leiio, eic, clles sn- 
hiram cotno o ouro das chanimas do fogo.» — Fn- 11. da| 
Costa. Historia da Militar Ordem de N. S. Jesus Christo 
pag. 116 
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souros, as rendas, as jóias, as alfaias, as escri- 
pturas D (*). 

■ A inveja dos reis não contribuiu pouco para a 
queda dos Templários. Bastava para Isso a ma- 
gestade com que se tratavam os grão-mestres., 
»0 trato era esplendidissimo ; a mesa franquissi- 
ma; a dependência muito grande; o cortejo ex- 
traordinário, porque não era só dos muitos caval- 
leiros, como súbditos, mas dos que o queriam ser 
como dependentes e descrevem muitos auctores' 
que a magestade da sua corte em nada cedia á 
da coroa de França» (^}. 



(') A. Ferreira, Memorias da Ordem dos Templários, 
pag. 70. 

(*) A. Ferreira, Op. cit. 
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SÉCULO XV 



■UWKK OS JltDEUB 

* vaimx 



O alvorecer do século xv não foi dos mais pro- 
pícios para a formaçáo da propriedade capitalista 
cm Portugal. A população havia augmentado 
Affirma Oliveira Martins que atttngia escassa 
mente i.&oo:ooo almas, em virtude da colonisa 
ção de hispano-godos, mouros, árabes e judeus 
' favorecida pelos reis e animada por doações c afo 
ramcntos collecttvos í'), Assina nasceram cente 
nas de povoações. 

Até 141 1] luctas incessantes, que só vieram a 



(') Oí-ivriHA Martins, Projecto de lei <to fomento rural. 
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terminar com a paz confirmada pelo tratado de 
Aylham (<j; d'3hi ate ao meado do século, o ar- 
rojado feilo de Ceuta, que ubríu ao reino, reju- 
venescido c orgulhoso da liberdade, a vida. nova 
de aventuras e cmprezas arriscadas. 

Como consequência da emigraçSo de parte da 
nobreza para Casiclla c da accumulaçao de seus 
bens no património da nobreza real, foram uni- 
das muitas licrdiídes em uma só casa. O mestre 
de Âviz, que distribuiu, com a maior largueza, 
os bens da coroa pelos seus parciaes, viu-se obri- 
gado 3 promulgar provisões rsstrictivas na lei 
mental {*), 

A reforma dos foraes decretada por D. Manoel 
foi um acto notável, mas não realisou, em rela- 
ção á economia rural do paiz, iodas as promes- 
sas que apparentava antes. As violências dos po- 
derosos contra os povos continuavam, a pretexto 
de arrendarem os direitos e portagens estabeleci- 
dos nas cartas de povoação. Para de uma vez 
pôr cobro ás violências dos nobres, dispòz o rei 
que se inserisse no texto dos foraes a lei de D. 



(') Ferhâo Lopkb, Chronica de D. Jo3o /, tomo 3.", 
cap. 192. 

(*) Cakdgm. d. FMAKciaco çe S. Lua, Memoria iWrea 
das nolician qut nos restam do dr. João das Regras e de 
algumas espécies a respeito da lei mental, tomo i.', pag. 
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'ernando, que vedava aos fidalgos tomassem coi- 
sa algumu sem primeiro satisfazer o seu preço ('). 
Nos meados do século xv, tinham tomado 
randc incremento as relações commcrciaes en- 
tre a Inglaterra c Portugal, servidas pela navega- 
^ção poriugiicza. Pelo anno de 14W, segundo o 
testemunho de cscriptores inglezes, o numero de 
Lnavios inglezes que navegavam entre Bristol e 
IPoriugal era menor do que o dos navios portii- 
juezes entregues ao commercio {*). 
No ultimo quartel do século xv, os senhores 
rvexavam com o peso dos encargos, que lança- 
[vaoii os fidalgos, seus criados e familiares, exer- 
ciam verdadeiras violências e cxpoliações. Além 
los coutos concedidos pela lei, os mestres das 
>rdens militares, oa abbades c prelados e os sc- 
arcs de grandes casas chegavam a receber em 
íuas villas c castcllos os malfeitores, que prote- 
giam, Lançavam derramas sobre as suas aldeias; 
sncgavam as próprias colheitas; mas iam ás eiras 
[pôr o preço ao grão colhido pelos vUlãos c abar- 
[cal-os, para depois os venderem pelo dobro e 
pelo triplo '^). 



(•) J. S, RmEiRo, Memorltr histórica, juridica e econó- 
mica soh-e a rc/ornui dos fontes. 

(') V. SHii.i.iNtíTOM c A. Ww.i.is CicAi-MAN, Thc com' 
mercial rclaliorts of England and Portugal, pag. io5. 

(') Veja-se a larga referendii a estns oppressócs, íeiío 
nas cortes de Évora de i4><i-i4Si. 
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A exccuçSo da lei das sesmarias transforraí- 
rase n'i]m violento instrumento de opprcssõcs. 
Esta lei, em vez de procurar corrigir as causas da 
despovoarão c de evitar o abandono das terras, 
limiiiira-se a prohibil-o. Os nobres, abusando do 
seu predomínio, peitavam os scsmeiros nas lo- 
calidades e obtinham a entrega das terras, que 
mais cobiçavam, sem audiência dos proprietários, 
iniquamente despojados. 

Ao mesmo tempo que as oppress6es dos po- 
derosos se exerciam cruelmente, os judeus crea- 
vam para si uma situação dia a dia mais van- 
tajosa. 

Com as importantes e valiosas concessões fei- 
tas por D. João I, não é para admirar que elles 
prosperassem, na tranquilidade da sua vida e dos 
seus haveres. Podiam assim dcdicar-se á activi- 
dade do commcrclo e da Industria, em que eram 
verdadeiramente exímios. 

Um dos ramos de negocio, a que se entrega- 
vam com especial predilecção, mus que não po- 
diam exercer sem licença régia, era a compra do 
ouro, prata ou moedas; os judeus accusados d'essa 
compra perdiam os bens, que passavam para a 
posse dos denunciantes. Fácil é calcular quantos 
abusos se praticavam á sombra d'essn fórmula; 
por isso, D. João prohibiu que qualquer judeu, 
accusado do alludido crime, fosse preso ou expo- 
liado dos seus bens, sem primeiro ser querellado, 
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a querclla ser julgada c as testemunhas conheci- 
das; se a sentença fosse dada a favor do judeu, 
este receberia loutro tanto quanto esse qucrclloso 
avcria, se fosse provado» ('). 

Com csias e outras concessões conquistaram 
os judeus uma posição desafogada. Chegaram a 
figurar como arrendadores-móres das fazendas 
do reino; contribuíram para a sustentação dos 
municipios, pagando os da communa do Porto, 
[s6 pelo tributo de capitação ou de moeda, 2:000 
' maravedis (*) e dcsempenliavatn, protegidos por 
alguns bispos e concelhos, as funcções de phyai- 
cos e cirurgiões. 

Durante o reinado de D. Duarte, foi retirado 
aos judeus o exercício de vários cargos e officíos 
, respeitantes A fazenda publica, bem como foi pro- 
[hibido que os particulares, especialmente os no- 
' bres, lhes entregassem a gerência dos seus have- 
res (■''); eram esses principalmente que se apro- 
veitavam do tacto administrativo e financeiro dos 
judeus, ferindoos, porém, sempre que podiam. 
; Apesar de tantas prohibições, os judeus conlinua- 
iram a arrematar a cobrança dos impostos e a 



(') OrJenações AffonsÍnas,'l i\ lit. LXXXII. 
I}) Archiva da Camará Municipal do Porto, Pergami- 
ahos, I. II; I.lvru Grande, fot. ^, cot. i.* e a.* 
P) Ordenaçôet Ãffonânas, I. a.", tit. I,XXV. 
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praticar actos, que o povo reputava vexatórios e 
cxpoliadores ('). 

Tal ostcniaçSo fizeram das suas riquezas os ju- 
deus, no reinado de D. ABbnso v, que podemos 
considerar ahi o ponto de partida para represá- 
lias gravissimas, verdadeiramente demolidoras do 
poder dos judeus em Portugal. 

Essa ostentação e as liberdades, de que faziam 
gala, começaram por exacerbar os ódios do povo, 
manifestados bem evidentemente nos assaltos e 
tumultos, que occorreram contra a judiaria de 
Lisboa, em 1449. 

A aversão contra os judeus adquiria, dia a dia, 
maior intensidade C), como claramente se de- 
nuncia nas actas das cortes convocadas durante 
a segunda metade do século xv, pelas quacs se 
reconhece que « linguagem dos procuradores das 
cidades e vllías representava a expressão do pen- 
sar e do sentir unSo só do vulgo, mas também 
da burguezia christS». 

Não tardaram, portanto, as restrições ás van- 
tagens c liberdades, de que os judeus gosavam. 
Nas cortes de Coimbra, em 1473, prohibiu-se- 



(') A. lIxHCULANu, Historia da origem e euaMetí- 
nifiilo da ln<]uitii;3o an Portugal, I. i.°, pag. 85. 
C) A. Hkrculano, OA. cjf-, t. t-% pflg. 19Í. 
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lhes que comprassem quaesquer bens de raiz para 
dotarem e apropriurem ás synagogas ('), etc. 

Continuaram no reinado de f . João n os queí- 
Lxumes e protestos cnntra os judeus, preparan- 
'do-se por csia fórroa a tragedia dolorosa, que 
bem depressa se desenrolou. 

O monarcha demonstrara, desde os princípios 
do seu reinado, pronunciada predilecção pelos ju- 
deus, porque reconhecera n'clles homens disiin- 
ctos pela scicncia, especialmente na astronomia, 
nos quaes poderia achar auxiliares poderosos para 
a reslísação das suas largas ambições de novas 
descobertas e novas conquistas. 

João Peres da Covilhã e AfFonso de Paiva, man- 
dados por terra para descobrir meio de tentar a 
navegação ao longo da costa africana, levaram 
cartas gcographicis fcilas pelo astrónomo nota- 
bilissimo Martim Behaim e pelos judeus mestre 
Rodrigo c mestre José, médicos do monarcha ('). 

A despeito da protecção do rei, a situação dos 
Ijudeus em Portugal aggravou-ae. Em 1482, a ju- 
diaria de Lisboa foi saqueada pelo povo. Os ju- 
deus vindos de Castclia eram acoimados de cau- 
sadores da peste; a censura do Porto, seguindo 
o exemplo da de Lisboa, dispôz que nenhum ju- 



(1) V. DK Santaiigm, Uiítoria e tkeorias das cortes, L 
('} J. DE n*iiROg, Decndnt, I. tv, pag. 64. 
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deu vindo de Hespanha enirassc na cidade (•), 
sendo, todavia, essa medida invalidada por D. 
JoSo II. 

Promulgado pelos reis catholicos de Hespanha, 
Fernando e Isabel, o decreto de 3i de março de 
1403, que obrigou os judeus a procurarem nova 
pátria, muitos voltaram-te para Poitugal e D. 
João viu na admissão d'el[c<i uma boa fome de 
receita, pura poder realisar o seu sonhado plano 
de conquistas cm Afnca. 

Impõ2 que cada um d'elles devia pagar oito 
cruzados «pagos cm quatro pagas» (*), exceptuan- 
do loialmenic as crcanças de peito e, em parte, 
o» officiaes mcchanicos (ferreiros, laioeiros, ma- 
lheiros, armciros) que, ficando no reino, só paga- 
riam metade. 

O livre transito e entrada em Portugal era só-^ 
mente por oito mczes c D. João obrigou-sc a dar- 
lhes navios para os transportar aonde elles ()ui- 
zesscm. 

At^EXANDRE Herculano diz que, elevando se a 
perto de 800:000 a emigração dos judeus para 
Portugal, não seria calculo exaggerado suppòr 
que um terço d'es8e numero transpõz a frontei- 



(1) Archivo Municipal do PcrtOf Livro verde, anaoj 
1485, rol. 9. 

(^) Damião i>e Goxs, Chronica de D. Manoel, pag. 1^ 
a 10. 
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ra (*). E com esses emigrantes veio uma somma 
considerável de dinheiro, de que D. JoSo ii sotFre* 
gamente lomou coma para a consecução da con- 
fquista de ATrica, sonlio que não realisou, appa- 
" recendo junto, depois da sua morte, esse dinhei- 
ro (^}. Notc-se, porém, que muitos judeus trans- 
JOZeram clandestinamente a fronteira portugucza, 
ira se esquivarem ao pesado imposto, a des- 
eito dos pcrÍgo:i pelos caminhos, que eram obri- 
gados a percorrer. 
Mas não bastou aos judeus a capitação de oito 
rcruzados para lhes abrir a hospitalidade portu- 
jueza; como se aproximava o praso fatal dos 
MIO mezes concedidos, tiveram de oferecer aos 
[officiaes encarregados das contravenções quinze 
[mil cruzados, que furam logo acccítes e ainda por 
■«.ima D. João it entendeu que bastava iranspor- 
Ital-os a Tanger e Arzilla, aonde chegavam nas 
lais desgraçadas condições! 
E tal era a tama das riquezas dos judeus, que, 
^endo-se espalhado que eltes haviam devorado o 



(') Alexandre HiíncLii-;(»o, Hisloria da origem e esta- 
belecimento da Jn^isição, I. i.°, paR. 102. 

(*J n. .. cl-Rey outie hiia grande soma de dínheyro, do 
qual nunca dcspendeo húa tò peça, por que o línhn pêra a 
dita passugem, que com a »ua doença nlo pode fazer e pra 
hua morte fe achou iodo o dinhcyro junto, aut como o 
guuc sem faltar nada, d Garcia db Rszekdb, Chrenica áe 
y.JoSoU, cap. CLXIII. 
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ourOt quando, pelo cdiío de Fernando e Isabel, 
lhes fâra prohibida a sahída dos mctacs precio- 
sos, os mouros maiavam-os para lhes buscarem 
nas ciurunhas as riquezas, que de outro modo 
não lhes encontravam ('). 

As leis hespanholas prohibiam aos nobres occu> 
parcm-xe de qualquer profissão ou industria ; pro- 
híbiam-lltcs ate que empregassem os seus capi- 
tães em emprezas industriaes e commerciaes. 
Por isso, com a expulsão dos judeus, que trata- 
vam exctusivamente os negócios de dinheiro, en- 
traram em Hespanha numerosos estrangeiros a 
desempenhar a missão, que cUes tinham tomado 
sobre si. Restava para os hespnnhoes a permuta 
das suas matérias primas com os nriefactos do 
estrangeiro e o seu transporte por mar. (*). 

Commercianics e fabricantes não eram consi- 
derados em Hespanha, nem eram admittidos a 
occupar cargos administrativos. Como os envia- 
dos és cortes eram eleitos pelas corporações mu- 
nicipaes, segue-se que nem o commercio nem a 
industria tinham representação em cortes ('). 

Prosigamos na historia das perseguições aos 



[') A. HBRCitLANO, Hisioriíi da InyiiÍsÍ(3o, clc, i. i.", 
pag. 106. 

(') ■ K. H«Kiit.i:i(, Did wirlsehaflliehe BtUle Spanieifs in 
16 Jakrhundccly pag. .(i e Si. 

(1) K. ÍIaebi.ek, Op. cit; pog. £■■ 
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js, as quae^ iain, A bem dizer, ainda oo 
"cõniCço. 

D. Manoel mantinha a predilecção dos "seus 
antecessores pelos judeus, aos quacs começou 
por conceder cana de alforria, dando-lhes per- 
missão de se csiabclccercm onde quizessem (*); 
mas bem depressa leve de siibmeiíer-se aos 
mandos da sua ambição e ao império da voz 
do coração. 

Eftectivamcnie, para rcalisar o sonho de subir 
ao ihrono de Hcspnnlia, concebeu o plano de 
casamcnin com D. Isabel, filha mais velha dos 
rei» catliolicos; mas esta, induzida, sem duvida, 
pelos pacs, propôz-lhc o adiamento do casamen- 
to, até complela expulsão dos judeus de Portu- 
gal, e no contracto nupcial, lavrado em 1497, 
ficou exarada a clausula expressa da expulsão 
dos judeus. 

Forte era a corrente, que se levantava a favor 
dos judeus, porque poderosos motivos de ordem 
politica, económica, social e religiosa, recommen- 
davam a permanência d'ciles em Portugal. A 
própria Hespanha reconlicceu o erro que pra- 



fl) aEMtty D. Emanuel . . . Iiinio C|ue regnou tibenou 
logo eiics judeus cativei, sem ilcllcs, nem das communsi 
(los judeus naluracs do Reyno querer acccpiar hQ grande 
serriço. . .> Damião de Coes, Chronica de D. ManueU cap. 
X, p«g. ai. 

7 
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ticira; mas era tarde para o remediíir (<). Não 
se esquecia de que os judeus reuniam variadas 
aptidões, sobretudo para as artes mcchanícas, 
e que possuíam riquezas valiosíssimas; pondera- 
va-se também que, se clles fossem coagidos a 
acolhcr-se entre os mouros, levariam, sem duvi- 
da, a estes os seus bens, e, sobretudo, os seus 
segredos, alguns dos quaes bem preciosos. 

Em todo o caso, predominou o grito da ex- 
pulsão, a quat foi decretada a ã de dezembro de 

1496 O- - 

Dez mczes foram concedidos para escollierem 
entre a sahidu do reino e a morte: «sob pena de 
morte natural e perder as fazendas para quem 
08 accusar» (*). E essa resolução foi aggravada 
com a ordem para se tirarem aos judeus, que 
pariissera, os filhos menores de 14 annos, a (iro 
de serem baptísados e doutrinados na fé caiho- 
lica. O que se passou em iodo o reino, por vir- 
tude d'essa ordem, mal pôde imuginar-sc; o amor 
paternal explosiu em assomos de fúria, de bra- 



(■) «Na verdade, parece que a llespanha conheceu o 
erro, que linho commeiíido eoi expulsar do seu seio uma 
raça laboriosa e possuidora de grandes riqueiat; mos o 
passo estavu dado e eniSo só restava anníquil.ir ai vnnta- 
gcns que Portuga! poderia tirar da faha politica dos rei» 
de Castetla». Panoruma, t. 1* 

1») Damião de Goks, Chronica de D. Manoel, cop. XVIll. 

(í) Ord. Man., liv. a.", til. XLI, 
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jrfl c de desesperação. O rei levava por diante 
■í> seu plano funesto, fecliando os ouvidos aos 
nieiliores conselheiros: «não me importo de ra- 
zões, não curo do direito! > — exclamava elle, em 
Extremoz. 

Bem depressa se manifestaram as consequên- 
cias do erro praticado; o rei pretendeu aialliar 
a essas consequências por varias formas, come- 
.çando por conceder largos privilégios aos judeus; 
ias estes, desconfiados das palavras do monar- 
la, aproveitaram o ensejo para porem a salvo 
'as suas pessoas e bens; os mais abastados ven- 
diam as suas propriedades aos christãos c conver- 
tiam o producto da venda em letras de cambio 
íbre praças estrangeiras. 
Quiz-sc pòr um dique a esse êxodo de capi- 
tães; mas baldados foram os esforços, apesar da 
tmeaça da perda de todas as fazendas e bens 
iQveis c de raiz, onde quer que fossem adiados 
da nau ou naus e navios, que os levassem. 
Campeou infrene a usura, no século xv, c va- 
sos encontrar geme de elevada stirpe dcsempc- 
ihando as funcções de prestamista e penhorista. 
O dr. Souza Vitkbbo dá minuciosa informação a 
tal respeito n'um curioso opúsculo. Aprescnia- 
[Dos, em primeiro logar, D. Guiomar de Castro, 
avó materna de AlTonso de Albuquerque, em 
cuja casa as mais gradas pessoas, incluindo o 
eÍ c os príncipes, iam depositar os seus penho. 
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rcs ('), sendo lhe concedidos privilégios especiaes 
para a liquidação de dividas. Menciona o erudito 
escrípior estar persuadido de que D. Aflonso v 
destinara ao apresto de algumas das aronadas, 
que foram á conquista dos logares da Africa, as 
8:000 dobras, de que ainda no anno de 1471 
restavam por satisfazer 6:x8t> '/t e 190 rcacs 
brancos. 

NSo eslava D. Guiomar só em campo,' como 
prestamista^ entre as pessoas, que lhe faziam 
concorrência, contava-se a condessa de Loulé, 
a qual emprestou ao bispo de Évora D. Julío, 
ouro, praia e dinheiro para os gastos de uma 
esquadra de soccorro, que o mesmo bispo com- 
mandou, armada por D. AlTonso v, para uma 
nova cruzada, a pedido do papa Xisio v (-). 

Outro prestamista notável foi D. Duarte de 
Menezes, que emprestou ao infante D. Henrique 
a somma de 6:000 dobras de ouro, garantidas 
com certas propriedades, por sua morte. Vem a 
propósito mencionar que para os gastos de Ceuta 
pedira o infante D. Henrique de empréstimo uo 
conde de Arrayolos a quantia de 3.351.776 rcaes 
brancos (^. 



(') Sou7ji ViTKKiit», A avn materna df Ãffonso de At 
Aufwryiie— Os pi-nhorím.ii do ítcuío XV, pag. 8. 
O Souza ViTsnno, Op. cit., p«g. 10. 
(*) Sovu Viterbo, Op. ctt., paig. 1 1. 
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registro que os italianos, 
especialmente os genovczes c os íiorcniinos, não 
36 tomaram parte activa na nossa navegacSo e 
commercio, como contribuíram para o dcscnvol- 
vimenio da industria. N'um outro valioso opús- 
culo sobre o monopólio da cortiça no século xv, 
diz o dr, SoDZA Vitfrbo: «Estou convencido de 
que 03 italianos residentes em Lisboa, marean- 
tes, mercadores, banqueiros, armadores, contrí- 
buiram muito, por intermédio das suas relações 
com as praças de Itália e da Europa, para di- 
vulgar os progressos dos nossos descobrimentos 
marítimos B ('). 

Portugal era então o receptáculo de riquezas 
sem conta. Abundava o dinheiro; Lisboa era o 
empório do commercio. AfRrma Damião dê Goks 
que muitas vexes via na casa da coniracia<;ão da 
índia mercadores com saccos cheios de dinheiro 
cm ouro c cm prata, para fazerem pagamento do 
que deviam, o qual dinheiro lhes diziam os offi- 
ciaes que tornassem o outro dia, por nao liavcr 
tempo de o contar (*). 

Os navios da índia chegavann constantemente 
ao Tejo carregados de preciosidades. 

• Era o arroz e a pimenta c as mais especia- 



(*) SoiKA VrrsRBO, O monopólio da cortíça >ra srcuh 
A'l',p8g.9. 

O Damião db Góes, Chromca de D. Manoel, 
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rias, o cravo das Molucas, a noz c a massa de 
Banda, o gengibre de Kallan, a canella de Sí* 
nhata; era o marfim da Guiné, as sedas da Chi- 
na e os lapeies da Pérsia, o âmbar das ilhas 
Malaias, o sândalo de Timor, its tecas e couros 
de Kaischhi, o anil de Kambai, o pau de Solor, 
as cambraias de Bengala; eram o ébano, o bórax, 
a camphora, a laca, a c6ra, o almíscar de Ormuz. 
Alem d'isio, Sofala e Sumatra mandavam o ouro 
e a prata, o Japão e o Manaar as pérolas, que 
também vinham de Kaickar; o Pegu, os rubis e to- 
da a índia os diamantes. De Ormuz recebiam-se 
os cavallos da Arábia e da Pcrsiae ('). 

Com a descoberta do caminho maniimo para 
a índia conseguiu Portugal haver ás mãos o mo- 
nopólio do commercio das espcciariiís. submer- 
gindo sob a sua supremacia o commercio indo- 
egypcio e dispondo do tracto das especiarias com 
as nações do norte da Europa, paizes de Flan- 
dres, Inglaterra, etc, (-}. 

Assim cavou a ruina do commercio de Veneza, 
até ahi omnipotente. Mocliiavclli escrevia de Ve- 
neza para Florença; o Os preços das especiarias 



{') Oliveira Martins, Historia de Portugal, t. ».», 

pag. M- 

(') Hkvu, Getchickte ãei Levaiiiehanicií in AUllelallvr, 
3.° período, n." lo. 
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armezenadas no Adria cahiram para menos de 
metade •■ 

Kra considerável, incalculável mesmo, o trafico 
imporiantissimo, que as cidades italianas faziam 
ama das nossas conquistas. A receita de Floren- 
ça era calculada cm mais do que o rendimento 
total da Inglaterra e Irlanda juntas ('). 

Foram verdadeiramente collossaes as sommas 
desviadas de Veneza para Lisboa. Não é para 
admirar, pois, que a Republica de Veneza pro- 
pozesse, como propõz, a D. Manoel um contra- 
cto para a compra de todas as especiarias chega- 
das das índias a Lisboa, depois de satisfeito o con- 
sumo nacional. 

Ao mesmo tempo, a feitoria portugueza de 
Flandres, verdadeira escola da diplomacia, avan- 
çava em imporiancía. Em 1488, o feitor de Por- 
tugal, Diogo Fernandes, servia de intermediário 
a Maximiano da Áustria, que solliciíava de D. 
João 11 os seus bons ofticios para a paz com o rei 
de França. O príncipe portuguez offerecia, logo 
depois, 100:000 ducados de ouro para resgatar 
o seu illusire parente do captiveiro de Bruges (*). 



(') J. OE Vasconcei.los, a Renascença portugueja, 

C) J. o« Vasconcellos, a feitoria de Portugal em 
Flandres (i885), 
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Somos chegados ao tempo em que verdadei- 
ramente começou a rcalísar-se a concentração ca- 
pitalista. 

Antes de mais nada, convém observar que no 
progresso da população portugucza SC demons- 
trava claramente a acção do regimen da proprie- 
dade: — os aforamentos singulares do Mínlio qua- 
dniplicaram-a; os aforamentos coilectivos dcTraz- 
os-Montes duplicarama; o regímen latifundiário 
paralysou-a c dimínuiu-a no Atcmicjo. Para se 
reconhecer isto basta percorrer a «Kesenha dos 
togares que vccm As cortes c os visinhos que 
tcem; annodc i535», impressa na «Memoria para 
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3 hisiorb e ttieoria das cones gera«s>, âo Vis- 
conde DE Santareu. 

O sysiema vincular e a descoberta da índia 
exerceram, porem, um effeito depressivo sobre o 
desenvolvimento da população de Portugal. D'es- 
te para o sccuto s«giiinie, a populaçSo deve ter 
baixado para metade, no dizer dos chronístas. 

p3<>scmoA a examinar o movimento dos nego- 
cio» cm Portugal, no começo do século xvi. 

Sobre esta interessante matéria, ofTerece-nos 
preciosos dados Konra» Haerle*, no seu livro 
Die Geschickle der Fugger'schen HanMung in 
Spanien. 

Em i3 de fevereiro de )5o3, assignava D. Ma- 
noel um tratado pelo qual era concedida auctori- 
sacão a vários commcrcíantcs allemães para es- 
tabelecerem feitorias em Lisboa. N'um appendice 
8 esse tratado, ampliavam se as concessões n'ellc 
contidas a todos as commerciantes estrangeiros, 
que estabelecessem cm Portugal uma feitoria, 
com, pelo menos, 35 ducados de capital. Entre 
os primeiro.t, que se aproveitaram d'essa conces- 
são, contam-se os Fuggcrs, que, em 1304, envia- 
vam a Lisboa o seu primeiro feitor, Marcos Zim- 
mermann. 

N'esse anno, a i de agosto, concluía Lucas 
Rem, feitor da casa Wclscr, de Augsburg, um 
tratado com D. Manoel, pelo qual lhe era conce- 
dida participação no commcrclo directo com as 
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Índias, podendo expedir na frota, que seguia en- 
ião para o Oriente, um comnoissario seu e géne- 
ros para a permuta. 

A mesma concessão havia já sido feita aos ita- 
lianos Banoiomco Marchione, de Florença, c An- 
tónio Sabrago, Frfiocesco Carducci e outros. Na 
frota, que partiu em làoS, os negociantes italia- 
nos tinham participação de 3o:ooo cruzados (a 
400 reis, isto c, um pouco mais do que um du- 
cado); os Weiser tinham entrado com 20:000 du- 
cados; os Fuggcrs c outros tinham participação 
no valor de iCi;ooo cruzados. Foi por esta pri- 
meira frota que os Fuggers mandaram o seu re- 
presentante para Portugal, 

Lisboa tornou-se um empório commercial de 
tal grandeza, que, como vimos já, a Republica 
de Veneza propôz a D. Manoel um contrato para 
a compra de todas as especiarias chegadas das 
índias, exccdenies do consumo de Portugal. Em 
|522, assjgnou-se esse contracto; mas foi balda- 
do, porque a lei natural do progresso zombou do 
ouro c do contracto. Veneza cahiu ('). 



(■) «Vide o que Gaas dti d'eslRs lentatfVM dO) rCBs* 
líanos {Chronica, IV, pag. ôii) e da mis^no d« Aletnndro 
di P«saro a Lbboa. Góes ignorava que o contracto se ul- 
timou, falta que fomos encontrar em Kiessribach, png. 
y6Q*—apud i. DC VAtcoNCisu.os, Renasceiifa poriugiieja, 
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Passado algum tempo, foi decretado por D. 
Manoel que toda a pimenta vinda das índias de- 
via entrar na alfandega de Lisboa e d'alii seria 
vendida aos compradores. Cessou, assim, a par- 
ticipação dos estrangeiros nas frotas da índia. 

Constituiu-sc, mais tarde, o monopólio da ven- 
da das especiarias, monopólio que foi frequentes 
vezes administrado por allemáes, genovezcs e flo- 
rentinos. 

Os negócios dos comroerciantes alIemSes em 
Lisboa consistiam, sobretudo, na compra de es- 
peciarias e na venda de ccreaes, bem como de 
madeiras, cobre e outros artigos indispensáveis 
para o armamento dos navios destinados i derro- 
ta das índias ('). 

A feitoria de Flandres foi a primeira e a me- 
lhor escola da diplomacia portugucza do sécu- 
lo XVI, observa o snr. JoAQt;iM be \'asconcei.i.os. 
«Quem a julgar uma mera agencia commercial, 
onde se tratava só da venda das preciosas espe- 
ciarias do Oriente, do negocio da canclla, do cra- 
vo e da pimenta, engana-se deveras» (*). 

Portugal tinha razões para se ufanar da feito- 



[') Haeblbh, Die Gesckkhte der Fiigger'schen in Spa- 
nien, pag. 33 e 34, 

[*) J. Da Vasconcki.i.os, A /eiloria de Portugal em 
Flandres (i885}. 
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ria de Flandres; essa feitoria c as suas agencias 
foram franqueadas aos homens mais iilusires da 
Renascença, protegendo efficazmenie as sciencias, 
as lettras c as artes. Um simples feitor, observa 
O snr. JoAijoiM (iB Vasconceli-os. ajudado apenas 
por um ou dous escrivães e com meios rclaiiva- 
mentc modestos, fez então mais, em beneficio do 
nome portuguez, do que embaixadas opuleniis- 
simas. 

Curta foi a gloria da feitoria. Enn fins de ibÍ2, 
Lourenço Lopes, feitor de Flandres, escrevia de 
Antuérpia ao secretario do rei, António Carneiro, 
expondo o apuro em que estava, por não poder 
{ pagar o que por Já se devia, a ponto de o faze- 
rem jurar em juizo, que não sahiria de Flandres 
sem pagar ('). 

Os feitores portuguezes subiram o Rheno, des- 
de Colónia ate Bosel, desceram o Danúbio, desde 
LUm até Regcnsburg, para penetrarem na Itália 
ipela via antiga de Brenncr c vallc de Adige (Ins- 
' burck, Brixen, Boizen, Trento, Verona). Ao lado 
! d'esias três estradas achavam-se os centros com- 
>nicrciaes e artísticos mais importantes da Idade 
'Média e da Renascença, alimentados pelas duas 
, grandes artérias Huviaes, que faziam utlluir ao 



O Corpo chronologieo det Tom do T«miíi>, cit. por 
! J. DK Vascokcelloí. 
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coração da Europa as riquezas do Occidcnic e 
do Oriente ('). 

As vias fluviaes liiiham como ponto de partida 
Antuérpia; a via (naritíma abrta nos os portos 
hanscáticos do Mar do Norte (Hamburgo) c do 
Buliico (Lubcck, Danizig); o Elba abria-nos o ca- 
minho da Bohcmia ate Prag, um dos centros mais 
importantes dos séculos xiii c xiv. O Vismla le- 
vava o mercador a Varsóvia c Cracóvia. Em to- 
dos esses pontos cncontravam-se feitorias c agen- 
tes pofiiiguczes. 

Tal riqueza commcrcial adquiriu Antuérpia, 
que a sua pnpulaçáo qiiadriplicou cm setenta 
annos. Os portugiiczes figuravam entre 03 4:5c 
navios que povoavam, cm certos dias, aquelle 
porto; figuravam também na sua grandiosa Bol- 
sa; tínhamos a nossa percentagem nos boo mi- 
IhÕes de coroas de prata, que a tanto montava a 
circulação tot-il do commcrcio de Antuérpia. Os 
portuguezes eram, nos três primeiros decennios 
de iãoo-i53o, os negociantes estrangeiros mais 
considerados em Antuérpia; tudo o que aíli havia 
de noiabilídí-ides commerciaes estava em maior ou 
menor dependência dos feitores de Portugal. 



l'| J. [)B Vasconcbllos, Rrnascençii partugueja. Es- 
tuilos sobre as relações artiaitcas de Portugal nos sécu- 
los KV e XVI, pag. XV e XVI. 
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k forma por que o governo portuguez contra- 
Clava com os negociantes estrangeiros os forneci- 
mentos de que carecia era, em geral, baseada na 
concessão de uma receita, durante um certo nu- 
mero de annos, aningindo essa concessão quasi 
as condições de um monopólio. 

Um dos anigos mais importantes d'esias trans- 

1 acções era o cobre, do qual os Fuggers tinham 

quasi o monopólio na Europa u do qual eram 

precisas grandes quantidades para a consirucção 

dos navios das frotas portiiguezas ('). 

Á casa Fugger foi proposto por D. Manoel o 

fornecimento, por Lim certo numero de annos, de 

[todos os navios de que o rei carecesse para a 

navegação das índias. Ksses navios deviam vir 

prompios dos portos alIemSes e construidos de 

lovo. Em compensação, aos Fuggers seria rcco- 

• nliecído o direito de participação no commcrcio 

i colonial, cuja exploração pertencia então aos clia- 

[mados coiitracli-idores do monopólio. Não chegou, 

porem, a reaiisar-se esse plano (*). 

Fm virtude da moiiopolisação do commcrcio 

,das índias c cm consequência da decadência dos 

f'negocÍos coloniacs, os Fuggers acabaram, cm 

là38, com a feitoria de Lisboa e passaram a dí- 



(') Hakhi.isii, Op. cit., pag. 3i. 
(>) Kaebler, Op. <it., pag. 36. 
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rigir os negócios de Portugal na sua filial de Se- 
vilha. 

Em 1&76, linhiitn como represcnianic, em [Js-j 
boa, Jo5o Henriques, hollanilez, de origem por-| 
tugucza. Tambcm foi agente dos Fuggcrs cmA 
Portugal DamiSo de Góes. 

Um negociamc de Augiiburg, Conrad Rott, foi 
conli-úctaJof do monopólio da pimenta, cm 1577. 

O governo pohuguez tinha passado aos seus 
credores títulos de divida, similhantes aos /Wc 
hespanhoes, que se tinham tornado papeis de es-] 
pcculaçáo; eram negociados a preços variavcisj 
e colados, por vezes, a 40 c 4Í1 por cento. Rsies] 
títulos eram usados para pagamento das dívidas] 
pelo valor nominal. 

Em ibh-]y os Fiiggers estavam de posse de ti-l 
lulos da divida portugueza no valor de i5 */|l 
contos (40:000 ducados) ('). 

Os Fuggers occupavam-sc tombem do com-] 
mercio de pedras preciosas. 

È curioso lançar, ainda que passageiramente,! 
a vista sobre as finanças hcspanholas, após o prí-l 
meiro quartel do século xvi. 

Em 1527, Carlos v cedeu aos genovczes cer-} 
tos impostos c concedeu lhes licença de estabc-j 
Iccercm Bancos em Medina, Villalon e Rioscco.J 



(1) HAB81.ER, Op. (ii; pag. 40. 
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Tendo Filippc ii decretado, em 1S75, que ces- 
sasse a obrigação de satisfazer aos credores es< 
irangeiros os pagamentos deviJos, isio abalou por 
tal forma o credito de Hespanha, que o rei teve 
a maior difficuldade em enconirnr quem lhe des- 
contasse uma letra em Flandres. As medidas 
tendctitcs a crear dífliculdades e a extorquir aos 
estrangeiros a sua posição de financeiros em Hes- 
panha eram, porém, tão populares e tão agra- 
dáveis á nação, que etla se submettía bem aos 
inconvenientes resultantes de simiíhanies provi- 
dencias. 

Não podendo obter dinheiro dos banqueiros 
estrangeiros, Pilippe 11 levantava nos pequenos 
banqueiros e negociantes hespanhoes sommas 
destinadas a pagamenlos nas grandes feiras, 
como, por exemplo, a de Medina. Chegada a 
occasião dos pagamentos n'essas feiras, como o 

Í erário real não podia fazer taes pagamentos, 
eram estes addiados para as feiras seguintes. 
D'ahi resultava grande incerteza e difficuldade 
geral nos negócios, que, juntamente com o au- 
gmento dos impostos, contribuiu para a rápida 
ruína da industria e do commercio hespanhol (*). 
i 



(■) IlAcm.KR, Dic wirischa/iliehf JUutt Spaniensim t6 
Jahrhundert, pag. 7a. 
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Nos meados do scciílo xvi eram os genovczes 
os banqueiros dã cí'>ric de Hcspanha c recebiam, 
ulcm do lucro imporuiuissimo das iransacçÕes, 
extraordinários privilégios. Tinham liberdade de 
exercer a sua profissão de banqueiros em Hes- 
panba, apesar da lei que prohibia aos estrangei- 
ros Gssc mister; eram eleitos para presidentes 
das principaes Bolinas hespanholas; era-lhes con- 
cedida a consignação do rendimento de certos 
impostos, lendo ainda o direito de os cobrar. 

A par dos genovczes, eram os Fuggcrs (Fu- 
cars) de Augsburg que, desde iSaS, tomavam 
logar imponantissimo entre os banqueiros da 
corte de Hespanha. N'esse anno, foram-Ilies ar- 
rendados os maestra^gos das Ordens de Calatra- 
va, Santiago e Alcântara, incluindo as minas de 
mercúrio de Almodovar e de prata de Guadal- 
canal. Com essa concessão licaram os Fuggcrs 
sendo senhores do monopólio do mercúrio, im- 
portantissimo para a exploração das minas de 
prata do México. 

Nas cones de 1542, apontou-se que os geno- 
vczes esiavara, de facto, na posse de monopólios 
do commercio das lãs, sedas, ferro, aço e viveres. 

As guerras de Killppe n obrigavam a novas 
condescendências com os banqueiros estrangei- 
ros, que multiplicavam as suas exigências. Sancho 
de Moncada calcula que sahissem de Hespanha 
annualmente, ganhos por estrangeiros, cerca de 
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20 milhões de ducados de Hnlios, artigos de luxo, 
peixe, mármore, madeiras, ctc. 

Mais uma vez, lemos de fatiar dos judeus. 

Continuava feroz, cm Hcspanlia, a obra san- 
guinária da Inquisição; em Lisboa lavrava a pes- 
te, fazendo mortandiíde tiorrivel. 

O fanatismo exacerbava o odÍo contra O!) ju- 
deus; havia sídc de sangue. No dia 9 de abril 
de i5ot), um incidente Decorrido na igreja de S. 
Domingos produziu a faisca, da qual se originou 
tima tiorrível carnificina, que durou dois dias, 
porque ao terceiro, diz Damião de Góes, a já não 
achavam quem matar d. 

E assim se completou a obra de exclusão dos 
judeus de Portugal, obra que ficou assígnalada 
na nossa historia por impcrcciveis laivos de san- 
gue e na economia do paiz por innumeraveis pre- 
juízos, de variada espécie. 

Â Hollanda, especialmente, foram levar as lu- 
zes do seu espirito c as riquezas da sua activi- 
dade; alli tiveram sempre uma posição saliente c 
aiti conservaram, até ao principio do século xix, 
o próprio uso da lingua portugucza. 

Portugal, fascinado apenas pelos reflexos do 
oiro, não comprehendeu quanto essa riqueza 
tem de passageira c quanto mais sólida c a que 
SC funda no trabalho c 110 fomento da riqueza 
nacional. 

Com u expulsSo dos judeus coincidiu uma des- 



'- o OArmumo 



108 



organisaçSo administrativa, que conduziu á ex- 
tremu decadência as finanças nacionaes, muUi- 
plicando-sc assombrosamente a divida publica. 

«As coisas haviam chegado a termos, ainda 
antes de 1542, escreve Herculano, que as pes- 
soas sisudas c cxpcricnics quasi de iodo desani- 
mavam. Nunca de memoria de iiomens tinha 
sido láo profunda 3 dcsorganisação da fazenda 
publicas ('). 

Provocaram-se represálias de outras nações; 
d'ahi nasceu a desconiiança, que se reflectiu pro- 
fundamemc nos negócios em Portugal. 

E cerio, porém, que, quando se deu o immenso 
revés de AIcacer-Qutbir, quasi todas as casas 
illustres estavam pobres c a necessidade de ag- 
gravar os sacrifícios feitos com os enormes gas- 
tos exigidos pelo resgate dos que gemiam em 
ferros, veio esgotar os últimos recursos. 

A antiquíssima instituição dos morgados favo- 
recia a organisação da propriedade capitalista no 
século XVI. 

Nas cortes de Madrid, do anno de 1334, asscn- 
tava-se «serem os morgados interessantes e úteis 
ao Estado, dignos de todo o favor » (-). 

Esse parecer foi abraçado pelo legislador na 



( 'i A. Hbrcui.ano, Historia da origem e estaMecimtn- 

10 da Inquisição em Portugal, 1. 1-", pag, 3o. 
(') Lv. 7.*, tom, j.", liv. 5." 



UODKBNO 



nossa Ordenação Filippma (a Aj^omína e a Ma- 
Hueiina não legislaram sobre morgados) onde se 
diz: «A tenção dos grandes e fidalgos c pessoas 
nobres dos nossos reinos c senhorios, que insti- 
tuem morgados de seus bens e os vinculara para 
andarem em seus filhos e descendentes. . . é para 
conservação e memoria do seu nome e aceres- 
cenlamento dos seus Estados, casas e nobrezas 
e para que em todo o tempo se saiba a antiga 
linhagem d'ondc procedem e os bons serviços 
que fizeram aos reis.nossos predecessores e pelos 
quaes mereceram d'elles serem honrados c ac- 
cresceniados, do que resulta grande proveito a 
estes reinos, para que n'elles hajam muitas casas 
e morgados, para melhor defensão e conservação 
dos ditos reinos e nos poderem os possuidores 
d'elles com mais facilidade servir e aos reis, que 
pelo tempo em diante nos succedercm na coroa 
d'estes reinos > ('). 

Lavrava uma geral mania de instituir vinculos 
cm prédios de ridículos rendimentos, tem que, 
se não enchiam os fins, pelos quaes eram, apesar 
dos contrários prejuízos com outra contrabalan- 
çada utilidade publica, que de taes insignificantes 
morgados não podiam resultar > l,^). 



(•) Oi-d. Filip., liv. IV, tit. 100, ! 5.' 
(>) SoirzA DE LouÂo, Tratado priíicú de morgados, 
pag. 35. 
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Para obstar a esses erros foí promulgada unía 
lei, em 1770, como adiante se ver;f. 

Oft'crecc-sc-i)os considerar ainda uma nova en- 
tidade — a companhia de Jesus. 

D. JoSo 111 c D. Sebastião, cspecislraente, além 
da sua muniliccncia em dotar e engrandecer os 
jesuiias, tinham sido igualmente pródigos cora 
outros religiosos, calculando alguns escríptores 
cm trezentos c cincocnta os conventos de ambos 
os sexos fundados de novo, d«sdc D. Affonso v, e 
sustentados a expensas dos bens da cori>a e dos 
particulares c das rendas dos annivcrsaríos, ca- 
pcllas c padroados. 

Quem percorre os valiosos Documentos para a 
hisioria dos jesuítas em Portugal, collígidos pelo 
dr. AsTONio Josií Teixeira, tem pccasiâo de obser- 
var as concessões feitas á companhia de Jesus. 

Bram dispensados de pagar aluguer algum das 
casas da Universidade, em que poisavam; podiam 
trazer lenha da matta de Boiáo; foÍ-!hes licito ve- 
dar ura caminho, da porta do castello de Coim- 
bra para a parte nova isem embargo de quaes- 
quer leis, ordenações ou posturas da camarn da 
dita cidade, êm contrario* (<}; mandou-se expro- 
priar casas para desobstruir o terreno destinado 



(I) Antonjo José Teixeiua, Dotummtos para a historia , 

dosjestiilas cm Portugal, pag. 137. 
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construcçSo do collegto (•)■, permiitiu-se qu« os 
jesuítas mandassem comprar cm qualquer parte 
t levar para Coimbra todo o trigo, cevada, cen- 
iteio, milho e quaesquer outros mantimentos e 
coisas de que tivessem necessidade (^); facultan- 
do os olivaes de Coimbra e outros para n'elles 
[poderem pastar até trezentos carneiros, sem pa- 
rem coima nem pena alguma, mas apenas o 
mo c perda que fizessem ('). 
Foram valjosissimos os privilegio» outhorgado» 
] aos jesuítas. D. JoSo iii concedeu-llies que «tc- 
Inham, gosem e usem d'aqui em diante de todos 
los privilégios, liberdades, graças e franquezas, 
[que de mim téem, e de que usam, e ao diante 
[puderem gosar e usar, os lentes e deputados e 
^ conselheiros da Universidade da dita cidade de 
•Coimbra» ('). Foi concedido que as rendas do 
[collegío dos jesuítas se arrecadassem e executas- 
[sem pela forma por que os almoxarifes e recebe- 
Idores arrecadavam e executavam as dividas da 
fazenda real ("). Não faltou a concessão de ter- 
ras. Por Filippe i foi confirmada a carta de D. 
Henrique isentando as casas e collegios da com- 






A. J. Tkixeira, Ob. eit.y pag. iSy. 
A. J. TErsEiMA, Ob. cit,, pag. 149, 
A. J. Teixsidji, Ob. cit-, pag. lÕi. 
A- J. TejXEiRA, Ob. cit., pag. 1Ô9, 
A. J. Teixeiru, Ob. cit., pii§. 170. 
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panhia de Jesus de ctza dos bens de raiz, que 
(Comprarem c venderem, ou escambarem, c as 
panes com quem as ditas compras ou escambos 
fizessem, pagariam sua meia ciza, se a devessem, 
c bem assim que não pagassem cisa do pão, vi- 
nho, azciíc, carnes, pescado, beatas nem de qual- 
quer ouiro movei, que comprassem, vendessem 
ou escambassem que fossem para meneio c uso 
do coliegio, nem a pagassem as parles, que estas 
cousas vendessem, comprassem ou com qtiem as 
escambassem» ('). 

Igualmente foram os jesuítas isentos de pagar 
dizimas das suas propriedades, que elles por si 
c seus familiares e às suas próprias custas gran- 
geassem e, grangeando-as por lavradores parcia- 
rios, eram isentos da pane que levassem por via 
de conta (*). 

Taes e tantos privilégios não vinham aos je- 
suítas apenas dos reis; provinhamlhes lambem, 
dos bispos. 

Concessão de elevado alcance foi a que D. Sc-' 
bastião fez, mandando unir c cncorporar os col- 
legios das Artes e de Jesus á Universidade de 
Coimbra e que os reitores, padres e coltegiaes 
d'elles e seus criados, familiares c pessoas, que 



(1) A. J. TerxEiRA, Ot. cit., pag. 184. 
(>} A. J. Tejxgiha, Ob. Cl/., pag. 1S7. 
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os servissem c d'elles livcssem manrimenio c or- 
denado g<3sassem e usassem os privilégios, liber- 
dades, graças e franquezas ouihorgadas á Uni- 
I versidade ('). 

Ponliamos de parte os privilégios de caracter 
scientifico, por não interessarem directamente ao 
[estudo que fazemos, basiando dizer que mais de 
'um alvará régio obrigou a Universidade a reco- 
nhecer as habilitações adquiridas nos institutos 
dos jesuiias. 

As doações feitas foram muito valiosas: con- 
sistiam cm terras, agua, dinheiros, assucar c ou 
iros géneros e até especiarias e incenso da casa 
da índia, não faltando o um escravo para serviço 
do dito collegio, de que faço esmola» (*) bem 
como livrarias, pannos de armar, cic. 

Com tantos e tão valiosos elementos, não é para 
admirar que os jesuitas se engrandecessem em 
importância c bens, conquistando uma influencia 
considerável na sociedade poriugueza, principal- 
mente na segunda metade do século xvi e nâ pri- 
meira metade do século xvh. 

Convém não passar adiante sem lembrar que 
foi tio século XVI que se abriram os chamados 
ccUeiros commnns, rudimentares Bancos ruracs, 
instituidos uns por munificência régia, outros pe- 



(<) A. J. TeixEiHA, Oí. cir., pog 198. 
(t) A. J. Tkixbiha, Ob. eit,, pag. %GS. 
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las camarás municipaes e ainda outros por parti- 
culares. 

Foi em iSyõ que D. Sebastião fundou em Évo- 
ra o primeiro celleiro commum, com um fundo 
de 2 comos de réis, além das collectas de 3o al- 
queires de trigo lançadas a cada herdade do ter- 
mo da cidade, do trigo mandado comprar pelo 
rei com 4:000 cruzados emprestados pelo cofre 
dos orphãos, do donativo real de Soo cruzados e 
de lodo o trigo que se desse por esmola. Passa- 
dos três annos, fundaram-se celleiros communs 
em Beja e Grândola e, successivamente, muitos 
outros ('). 



(*) Emílio Achilles Ripamonti, O credito agrícola e os 
Bancos ruraes. 
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o começo do século xvii foi caracterisado 
por politica de pacificação, porque a Filippe u 
escasseavam Já os recursos para sustentar guer- 
ras assoladoras. Em agosto de 1604, firraava-sc 
o tratado de paz com a Inglaterra; em 1609, 
ajustava-se a trégua com as províncias unidas dos 
Paizes Baixos. E bem precisa se tornara essa po- 
lítica pacifica, porque a situação da fazenda pu- 
blica chegara á ultima penúria. 

Depois dos rendimentos das alfandegas, do das 
cisas e do dos contractos c almoxarifados, as recei- 
tas de maior valor derivavam do commercio e da 
navegação da Ásia; mas essas mesmas estavam 
reduzidas, porque os mares andavam infestados 
pelos inglezcs e hollandezes. 
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Todos os imposios c monopólios haviam sido 
arrendados c os arrematantes não pagavam, ás 
vezes, nem metade dos preços ajustados. A Indía 
gastava muito; o Brazil requeria soccorros, que 
não compensava, c as despezas extraordinárias 
cxccdicim, todos os annos, quasi no ddbro, os 
suppostos excedentes das contadorias officiaes. 
Os juros e os câmbios das antecipações contrahh 
das nas praças de Flandres e da Itália, os sacrt' 
fícios já bastante superiores ás forças exigidas 
pelos presidies e pelas armíidas e os naufrágios e 
apresamentos repetidos de navios e de carrega- 
mcnios preciosos, nas viagens de ida e volta da 
Ásia e da America, obrigavam o thcsouro a cra- 
penliur os melhores rendimentos, a fechar os 
olhos d má fé dos contractadores e a acccitar co- 
mo favores as condições dictadas pelos argenta- 
rios nacionaes e estrangeiros {*). 

Todavia, alguns negócios produziram lucros fa^ 
bulosos. Refere Somuart que cinco navios portUi 
guezes que chegaram á Hollanda, em iG63, coe 
uma carga valendo Goôiooo florins, a vcnderar 
por 2.000:000 florins. Em 1697, um carregoracnto 
avaliado ecB &.ooo:ooo florins foi vendido por 
30.000:000 Rorins. A Companhia Neerlandeza das 



(') I.uiz DK FrauEiREno Falcão, Livro de toda a fazen- 
da e real pairimonia dos reinos de Portugal, índia e ilhas 
adjactnies. 
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índias lucrava, cm media, [42 "/a em CeylSo, 
172 "/■' cm Malabar, 40 a 5o "/n em Malaca ('). 

O erário portuguez estava, porem, exhausto; 
latiçíiva-se mão de tributos para supprir as neces- 
sidades imperiosas. Pelo alvará de i de setembro 
de 1641 foi ordenado que todas as pessoas, sem 
excepção alguma, nem privilegio, pagassem, cada 
anno, a decima parte dos seus rendimentos de 
bens de raiz, juros, tenças e ordenados, proes e 
precalços e do trote e meneio e que as pessoas 
que Ti5o tivessem destes rendimentos e fossem 
ofliciaes mechanícos e vivessem de seus irabalhos 
c misteres não sendo pobres e miseráveis, pagas- 
sem a vintena a respeito do que pagavam cm ca- 
da anno dos alugueres das casas cm que mora- 
vam (*)- 

Pena foi que se deixasse decahir a producção 
da terra portugueza, antes feracissima em varia- 
das culturas (^). 

Dominavam os estrangeiros no commcrcío da 
península ibérica. Affirma Konsad Haeuler que, 
em meados do século xvir, havia em Madrid mais 



(') W. SoMBAKT, /Jír modirn KapiUtlismuí, pag.3ii. 

O Miguel de Bulhões, .1 fa^fnda publica cm Portu- 
gal, pag. 3a. 

(^) DuAKTE NuKEs DK I.KÁo, DescripçSo do rftno de 
Portugal, cnp. ai." c 26.' 
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de 40:000 estrangeiros, em cujas mãos estavam, 
por completo, as artes e officios (*). 

E esses estrangeiros eram bem tratados, repa- 
rando-se apenas em que nSo fossem os lucros 
parar ás mãos de nações inimigas (Ho)landa c 
Inglaterra). Procurava-sc tambcm colher vanta- 
gens de reciproca concorrência entre as nações 
estrangeiras. 

Em i()82 í promulgada uma lei, que declara 
compatível com o privilegio da nobreza o exercer 
uma industria. 

Antão de Castro c Manoel Caldeirão eram, no 
século xvii, os negociantes mais ricos de Lisboa, 
depois de Heitor Mendes de Brito, que altiou seus 
filhos úa famílias de primeira classe. N'aquelle 
tempo era vulgar o dito proverbial; «Ha de mis- 
ter a renda de Heitor Mendes». Um d'cstcs Men 
des, de alcunha o Beiífenisíe, quando a feiloril 
de Anvcrs não pôde pagar 3oo:ooo cruzados, di-" 
vida de D. JoSo iti, pagoua elle, o hebreu, em 
reconhecimento ao pai do devedor que o deixaria 
arder, se elle não preferisse a fug^ para judiciar 
livremente. Os Mendes e os Caldeirões, que fica- 
ram na pátria, judaisavam a occultas, como o 



(') HAEaLGnj Die wirtschaftliche BlUie Spaniens tm xvi 
Jahrhioidfri. 
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provou a inquisição, condemnando um a cárcere 
c outros a fogueira ('). 

Os celleiros communs, que até depois dos mea- 
dos do século XVII foram, na sua maior pane, ins- 
tituídos a requerimento das camarás municipacs, 
appareceram, a contar de 1609, requeridos por 
iniciativa particular. Também até ao fim do sécu- 
lo foi a taxa do juro em todos os celleiros de 3 
alqueires por moio, ou b "/»; mas, em iCti9, appa- 
rece estabelecida no cclleiro de Porte! a taxa de 
5 Ys alqueires, correspondente a 3 '/e "/o e> como 
o alvará que auctorisou a fundação d'ease cellei- 
ro manda observar, quanto ao juro, o regimento 
das terras mais próximas, segue-se que essa taxa 
de juros não constiluia excepção (*)■ 

O Analisar do século xvn caracterisou-se por 
um conjuncto de medidas, orientadas por espírito 
mercantilista, tendentes á regulamentação indus- 
trial e commercial, com o intuito de valorJssr as 
forças produciivas do paiz. É o chamado colher- 
íismo, tão condemnado, sob o ponto de vista po- 
litico, como sob o ponto de vista económico. 

Em 16S1, o conde da Ericeira, que foi verda- 




(') Cahili.o Castkllq Branco, Senlimcntalif>'0 e His- 
toria, pag. i6k. 

(') E. AcHiLLEs RipAMONTi, O crtdilc agricota t M 
Bancos niraes. 
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dciramente o precursor da politica econoanica 
do msrqucz de Pombal, provocou a fundaçSo das 
fabricas de laniticios de Portalegre e da Covilhã, 
conseguindo- se nacionslísar em grande pane, se 
não na toialidadc, o consumo dos tecidos de la. 
Km 1684 e 1685, as imponaçdes totaes de Ingla* 
terra baixavam a 400:000 libras. 

O colberlismo produ2Íu os mais funestos re- 
sultados. Pela complexidade da sua organisaçáo^ 
fez passar a administração publica para as mSc 
de gente incapaz, cuja politica insensata revoltou^ 
sem proveito algum, toda a Europa contra a' 
Krança ('). 

Para se conhecerem os resultados d'cssa orien- 
taçSo, basta lér Boisguu.liíkgrt, quando affirma: 
«Metade dos bens, tanto em fundos como cm in- 
dustria, foram, dentro de vinte e quatro annos, 
após 16G0, anniquilados em pura perda, o que 
corresponde a mais de nono ou 1:200 milhões por 
anno, sem que alguém possa duvidar da vcrda> 
deira causa, isto ^, que se devia esta perda ao 
grande mérito d'aquc11es que governam as fí- 
nanças (*), 



(') Revue d'Économie Poliltque, anno ia", n.° 5. 

(*) BoisGuiLi.KUKiiT, Traitè du rnériteeiJes lumières . 
Cfux yue i'on appelle gent h<ibi!es dans la finuncc ou grana 
ftKanciers, pag. i63. 
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"Não deixou de estender as suas raízes até Por- 
tugal a colher lismo, contribuindo para que se 
perdessem ii'utna burocracia servil e sem valor, 
n'i]ma apatliia verdadeiramente csterilisadora, as 
energias que se tornavam indispensáveis para le- 
vantar o paiz do enorme abatimeiíio em que ti- 
nha cabido. 

Em 1G90, foi refundido e accrcsccntado com 
onze capítulos o primeiro regimento dado á in- 
dustria nacional por U. Sebastião, cm iS-j^. Man- 
dando observar rigorosamente esse novo regimen- 
to, estabelecendo fabricas de cbapéus de seda e 
I castor, chamando mestres estrangeiros, prohibin- 
do a entrada de tecidos de lá c adoptando ainda 
outras providencias, pretendia D. Pedro n, ou an- 
tes o seu conselheiro D, Luiz de Menezes, conde 
da Ericeira e vedor da fazenda, reparar os desas- 
trosos efleitos dos tratados de 29 de janeiro de 
1642, 10 de julho de 1654 e 33 de junlio de 
t66i, pelos quaes, a troco de vantagens insignifi- 
cantes, Portugal concedera á Inglaterra o direito 
de navegação e commercio nas nossas possessões 
da Ásia c iini/.il, a Ticuldade de se estabelecerem 
os seus subditns ate ao numero de quatro fami- 
Jias em cada uma das províncias de G[.^ta, Co- 
[ehini, Din, Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro, 
[c a cedência, a título de dote, da infanta D. Ca- 
iharíOB, das cidades de Tanger e Bombaim. Não 
conseguiram, porém, essas providencias produzir 



o CAPITALISUO 



m 



outro efTeito senSo dar algum vigor, alid$ epheme* 
ro, & iiidusiría de tiinincios. 

O que succedcra cm Portuga) succcdcu também 
cm Hcspanha. Os escripiores do começo do sécu- 
lo XVII achavam, como única tabo3 de salvação, o 
regimen proteccionista, causador da ruína hespa- 
nhola. No meado do século, todavia, Martinez 
UE ijv Mota affírma que o valor de uma industria 
provém de eila ser sã e naturalmenie desenvolvida 
c KoNKAD Haebleb traoscrevc as seguintes palavras 
de um cscriplor que, ao tempo, no reinado de 
Carlos II, teve a comprehensão moderna da solução 
da crise de então: <0 metal mais precioso, o mais 
indispensável, mais excellente e mais seguro, que 
jamais houve e jamais haverá, é o amor do traba- 
lho; é o único meio próprio para conservar ura 
paiz e um governo. Onde cllc falia, o oiro c 3'^ 
príila não téem duração ^ elle é a moeda que tem 
cm todo o mundo o mais alto valor, sempre- 
igual» O- 

Em Portugal pensava-se de forma bem diffe- 
rente, especialmente desde que a descoberta dos 
ricos jazigos de oiro e diamantes da provincia de 
Minas Gcraes, na segunda metade do seculo xvii , 
levou phantasias a todos os espiriíos e produziu 



(') K, Hakbixr, Die tvirtscha/iUclie BVúie Spanicm im 
zvi Jahrkunderi, pag. 19. 
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i todos OS cérebros verdadeiros delírios de 
grandezas. 

Bem caro pagamos essas phantasias e esses 
delírios, que, a final, não eram mais do que a 
manifesiação de uma insanável loucura e de um 
profundo desconhecimento das condições em que 
verdadeiramente se constitue a riqueza de uma 
nação. 

Julgou-se que só o oiro faria essa riqueza c, a 
final, o oiro serviu apenas para alimcniar ura 
regimen de fausto, cm que os grandes c privile- 
giados viviam, como sarcasmo formidando lança- 
do ás faces de um povo rodeado de miséria e 
cercado de attribulações, que estavam longe de 
llic permiitir olhar indifferenteraente para as fal- 
sas exhíbições de grandezas. 

Na sua • Historia de Portugal «, Henrique 
ScHAiiFiiR define com a maior nitidez c caractc- 
risa com a maior precisão os males de que o 
povo soffria, ao findar o século xvn, males que 
vinham, por um lado, da carestia extraordinária 
de todos os viveres e, por outro, dos defeitos e 
erros da administração interna. 
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SÉCULO XVIII 



— o OIBO DO ntUXIL 

—AS tnMntiMnjiiA» 

— C> VHATADVI DE HETHWg» 

— SRKISTIXU UE CAUVALIJU R MKLUI 

— * OÍDfHTIIU JtiOIOBU. 

— AIND* QB JKHUITAÍ 

— tta HOHOADQB 



O Portugal económico do primeiro quartel do 
século xviii offerece um aspecto bem singular: 3 
magnilicencia do rei contrastava profunda e Qa- 
grantcmente com .1 fome c o desespero do povo. 
D. João V não achava sufficiente todo o oiro do 
BraziL para encher os cofres da cúria de Roma, a 
cujas exigências cegamente obedecia. 

A mole immensa do convento de Mafra e a 
traça ampla do palácio das Necessidades pareciam 
horrivcl sarcasmo lançado ás faces de um povo 
empobrecido. 

U oiro do Brazil fascinava o r«i e parecia the> 
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souro incxgotavel, à custa do qual poderiam rea- 
lisar-se as mais faustosas ostentações, como foram 
as do encontro das cortes de Portugal c da Hes- 
panha nas aguas do Caia, em 1720. 

A esse tempo, haviam já esquecido os horrores 
da longa guerra da independência, a que põz ter- 
mo o tratado de 9 de fevereiro de i-jib\ mas as 
consequências d' essa guerra estavam bem mar- 
cadas na miséria do povo e na ruína das finanças 
publicas. 

Nada ou quasí nada se fazia psra melhorar as 
condições económicas do paiz: tomou o Kstado a 
iniciativa de construir algumas fabricas e de as 
subvencionar c a isso se limitou entSo a prote- 
cção à industria nacional. 

Muito mais longe não podia tr eniSo o auxilio 
do Estado, porque minguados eram os seus re- 
cursos. A morte de D. João v, as receitas publi- 
cas não passavam de 9.700:000 cruzados e a fon- 
te de receita mais importante era a extracção de 
oiro do Brazil, que produzia cerca de h milhões 
de cruzados. O rendimcnio bruto do tabaco cie- 
vava-sc a 3 millióes de cruzados c o das alfan- 
degas a 1 milhão. 

Vejamos, porque isso interessa ao nosso estu- 
do, a situação da agricultura portuguesa a esse 
(empo. 

Estava a propriedade, a bem dizer, nas mãos 
da coroa, dos fídalgos, do clero e dos estabeleci- 
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mentos clericaes; mas de tudo se occupavam me- 
nos da cultura das suas terras. Dcisavam-as con- 
fiadas a caseiros, que, á falia de capitães e de 
outros meios para a exploração c onerados de 
impostos e de encargos de toda a ordem, as dei- 
xavam entregues ao acaso e ás vicissitudes da na- 
tureza. Os processos culturaes eríim atrazadissi- 
mos ('). 

Os olhos voltavam se cupidinosos e ambiciosos 
para o oiro do Brazií. Aftirma o visconde de 
Santarém (^) que em Portugal entraram, desde 
(714 até 1746. nada menos de 96,044:628jP4i5 
réis cm oiro, sem fallar de outras quantidades 
de oiro que não foram avaliadas em moeda cor- 
rente. H, além do oiro, vieram, durante esses 
32 annos, i2:ooo5Pooo réis. só em diamantes. 

Depois dos jazigos auríferos e diamantiferos 
de Minas Geraes, haviam sido descobertos os de 
Matto Grosso e de Goyaz, tão ricos de oiro e 
diamantes como os primeiros. 

Calcula EscHWEGE que a extracção do oiro no 
Brazil, desde 1700 a 1820, se elevou a 52:6oo ar- 
robas, excluindo contrabandos c confiscos, de- 
vendo a producção total ter subido a 63:2oo ar- 



(t] Francisco Luiz Gomes, Le Marguis de Pombal, 
pag. ^6. 

Cl Visconde db Santakeu, O guadro elementar das 

relações politicas, vol. v. 
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robas, no valor de 391:000 contos {*). Calcula 
também em 64:800 comos o producio total do 
quinto, que cliegou a uttiiigir annualmentc 5 mi- 
lhões de cruzados; mas ha quem o presuma no 
dúbro d'esta somma. 

Chevauf-R divide a exploração das minas de 
metaes preciosos na America em quatro perío- 
dos: i.", o de Potosi, que começa na descoberta 
e vai até 1620; 2.*, o do Guanaxato c do Brazil,^ 
que vai desde 1620 até i insurreição das colónias 
hcspanholas, em tSto; 3.°, o que vem desde entSo 
até A descoberta das minas de oiro na Califórnia, 
cm 1848; 4.% o que vem desde emáo ate nossos 
dias ('). È, portanto, no segundo período que se 
exerce cm Portugal a influencia do oiro do Brazil.i 

HuMiioLi>T calculava que, até ao seu tempo, o] 
Brazil tivesse dado mais de metade de todo oj 
oiro da America e esta opinião c concorde com 
de Chevai.ier, que avalio cm 1.342:000 Idios, no 
valor de 4:623 milhões de francos, a producçáo 
total do oiro do Brazil; e, como a extracção total 
na America, ate 1848, c computada em 2.ojoiooo,J 
kilos, no valor de 27:000 milhões de francos, se-I 
gue-se que só o Brazil produziu quasi metade dQ<] 
oiro ate á descoberta das minas da Califórnia. 

As Misericórdias transformaram- se cm estabe-l 



(') Pluto brasiliensis. 

{') MicHEL Cbevaijer, La Monnaie. 
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lecimcnios de credito. Por alvará de -li de janei- 
ro de 1778 foi auctorisada a Misericórdia de Lis- 
boa a fazer eirtpresiimos, especialmente destina- 
dos eio arroteamento de terras incultas e, passado 
Icmpo, foram concedidas idênticas auctorisações 
a outras Misericórdias. Por alvará de aS de março 
de )6oo fora a Misericórdia de Lisboa âuctorísada 
a vender uns prédios c «o dinheiro que se fizer 
nas ditas casas c casal se compre juro aonde seja 
bera pagos. 

Desde meados do século xvit, a Misericórdia do 
Porto realisíiva mutuo de capitães ('), O primei- 
ro de que temos noticia c de 3o de agosto de 

O mutuo mais importante rcalisado pela Mise- 
ricórdia do Porto foi de 120:000 cruzados, ao mar- 
quez de Abrantes, em 7 de fevereiro de I7y3, a 
juro de b "/o> dando hypoihcca especial dos bens 
da coroa c de morgado que possuía no Porio e 
districto da Relação da mesma. Para liquidar esse 
mutuo, a que a Misericórdia fdra coagida por 
aviso rcgio de 7 de janeiro de 1793, viu-sc obri- 
gada, em 1857, a por uma acção em juízo para 
rchaver 80 contos, devendo notar-se que por esse 



(*) Consinm os primeiros mútuos de um «Quadcmo 
que teruo de se asscniar n'elle o dr.** que snda njuro e de 
que seda e os fiadores e abonaJorese odin do AnnOK, evis- 
teme no Archivo da Santa Casa da Mt&ericordia do Porto. 
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aviso régio linhsm sido reduzidos os bens consi- 
gnados ao empKstinio. A Misericordiii foi em 
i8(j2, em ultima instancia, cxpoliada dos hciis lia- 
veres, que se computavam já cm loo comos e 
tanto, capital e juros, sendo julgada prcscripta a 
divida. E assim foi privada, por um simples aviso 
régio, esta Ín5iÍtuiç<to de tão avultada somma, só 
para satisfazer os gõsos de uma familia cntao po- 
derosíssima, quasi principesca! 

Valiosas quantias mutuou, em virtude do de- 
creto de 6 de setembro de 1756, a Misericórdia! 
do Porto para serem empregadas em acções da^ 
Companhia Geral da Agricultura das Vinhas do 
Alto Douro. 

No scculo XVIII, a não serem os géneros colo- 
niaes, que se recebiam do Brtizil, Portugal só po- 
dia oíTereccr ao commcrcio exterior os seus vi- 
nhos; mas os vinhos, assim como o sal, nSo ti* 
nham consumo senão cm Inglaterra. 

Pailídas eram as manifestações do trabalho na-l 
cional e essas mesmas não tardaram a ser esma-J 
gadas pelo famoso tratado de Methwen, de 27 de] 
dezembro de lyoS, pelo qual a ítiglatcrra alcan-l 
çou no nosso paiz o exclusivo para a entrada dosj 
seus lanifícios, cm troca da reducçlo dos direitos 
de entrada cm Inglaterra dos vinhos portuguezes, 
que passavam a pagar menos um terço de queJ 
OG vinhos procedentes de Trança e de outrosJ 
paizes. 
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Era manifesta a desigualdade das concessões: 
Portugal não tinha muito a rccciíir de que os seus 
preciosos vinhos fossem deslocados por outros no 
mercado inglez, ao passo que a Inglaterra podia 
bem recear o commercio de tecidos expedidos de 
outros paizcs para Portuga!. Não ê, pois, para 
admirar que as importações annuaes da Inglaterra 
em Portugal viessem a exceder em um milhão de 
libras sterlinas o valor das exportações. 

Esse notável desequilíbrio nas relações mercan- 
tis era preenchido ainda com o oiro do Brazil. 

A tal ponto se desnacionalisou o commercio 
que 05 negociantes inglezes estabelecidos cm Lis- 
boa mandavam navios ao Brazil, onde recebiam 
valiosas carregações c n'esses negócios os nomes 
portuguezes figuravam apenas por mera formali- 
dade. 

Assim, Portugal era, segundo uma phrase co- 
nhecida, um Clivo através da qual passavam im- 
memas riquezas, sem deixarem stgnal. 

Coelho da Rocha faz a seguinte critica das con- 
sequências do tratado de Mcihwcn : 

•Logo no primeiro anno, as exportações (de 
Inglaterra) para Portugal subiram a i3.ooo:ooo 
cruzados c a sabida de vinhos portuguezes, ainda 
que em menor proporção, foi comtudo bastante 
para os elevar a t5o alto preço que os do Dou- 
ro chegaram a 60^1000 réis a pipa. Todos se de- 
ram então Á cultura d'este género. Em poucos 
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annos, a sua abundância e a sua adulieraçSo, ex- 
citada pela solTrcguidáo do ganho e talvez por 
calculo premeditado dos negociantes inglc7.es, 
fel-os descer de tal maneira, que, desde 17^0 a 
1755, os mclliorcs vinhos não passavam de lojpooo 
réis c ainda por este preço não tinham consvjmo. 
Os lavradores, principalmente os do Douro, esta- 
vam perdidos; para lhes valer creou-sc, no minis- 
tério do marquez de Pombal, a Companhia Ge* 
ral da Agricultura e das Vinhas do Alto Dou- 
ro. ('). 

Foi preciso que apparecessc Sebastião José de 
Carvalho e Mello para questões económicas de 
conhecido alcance serem guiadas, não segundo os 
mais criteriosos princípios, mas segundo as mais 
palpáveis conveniências. Deve, porém, dixer-sc 
que o modo como elle conseguiu da cÕrte de St. 
James que se equiparassem em Inglaterra, a fa- 
vor dos negociantes ponuguezes, os vantajosos 
privilégios de que cm Portugal gosavam os ne- 
gociantes inglezes, demonstrou as qualidades de 
diplomata do funccionario que desempenhava a 
sua primeira missão no estrangeiro. Conseguiu 
também que se julgassem nos iribunses ponu- 
guezes, como SC fossem criminosos nacionacs, 



(1) CoKi.HO DA Rocha, Ensaio sobre a historia do go- 
verno t da legislação. 
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OS capiíSes dos navios inglczcs, que tivessem o 
ousio de praticar abusos nos portos de Portu- 
gal. 

Sebastião de Carvalho linha uma notável pre- 
visão dos grandes problemas da economia nacio- 
nal; não lhe eram despercebidas as immensas 
quantidades de oiro que transitavam por Lisboa 
para Londres, sem deixarem o menor signal da 
sua passagem. 

As soluções que procurou para esse problema 
nSo tinham, porém, grande originalidade, nem 
demonstravam amplas vistas politicas. Para evi- 
tar o êxodo do oiro não achou outro meio senSo 
aconselhar o rei a promulgar uma ordenança 
prohibindo a sahída das espécies mctallícas. 

Diminuiu, é certo, a exportação do oiro; mas 
diminuiu também, simultaneamente, a actividade 
dos negócios. 

Não tardaram as reclamações d» Inglaterra, 
que enviou a Portugal um embaixador, lord Ti- 
rawlcy, com o íim de fazer sustar os cfTeitos da 
referida ordenança. 

A adopção de medidas exclusivistas havia, ne- 
cessariamente, de conduzir a outros exaggeros; 
assim, nSo tardou que fosse decretada a prohi- 
bicão da importação de diversas mercadorias es- 
trangeiras, para evitar d'est3 forma a sabida de 
uma cena quantidade de numerário. A execução 
d'c5$as providencias foi feita i custa de uma vi- 
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gilsncia inquisitória! e de vexames sem coma para 
o commercio. 

O contrabando cm breve demonstrou que não 
se contrariam impunemente as leis económicas. 

Francisco Luix (Iomes, bascando-sc cm docu- 
mentos dos Archivos dos Negócios Estrangeiros 
da França, refere que, um dta, três ofliciaes da 
marinha ingleza levavam para bordo, n'um bote, 
4.3:000 cruzados, quando foram surprehendidos 
pelos empregados da alfandega ('). O dinheiro 
foi-lhes íipprehcndido; mas, intervindo immedía- 
tamente o governo inglez, teve o dinlieiro de ser 
restituído; depois d'csse acontecimento, Sebastião 
de Carvalho entendeu por conveniente substituir, 
cm 17^4, a prohibiçáo absoluta, formulada na 
antiga lei, por um direito de 2 por cento sobre a 
exportuçáo das espécies metallicas. ' 

A escassez da colheita dos CEreacs, no referido 
anno, contribuiu ainda poderosamente para fazer 
desapparecer quaesquer peias á exportação de 
numerário, porque foi preciso recorrer á Ingla- 
terra e essa não cedia cercaes senão em iroca de 
espécies metallicas, pois a nada chegavam, para 
bem dizer, os productos portuguezes suscepliveis 
de cicporlação. 

Kecorreu SC a medidas violentas para augmen- 
tar a producçSo cerealifera. Por alvará de 26 de 



(*) F. Luu GoMSS, Lt Marqtm de Pombal, pag. 63. 
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outubro de 1765 foram mandadas arrancar as vi- 
nhas em todas as terrâs baixas dos valles do Tc}o, 
do Mondego e do Vouga, obrigando a que vol- 
tassem a culiivar-sc de cereaes. 

N'essa mesma orientação seguiam outros diplo- 
mas da legislação pombalina, como são os que 
coarctavam a expansão das instituições vincula- 
res, os que reprimiam a crencSo de capellas, os 
que limitavam a acquisição de propriedade pelas 
corporações de mão mona, os que regulavam as 
relações de proprietários e colonos nas herdades 
do Alcmtejo, os que regulavam o regimen hy- 
draulico das lezírias do Tejo, os que ordenavam 
a plantação de amoreiras, etc. 

Em outras medidas se demonstrou a falsa 
orientação económica de Sebastião de Carvalho 
e Mello. O regimen de monopólios e as pertur- 
bações, que estabeleceu, confrÍbuÍram poderosa- 
mente para a decadência da riqueza do paiz. 
Basta recordar, de passagem, a adjudicação do 
exclusivo do commercio da Índia e da China, 
feita a um negociante chamado Feliciano Velho 
Oldemburgo; basta citar os privilégios da Com- 
panhia do Commercio de Grão-Pará e Maranhão, 
oiilhorgados por decreto de 11 de agosto de 
1753, privilegies que abrangiam concessões ex- 
traordinárias, desde navios de guerra e terras, 
aié direitos mínimos nas alfandegas da nieiro- 
pole. 
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A Me^a do Bem Commitm [cvc de fazcr-se ecco 
das reclamações que similhanics concessões le- 
vantavam em Iodo o paiz, especialmente pelos 
prejuiz-os consideráveis que advinham ao com- 
mercio e á mdustria. A Memoria., que a Mcza 
depôz nas mãos do rei, é notável a muitos res- 
peitos ; com uma grande justeza de vistas, esta- 
beleceu as vantagens do regimen da lit>erdade| 
de commercio (')- 

A resposta que a Memoria icve foi a con- 
dcmnação dos dirigentes da Mcza e a abolição 
(l'est<i instituição, vindo subsiituil-a a Junta do 
Commercio. 

Devemos, porém, observar que o plano de Se- 
bastião de Carvalho era patriótico, segundo o seu 
modo de vêr: todo o seu empenho consistia em 
animar o commercio e em emancipar as provín- 
cias do Brazil da inlluencia e do dominio dos 
jesuítas, cujo poderio augmciitava cm proporçCes, 
assombrosas. A moralidade d'cssc objectivo aãc 
basta, porém, para justitlcíir os meios de que s< 
lançnu mão para o alcançar. 

Com respeito ao regimen do trabalho naciona]| 
o regimento de D. Pedro ti cahiu a pouco c pou^ 
CO no esquecimento, até que pelos alvarás de ii 



(') Enconira-se uma copio il*«ia Memoria entre 
fnamiscríptos de A. Joaquim i>r Figueiredo, exisienies n&] 
BibliotheCB Nacional de Lisboií. 
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dt agosto de 1759 e 7 de novembro de 176G fo- 
ram renovadas as suas disposições. 

Convéoi, todavia, observar que o fim principal 
de todos os regimentos de fabricas, incluindo o 
de D. Pedro 11 e os alvarás citados era proteger 

Ea seu modo as industrias existentes, crear outras 
povas e animar o commercio nacional; mas, ao 
lado de providencias que podiam fazer prospc- 
|er a indu&iria e expandir o commercio, havia 
putras por tal forma restrictivas e inquinadas de 
erros económicos, que serviam apenas para obs- 
tar ao aperfeiçoamento dos artefactos e aos pro- 
gressos industriacs, por ísso que envolviam a 
iniciativa individual n'uni circulo de ferro, regu- 
lamentando todas as operações fabris, desde a 
limitação do tempo de aprendizagem ate ú con- 
cessão do diploma de mestre, desde a prcscrí- 
■iteçSo do numero de lios, que uma determinada 
r^cspccic de pannos deveria ler, aié á fixação do 
L prcco por que havia de ser vendido cada covado. 
Hjí N'estas disposições tendentes a evitar fraudes, 
^na importação de alguns mestres, nem sempre 
j bem escolhidos, c na prohibição da entrada de 
productos similares estrangeiros consistia a pro- 
tecção dispensada á industria fabril. Livres da 
concorrência estranha, os fabricantes não care- 
ciam de aperfeiçoar os processos do fabrico para 
nderem os seus productos, nem o poderiam 
azer, ainda que quizessem, com receio das mul- 

10 
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tas a que ficavam sujeitos, quando as fazendas 
por clles fabricadas nSo estivessem exactamente 
nas condições marcadas nos regimentos. 

N'uma Memoria sobre o estado das fabricas 
de lanifícios da Covilhã escreveu JoÁo António 
DE Carvalho Iíodruiues »a Silva o seguinte, que 
caracterisa bem o regimen a que estamos allu- 
dindo: 

«Vem um ministro para superintendente dos 
lanifícios, está mostrado que o regimento não 
pôde ser norma; precisa aprender alguma cousa 
de arte para evitar as imperfeições e as fraudes 
que continuamcme se commettcm. O contencioso 
do foro, as corrcicçõcs, a assistência pessoal de 
certos actos, não lhe deixa tempo pára \ér os 
ramos sobre que tem de vigiar. Nos três annos 
do seu ministério começa pelo uso a saber algu- 
ma cousa, n'este período c tirado do logar e vem 
outro que segue a mesma carreira. Parece que 
o regimento e o alvará de 1 1 de agosto de 1769 
precavêem estes inconvenientes com a nomeação 
de dois vedores, debaixo da inspecção do super- 
intendente; mas é moralmente impossível que 
estes juizes populares sejam zeladores da perfei- 
ção. O capitulo 83." do regimento manda que 
elles sejam tirados da classe dos olliciaes. Este 
emprego, decidido por votos, é triennal; primei- 
ramente lembra ao eleito o axioma geral «por 
trcs annos ninguém se malquiste, tendo de vi^ 
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ver na mesma terra»; seguc-se a necessidade de 
agradar aos fíibrícantes e mercadores para ca- 
pur-lhes os votos em beneficio de outra eleição. 
O vedor teme multar o oíticial, que acha era 
fraude, para que este, quando lhe couber a sua 
judicatura, se não vingar da pena, que soffreu, 
necessitando o que e agora juiz a approvação 
das suas obras e manufacturas, em outro tempo. 
K que fará este homem mercenário do povo in- 
teiro? O supcrinteudente não pôde assistir todos 
03 dias ds approvações, e ainda que assista al- 
gumas vezes, se é no principio dn sua magistra- 
tura, nada conhece das causas da imperfeição, 
no fim pouco conhece, e, já pouco pôde emendar». 

Os fabricantes sophismavam as prescnpçóes 
do regimento; mas lá estava o Tribunal da Ap- 
provação, onde todos, exceptuando os privilegia- 
dos ou isentos, tinham de levar as suas fazendas 
para serem marcadas e setladas, sem o que nSo 
podiam ser expostas á venda (*). 

Onde, todavia, mais se accentuoii a falsa orien- 
tação económica de Sebastião de Carvalho, o seu 
cxaggcrado colbertismo, foi na creação da famosa 
Companhia das Vinhas do Alto Douro, á qua! 
outhorgou larguíssimas concessões e concedeu 



(I) Siio curiosas estas e outrai tnformaifõcs, que se 
encontram no "Resumo do Inqucrito inJusiriíiI de t8Siu, 
por João m Costa Terenas. 
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absurdos privilcgios. Basta ICr o alvará de lo de 
setembro de i7f><3 para se reconhecer o alcance 
d'c&ses privilégios. Devemos lembrar que A Com- 
panhia erâ dado o monopólio de todo o commer* 
cio dos vinhos, aguardentes e vinagres, que se 
exportavam do Porto para as possessões da Ba- 
hi», Rio de Janeiro, S. Paulo e Pernambuco, no 
Brazil; que iodos os productorcs de vinhos eram 
obrigados a vendel-os por preços determinados; 
que SC limitavam, nas duas margens do Douro, 
as terras productoras do vinho do Porto e nin- 
guém podia vender, no deitiarcaçáo, em cada 
anno, mais vínho do que a media da sua produ- 
CfSo em cinco annos. Tinha aié a Companhia 
um foro privilegiado para os seus pleitos. 

Mas não usufruiu a Companhia apenas os Ta- 
vorcs concedidos cm lySó. Em 1760, alcançou o 
exclusivo da fabriciíção da aguardente nas pro- 
víncias do Minho, da Beira c de Trazos- Montes, 
sendo, por esse motivo, prohibido aos viticultores 
distillarem os seus vinhos; cm 1773, prohÍbÍu-se 
aos proprietários da demarcação cultivarem vi- 
nhas sem auciorisação da Companhia; por de- 
creto de 4 de agosto de 1776, prohíbiu-se ex- 
pressamente a exportação por qualquer porlo de 
vinhos de Vianna, Aveiro, Monsão, Bairrada, Fi- 
gueira, Coimbra c Algarve, só para fazer subir 
os preços dos vinhos da Companhia. 

E fazia-se isto em Portugal, ao mesmo tempo 
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Turgoi, cm França, implantava princípios de 
liberdade de coramcrcio! 

Disse-se, e aié parece provado ('), que na 
creação da Companhia teve em vista Sebastião 
de Carvalho contrabalançar o monopólio de fa- 
cto, que eslava nas mãos dos inglezes; mas não 
pôde contestar-se que essa medida obedeceu a 
um acanhadissimo critério económico, — um tanto 
desculpável então, se se aitcnder ás circumstan- 
cias do meio e do tempo; mas indesculpável, 
quando, em pleno século xx, se faz reviver tSo 
absurda orientação, como se demonstra no de- 
creto de 10 de maio e no regulamento de i6 de 
maio de 1907, relativos ao commercio c á expor- 
tação de vinho do Porto. 

Quer a consideremos sob o ponto de vista dos 
interesses nacionaes, quer sob o ponto de vista 
capitalista, que mais especialmente nos occupa, é 
indiscutível que á creação da Companhia foram 
sacrificados os mais .sagrados direitos. 

Presentemente, a Companhia está sujeita á lei 
commum e desempenha não só um valioso ele- 
mento de capitalísação, como uma garantia para 
o bom nome dos vinhos do Douro, tanto de lico- 
rosos, como de pasto. 

Km 1878 foram reformados os estatutos, ado- 
ptando o typo de sociedade anonyma, cm hsr- 



(<} Freire GiaÃo, Memoria histórica. 



o CAPirAUHHO 
142 



monia com o Código de Cotnmercio. O seu ca- 
pilai foi fixado etn i:o32 contos de reis, repre- 
sentado cm 1:730 acções, do valor nominal de 
600CI000 réis. Em 2Í> de novembro de 1886 foi o 
capital reduzido a 688 contos, representado por 
1:720 acções de 40o.Tpooo ríis cada uma. O valoTj 
real das acções estd sendo computado em réis 
1:400^^000, termo médio, de forma que as acções 
da Companhia dos Vinhos do Alto Douro repre- 
sentam hoje tima capitalisação de 2:408 contos, 
garantidos por valiosas propriedades no Porto e 
no Douro e por consideráveis stocks de vinhos, 
vinagres e aguas-ardentes, sendo alguns dos vi- 
nhos verdadeiramente preciosos. 

Voltando a rcfcrir-nos ás medidas absurdas 
adoptadas nos meados do século xviii, forçoso é 
concluir que a foriuna particular aoflrcu um pro- 
fundo golpe com essas medidas, que nem mesmc 
aproveitaram aos vinicultores, os quaes tinham'' 
depositado alguma esperança na clausula do al- 
vará de 10 de setembro de 1756, que lhes pro- 
meitia dinheiro a 3 por cento. 

A sorte da industria nSo era mais promettedora'' 
do que a da agricultura. Portugal tinha adoptado 
cegamente as doutrinas de Colbert; por isso, não 
se comprehendia protecção ao trabalho nacional 
senão por meio de monopólios, privilégios e fa- 
vores. 

Mas a industria nacional não sahíu nem podti 
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ir por lacs processos do seu absiimento, nem 
se podia rcalisâr por similhante forma o sonho de 
fechar as portas ú sabida do oiro, forçando os 

glczcs a pagar em moeda os vinhos portugue- 

cs que consumiam. 
A própria industria das sedas, tão favorecida 

c privilégios, nao conseguiu levantar cabeça se- 
iiSo á custa do thesouro. Diz Accursio das Neves 

uc, á morte de D. Joac, chegavam os subsídios 
dos á Real Fabrica, só pelo cofre do chamado 
donativo dos quatro por cento a 590:29135787 réis, 
além de 97:153^71784 réis recebidos em oiro e 

rata da Casa da Moeda, desde o anno de 1756 (>). 

s subvenções dadas ás industrias dos chapcus, 
dos relógios, do vidro, dos botões, da serralharia 
,e de fundiç^ío subiram a 114 contos de r<^is', mas 

enhuma das fabricas conseguia alcançar existên- 
cia prospera e duraçSo longa {'). 

As rcaes fabricas da Covilhã, Fundíío c Porta- 
legre foram levantadas c sustentadas ã custa de 
um fimdo creado, logo depois do terremoto de 
1755", pelo corpo de commcrcio, que para cllc 
contribuiu com o donativo de 4 por cento sobre 
os direitos de entrada. 



<') Josi AccuR&io DAS Neves. -VofíM históricas, econo- 
micas e aiministralivas sobre a proJucçSo e manufactura 
das sedas em Portugal, pof;. 1 14. 

O F. Lua (!dmi!x, Lt Marquit de PomM, pag. iiti. 






A administração d' estas fabricas, bem como a 
da fabrica das s£das, foi confiada á Juula do 
Commercio, Fabricas e Naivgação, que fôra crea- 
da por alvará de 3o de dezembro de 17SS, dan- 
do-se-lhe logo estatutos, c ficando composta dej 
um provedor, um secretario, um procurador 
quatro deputados pela praça de Lisboa. 

No desempenho das suas func<;õcs, mandou a 
Junta vir para 3 Real Fabrica da Covilhã mestres 
inglezes, irlandeses, francezes c hespanhoes, pe- 
los quaes foram iniciados nos modernos preces- 
SOS de fabrico d'aqudla epocha os aprendizes 
que, chegando mais tarde a ofliciaes, se espalha- 
ram pela villa, começando a fabrior por sui 
conta. A Real Pabrica estabeleceu também er 
differentcs terras, onde o fabrico da lã não erti 
conhecido, escoltis de cardagem e fiação, dando 
Jogar a que a industria de hnilicios se alargasse 
e se desenvolvesse em muitas povoações proxi-, 
mas, taes como Manteigas, aldeias da Guarda,! 
Mello, Villa Cortez, Gouveia, S. Romíio, Bel- 
monte, eic, sendo Lisboa, Porto c Mangualde 
os mercados quasi iinicos dos seus producios, e 
o Brazil o seu principal consumidor. 

Depois da morte de D. Josc 1 e da deposiçáol 
do marquez de Pombal, mandou D. Maria i, por 
aviso de 14 de junho de 1777, cuidar sem dt- 
mora em um plano de reforma das fabricas 

Em iS de julho do mesmo anno, foi exdncta a] 
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direcção da fabrica das sfiJas c tirada á Junta 
do Commercio a jurísdic<;So sobre as fabricas do 
r«ino, passando esta para a Junta da Administra- 
ção de ioda» as fabricas, composta de um inspe- 
ctor geral, quatro deputados, um escrivSo e um 
fiscal. 

Dez annos depois, era exilncta essa nova Jun- 
ta, bem como a de Commercio, c creada, em lo- 
gar d'cUas, por alvará de 5 de junho de 17S8, a 
Real Junta de Commercio, Agricuííiira, [•'abri- 
ca$ e Navegação Westes reinos. N'esta occasião 
apresentou a Junia extíncta um baliinço, a contar 
do lempo da Junta de Commercio, pela qual se 
mostrava que para o esiíibclccimenio e conserva- 
ção das fabricas tínliam sabido do Erário Régio, 
sem contar vários supp ri mentos, 590:291^787 
réis, sendo a fabrica de sedas e as de galões de 
prata as que mais tinham prosperado. Via se 
d'csse balanço, que o activo das fabricas reses 
montava a i-ôiGnSaí"!"!» réis e o passivo a 
l.3g4:585!P()3S réis, importando o saldo em réis 
121:696 jp'í38. 

Os jesuítas procuravam novamente exercer a 
sua inriuencia nos negócios do Estado e na eco- 
nomia do paiz: no Brazil, especialmente, eram 
constante estimulo de revolui contra a adminis 
traçáo da metrópole. Sebastião de Carvalho viu- 
SC forçado a appcilar para o Papa, cm termos 
enérgicos; e assim se conseguiu que fosse no- 
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meado o cardeal Saldanha para visitador e re- 
formador da Ordem dos jesuiias cm Poriugal e 
suas possessões, com a auctorídade e jurísdicçâo 
necessárias para reprimir e corrigir os abusos dos 
padres (*). 

O cardeal Saldanha começou por publicar um 
decreto prohÍbÍndo aos jesuitas que coniinuassem 
a exercer o conimercio considerável que faziam, 
montando armazéns públicos com toda a espécie 
de mercadorias da Ásia, da Africa e da America 
e até mesmo escripiorioa bancários. Em verdade, 
alguns jesuitas chegaram a alcançar assim capi- 
tães consideráveis e os negócios vantajosos ani- 
mavam-os a toda a sorte de especulaçfies, desde 
as mais caras especiarias até aos mais modestos 
comesiiveis. 

Depois de uma serie de factos, cuja narração 
nos levaria longe, foram, por alvard de 17 de fe- 
vereiro de 1761, confiscados cm proveito do rei c 
encorporados para sempre nos domínios da coroa 
todos os bens, moveis e immovcis, pertencentes á 
Companhia de Jesus, em Portugal e suss pos- 
sessões. 

Pouco tempo depois, Sebasiiáo de Carvalho, 
então conde de Oeiras, ao mesmo lempo que ti- 
rava ao clero c A nobreza privilégios de que go- 

(') Archivo do Ministério dos Gstrangeiroi. Despacho 
de Francisco de Almada, de g de maio de i-jiS. 
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&aram, fazia á industria manufactureira conces- 
sões de Ioda 3 espécie, que, infelizmente, não 
produziram resultados palpáveis, antes serviram 
apenas para cresr sacrifícios consideráveis para o 
thesouro nacional. 

Por alvarás de lo e 27 de setembro de 17G5 
foi concedida á navegação nacional a libcrdede 
por tanto tempo reclamada, podendo d'ahi em 
diante qualquer armador mandar livremente na- 
vios aos portos da Madeira, Açores e America. 

O conde de Oeiras tinha uma grande admira- 
ção pelo cardeal de Itichclieu; por isso, não é de 
estranhar que as doutrinas de Luiz xin influíssem 
no plano de governo do estadista portuguez, ado- 
ptando algumas providencias cuja intlucncia na 
organisação capitalista em Portugal não póde ser 
contestada. 

Citemos, cm primeiro logar, a lei de 2S de ju- 
lho de i7t>'i, estabelecendo a nullidade dos testa* 
mentos escriptos por pessoas seculares ou religio- 
sas, pelos quaes fossem instituidos legatários ou 
herdeiros parentes até ao quarto grau e as ordens 
e corporações dirigidas pelos testadores. 

A tci de g de setembro de 1769 foi mais seve- 
ra ainda. Prohibiu a todos aquelles que tivessem 
parentes até ao quarto grau que testassem, a não 
ser para dispor da terça. Dispunha lambem que 
os legados não poderiam exceder nunca a terça 
disponível; que os religiosos nÍo podiam ser ins- 
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tituidos herdeiros; que crB prohibtda qualquer 
institiiição dvfideicommisso sohre bens de raiz, eic. 

Para obstar A nniiiiplíc^çSo ex^ggerada dos 
morgadios, que dava em rcsuhado instituir víncu- 
los cm prédios de ridiculos rendimentos, foi pro- 
mulgada a lei de 3 de agosto de 1770 {')• 

Essa lei c considerada por Sod^a [.cbÁo como 
a mais sábia, mais prudente, judiciosa e previ- 
dente. 

O legislador observa, no rclaiorio d'essa lei, 
ser ta instituição dos morgados, em geral, uma 
rigorosa amortisaçáo de bens, contraria ao uso 
honesto do domínio, que o proprietário tem por 
direito natural, contraria á justiça e ú igualdade 
com que esses bens deveriam ser repartidos en- 
tre os filhos; contraria, por isso, á multiplicação 
das famílias; contraria 30 giro do commercio, que 
dos mesmos bens em liberdade se podia fazer; 
contraria á utilidade publica, que se desvia das 
receiías do meu real erário emquanto o priva das 
sizas, que provém da liberdade dos bens e das 
successivas rendas, e contraria ao bem commum 
dos povos sobre os quaes recahe o peso das im- 
posições publicas». 

Assim, ficou rcstricia a instituição dos morga- 
dos ás pessoas que tivessem as qualidades defini- 
das ua lei. 



(<) SousAt.o»M,Traiado prático dt morgados, pag.3y 
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mtrc as entidãaes ás quaes era licito requere- 
rem a instituição de morgados contavamse as 
que SC «livcsseni feito dignas d'csiu factiMade. . . 
pela útil e louvável 3pplicaçáo ao commercio, á 
íigficiiUuru ou ás artes liberaes». 

Mas, observa Sodza Lobão, nSo basta qualquer 
coinmercio para ser inieressanie ao reino e A co- 
roa e para nobilitar o commercianic; não basta 
ser um negociante de retalho, de pequeno trato, 
etc. É, sim, preciso, como depois exarou o mes- 
mo legislador na lei de 2<) de novembro de 1773, 
que sejam negociantes de grosso trato para se 
calcularem era gôso de nobreza; c preciso que 
sejam matriculados e com os mais requisitos da 
lei de 3 de agosto de 1770, 

Antes d'esta ultima lei, havia morgados regii- 
tares e irregulares e estes subdividiam-se em 
electivos, de agnaçãa, masculinidade simples ou 
qualificada, em perpétuos c tcmporaes. Pela refe- 
rida lei licavam sendo de uma única natureza, 
regulares. 

Ao Analisar do século xvin, appareccu o papel- 
moeda, para supprir as exigências da infeliz 
guerra do RussilhSo. As emissões feitas pelo the- 
souro, desde i de agosto de 1797 até 6 de de- 
zembro de 1799, fora de iG.5i3:7205Eooo réis. 
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— OE BJlSrOB 

— O DiKHSiiiii nn TiMAKn. 

— o tiiio K » ílOT^ 

— OB l-USUOB i-tHiJuas 

— o l^RÊUlTfl I'HI!UIAL 

— d MlINTJ^-l^ltJ imitAL 

— li OkixA eiviNcixiGA ranrDolTKU 

— n TfttllALItll NtOIONAL 

— A ISftlWTlK* AI^IODOKIKA 

— AH Kni'Rí./AII 17OL0HIAEH 

— CIA HIUllK Un TnAKHrMRtR 

— 01.11 AllI!lU-HilP6 ES 



Não foi desde o começo do século xix que se 
manirescaram pronunciadas tendências para a con- 
centração capitalista. Primeiro a guerra, depois 
as dissençõcs politicas internas não crearam meio 
asado para essa concentração. 

De iSi2 a 1R20, fundaram-sc mais alguns cel- 
leiros communs, á imitaçito dos do Alemtejo, em 
Alcobaça, Alcmquer, Torres Novas, Vimieiro e 
Castello Branco, voltando por esse tempo a do 
minar um juro, não de 5 a 9 '/o "/o, como já vi- 
mos, mas de 5 e 6 '/» 7o- 
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Só passado iSio apparece uma eniidade nova 
a imervir nos desiinos do paiz— o financeiro. 

Na sessão das cortes de 1 1 de outubro de 1821 
é apresentado pela commissSo de fazenda o pro- 
jecto da fundação do Banco de Lisboa, que veio 
a ser crcado por lei de 21 de dezembro do mes- 
mo anno. A insiitulçSo linha especialmente por 
fim extinguir o papcl-moeda circulante. Por in-j 
lermedio do Banco amortisaram-se, efleciivamea- 
te, em 1S26, mil contos^ mas, quando, em 1834^ 
se carimbou o papel-mocda ainda existente, acha- 
rara-sc apenas 8. 800:000-1^400 réis, cuja amorti- 
sacão foi determinada por decreto de -i3 de julho 
d'esse anno, á razão de 80 por cento em oiro, 
por intermédio do Banco de Lisboa, ou, ao par. 
em títulos do thesouro, a praso de trcs e quatr 
annos. 

O Banco de Lisboa foÍ crcado com o capital' 
de 10:000 acções de 5ooípooo réis cada uma,^ 
pagas metade em papel, metade cm metal. 

Dissolvidas, em 1823, as cortes e abolida 
Constituição, a lei de 7 de junho de 1824 sanccíof 
nou a de 21 de dezembro de 1S21, garantindo ai 
Banco uma existência que durou ale iS4'>. 

A emissão do Banco de Lisboa, crctida er 
1S33 c que n'esse anno apresentava a somrna de 
1:037 contos, cresce constantemente. O periodc 
agitado de 1828 a 1834 não influiu tanto quantod 
poderia esperar-se. Em i833, a emissão aprescn- 



ia-se cm 4:55o contos; depois, ate á crise de 
iS4<), augmcma consiantcmcnie, chegando a at- 
lingir 10:000 contos, n'aquelle anno. 

Nos quatro últimos annos, o movimento ban- 
cário em Portugal linha-se desenvolvido conside* 
ravelmenic e, á sombra d'eile, o conde de Thomar 
linha lemerariamente procurado restaurar a eco-, 
nomia do paiz «empregando, todavia, a par isso, 
expedientes de mera politica condemnavcl» ('). 

Não tardou que 3 agiotagem se desenvolvesse 
desenfreada com a creaçâo de phaniasticas Com- 
panhias, que só serviam para se interporem ca- 
pitalisiicamenie entre o tliesouro e aquelles que 
tinham de executar, a fínal, os serviços tomados 
para pretexto da fundação d'cllas. Tacs eram a 
Companhia das Obras Publicas, crcada para 
construir a rede das estradas, e a Confiança, 
crcada para prestar ao thesouro um empréstimo 
de 4:000 contos a 5 "/o, condições que o governo 
impunha d itdjudicaçáo do contracto do tabaco. 
A tinal, a Companhia das Obras Publicas nSo 
era emprczaria de obras: era apenas um Ranço 
administrador d'ellas, por conta do listado. Cum- 
pria>lhe angariar os capitães necessários e con- 
vcricl-os em estradas, de cujo custo o Estado a 
indemnisaria, medinnie o juro de 6 % e a cessão 



f() OuveiSA Mautins, Banea, no Diccionario Univer' 
sal Partuguef lllustrado, píig. 870. 
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de um.i parcc do rcndimenio liquido das porta- 
gens. Pelo que diz respeito á Confiança, sublc 
cado D contracto do tabaco a uma Companhia es 
pecial, squella auferia da operação o excesso do 
juro aié 6,85 "/«ii *1"C esta teve de abonar-lhe, sob 
forma de premio annual. 

Por decreto de 14 de novembro de 1846, pre- 
lendeuse impor a circulação das notas sem agín; 
mas buldado esforço foi esse, servindo apenas 
para augmcniar a desconfiança. Veio depois 
decreto de ii> de novembro, fundindo o Banco d< 
Lisboa e a Confiança Nacional. 

D'c:ísc consorcio resultou ser fundado, peli 
cana orgânica de 26 de dezembro de 1846, o 
Banco de Portugal, com o privilegio da emissão 
illimitada, sem reserva necessária, converiive! á 
vista, mas recebida como dinheiro pelas reparti- 
çõcs publicas. A crise nem assim se liquidou, an- 
tes se aggravou; por isso, voltaram-se as vistas 
para a amortisaçflo das notas e os eÚi^itos benéfi- 
cos foram immcdiatos; os fundos começaram gra- 
dualmcnlc a subir c com elles as acções do BancOn 

Aíliístar nos hia do objecto especial do nossc 
estudo a enumeração das medidas promulgadas 
em 1847 para restabelecer a confiança e augmec 
tar a reserva metallíca da circulação portuguezaJ 

A emissão tomou, porém, pouco descnvolvK 
mento, no período de 1847-1876, em vinudc dç 
descrédito da nota, da resiriccúo do privilegio di 
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emissão ao districto ile Lisboa e da existência de 
' Outro Banco emissor, o Banco Commercial do Por- 
to {'). Mullipticaram-se no norte do paiz os Bancos 
emissores; mas, por haverem sido muitos, npnca 
o total das notas aitingiu sommas imporiantcí. 

A creaçáo de novos Bancos, em vez de ser a 
denuncia de um augmento de riqueza, foi a ori- 
gem da crise de i Syõ, por isso que ao grande vo- 
lume das transacções não correspondiam os bons 
resultados d'e)las. 

Os celleiros communs, Bancos ruracs eml5ryo- 
narios, estavam diminLiidos de importanci;i. Em 
iSâa, passou a administração dos celleiros para as 
jumas administrativas e depois para as camarás 
municipacs, que alteravam as taxas de juros a seu 
alvedrio. 

Ao tempo possuism os celleiros communs um 
fundo de perto de &:ooo motos de trigo. Na circular 
do governo, que acompanhou a remessa de exem- 
plares do novo regulamento, riconselhava-se a con- 
versão do capital-irigo em capital-dinheiro, visto 
acharse que assim se estabelecia melhor o credi- 
to rural. 

No balanço de i8t32, apparece feita uma pane 
d' essa convcrs.ío, sendo então constituídos os 
fundos dos celleiros communs por 3:ooo moios de 
trigo c 63 contos em dinlieiro. Em ii^7i, o batan- 

(■) Olivciua Maktins, loc. cít., pnç. 874. 
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ço acct)S3v3 1:700 moios de trigo e ^7 contos cm 
-dinheiro. Presumindo em ix>o réis por alqueire o 
preço do trigo, seria de iSo contos o capital dos 
cellciros, cm 1822, c de iiS, cm iS7t, lisvcndo, 
p^irianto, uma perda de 34 "/o. perda que hoje 
deve ser maior, porque os fundos dos celleiros 
communs eram ha poucos unnos calculados cm 
100 contos, n'um documento oílicial (';. 

Os celleiros communs, que cm tempo prestavam 
serviços, cstSo agora longe de os prestar, porque a 
taxa do juro n3o tem baixado tanto quanto baixou 
nas insiiiuiç^es do credito rural de outros paizes 
c, além d'isso, as despezas das hypotliecas pesam 
gravosamente sobre as quantias mutuadas. 

Demais, irregularidades >lc escripiuração, con- 
tínuos desvios de géneros c dinheiro para fins di- 
versos, não incluindo os casos de força maior cm 
que os cellciros eram obrigados a abrir os seus 
cofres para suííocar motins c os abusos de certas 
camarás, que retiravam dos cellciros dinheiro para 
obras do municipio — tudo isso trouxe para mui- 
tos celleiros o descrédito, para muitos a ruina (*). 

O oiro do Brazil, que um século antes nos enc- 
briára, vinha agora irazer-nos embaraços de ou- 
tra ordem. Esse oiro falhava, tanto pelo desfa- 

Cl AtfticsTo JosK DA CuMiiA, Relatório da proposta de 
lei tobrc fontínti} agrícola. 

{*) E. AcMii.t.Ks RippAMONTi, O citdito agric&la e os 
Bancoí niracs, pag. 1Í7. 
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vor geral dos can^bios, como porque os géneros 
que lá podíamos coUocar encontravam um mer- 
cado cada vez mais restrícto. 

Demais, o jogo sobre fundos hespanhoes tomou 
cmLisboii e Porto proporções desastrosas; as trans- 
acções diariamente realisadas na Bolsa de Lisboa, 
por exemplo, represeniavam niillióes descudos ('). 

Oliveira Martiss, passando em revista os ba- 
lanços bancários de 1871). foi condiisido ã se- 
guinte conclusão: oPódc dizcr-se que io;ooo con- 
tos de capital bancário, soramado d emissão e de- 
posito» reaes aciuaes, são a cifra efleciiva que em 
Portugal exerce o oíiicio do Banco; os excessos re- 
preseniam ou phantasmagorias numéricas ou espe- 
culações e consolidações alheias e opposias á natu- 
reza das operações propriamente bancarias» (*). 

O capital portuguez diminuiu, cora iiolavel rc- 
irahimento. Os depósitos nos estabelecimentos de 
credito do paiz, que em iS8o eram representados 
por G8;r34 contos, náo passavam de 33:?4i contos, 
segundo os balanços de 3i de dezembro de 1901. 
Assim, os depósitos baixarem 33:ooo contos em do- 
ze annos. Em 3 1 de dezembro de 1 907, a importân- 
cia desses depósitos não passava de 25 :00o contos. 

Este phenomeno é tanto mais para ponderar 

('j Quem quiíer estudar a fundo a crise de 1S74 deve 
I6r, com proveito, o rdntorio cmão apresentado peia dire- 
cção do ilanco de Portugol hoí seuí Rccionisu». 

{') Oliveika Martins, loc. CÍI., pag. 88t. 
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quanto é ceno que succ«dc exactamente o con- 
trario na Inglaterra, onde o*, depósitos partJcula-J 
res subiram, no primeiro período observado,' 
3o %, e nos Esiados-Unidos 4? %. 

Para fazermos uma ideia summaría do mori- 
mento bancário, attcniemos nas comas de capi-, 
lal e de depósitos e nos cmpresiimo» e descontos.) 
* Essas contas figuram pela forma seguinte n< 
balanços de 3t de dezembro de 11)07: 



líANCOS 



CaplIDl 



OMrtM 

hmng&l .• I iJdoo 

Atuinitls ...~,.,.... WS 

Atlitnta 3»i9 

liiicdioi ff 

ttraf-Riita 144 

aiM«t a» 

CDRiDitri;!*! dt tiilimirin ■ I4S 

CoRimircTuI àt l.itboi 1:0» 

Commercial ds Poria ntinj 

CoUlliS 4: 

Voam .■■■ .V 

hbonmt í^ 

Tj:»»!»!!» rotiUjiiieM tw 

I.l>bo;i k^ A^-uret ^1>i 

Mcri:ai)Iil ilc BruUEi..»..iii 10 

Mefi'uiUil de Vlmiim ifta 

NUnliu Coo 

Muluiitlo iSo 

NaLionjl Uiinmaiiao S;«do 

VdtaBMl 4B0 

Crcdilo Prrdial I^ITO 

MoRir-plo Gcnl PU '4 

«'■■77> 



Ucpoii- 




Einf-rc*- 


im e (fí- 


UwíOí)' 


CimMe 


doret 


lo« 


doedUTM 


gcncft 




Kcrie» 


<1D?>I(» 


COKIU* 


caxTM 


>,^^B 


íS;í8J 


i:Í49 


81 > 


r>40 


».í 


4:dJJ 


1:404 


>:63j 


«'9 


Jm 


67 


lo 


!'•* 


» 


■JS 


iKi 


»;• 


114 


ÍO] 


W 


3iHa 


y.iv 


1:^44 


i^íUo 


tMi 


• 'Hll 


>» 


344 


1J« 


») 


M 


»o 


l»H 


ir* 


tnG9 


84 


17 


iiS 


Jv3í6 


4^91 


i:i}i 


} 


aS 


— 


)o 


Ho 


V.T 


Tl 16 


oio 


1 : ." ■ ■ 


118 


Ijl 


'■1 


3;»7S. 


1:01 9 


llSÍI 


9» 


lÍK 


BI9 


ío;a?( 


Víy 


iKUge 


SííSÕJ 




^isír 


I4701 


— 


iliSa? 


7Í:iJ9 


3y:gig 


w;i74 



■ODKItNO 
1S9 



Como se vê d'este mappa, a funcçáo propria- 
mente bancaria dá applicaçáo a cerca de 62:000 
contos. 

Para se fazer ideia do desenvolvimento bancá- 
rio nos últimos tempos, convém obaerval-o annos 
antes. De i!^58 a 1S75 ê assim definido, com res- 
peito 3 alguns annos (<;: 
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Como SC vfi, A maneira que os depósitos af- 
Huiam aos Bancos dcscnvolviam-se os descontos 
e empréstimos, demonstrando o grande salto ope- 
rado de 1873 para \>i-]b que se entrara n'um pe- 
ríodo de phantasias, cujas consequências foram, 
como é natural, a crise bancaria de 1876. 

As causas príncipaes d'essa crise foram, pro- 
priamente: a agiotagem, a immobilisação dos ca- 
pitães dos Bancos pelos empréstimos ao thesouro 
para obras publicas; <■ depressão do cambio do 
Brazil c do commercio de exportação para este 



{>) B. CAiiitccjA, O Fuiuro de Portugal, pag. r8i. 
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paiz; a orgsnisação de cmprezas inúteis, só por 
espirito de especulaçSo; o jogo de fundos hespa- 
nlioes; a carestia dos cereaes. Apesar de tudo, a 
depressão do cambio sobre Londres nSo passou 
de bz "/•« ^^ ^o ^^ julho de iS^t», porque o au- 
xilio prestado pelo Banco de Portugal e as medidas 
do governo obsianim á immincntc derrocada. (^> 
Annos depois, quando rebentou a crise de 
1891, os factos passaram-se por fúrnna bem dif- 
fcrente. O cambio sobre Londres, que em prin- 
cípios de 1890 SC cotava a &3, chegou ás seguin- 
tes cotações, que bem demonstram a depressáa 
do nosso mercado monetário: 

£m dcMOitiro dt liliii 41 'ih 

tlm dctriDbto de >Sm- 41 

Km Jvtgmbro de ilíríl.... ^o */„ 

Km dcjcrnhro da i8^t ...>.... ^^l ^f 

Ktn dcKiiibru Jc iKijS.—.. 41 *^m 

Ilid d»rnit<io >t( t8i|t^ !7 "h. 

Em a»cii>Ho de 'btjj ■••!.. H */t 

F.m átitiDbtu df iHt/f K */, 

Rri moio de iMiM • >>••• iH 

Km JtKmhro de iSu». ■-•■••.•••■• $Í *Vm 

Km detcmhradi iifoo. If */^ 

Km de/imbip de igoi.. ........... 38 "fn 

Km dflembrode iifo?., .r.-*--r-. 43 

Bm dcicmbro dl? 19C1Í.....I..I.... 4} Vi 

EmdcHRibfD de igo.)...... ....... 4} 

£md«»mbro de iiio5 .■■■ 5a 'y, 

Km dejembio df irioS.... ....... .. íi *lu 

£m deicmtto de 1307 48 



(■) OLiteiRA Mahtkií, a CirculaçSo fiJuciaria, f ag. 
«ses- 
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C9ID0 se v£, a derrocada fui bem manifesta, 
attingindo a depreciação da nossa inoeda límiics 
que haviam escapado ás previsões mais pessi- 
mistas. 

U ágio do oiro, em agosto de iS^t, chegou a 
Soo por cento. 

Ao mesmo tempo que isto succedia em Portu- 
gal, a Gran-Bretanha procurava recolher o seu 
oiro espalhado pelo mundo, porque a fallencia 
da casa Baring, em 1890, obrigara o Banco de 
Inglaterra a elevar a taxa do desconto e a pedir 
emprestados ao Banco de França 3 milhões de 
libras c ao governo russo 1 '/s milhão. Sobrevie- 
ram também as fallcncias dos Bancos do Trans- 
vaal e do C£bo. 

Fallemos aínda do movimento bancário. 

A conta propriamente de depósitos apresen- 
tava os seguintes saldos nos balanços de 3i de 
dezembro de 1906 c 1907: 

BANXOS 1906 1907 

CDVrOK COHfO» 

Ponugi) ):i|a i;4iia 

AIsmlFÍo OS9 797 

Alliinçi 3cSGr| 3^3! 

liiirc<<lM JSy 419 

Chavn 7J g& 

Com metei ai de ti uimot Hei . 6i I7 

CommcrcIíMeUiboa JtAii iíííi 

CoiDmtid*! >lo fotio »goi 3i}i4 

Douio Í4 Si 

EbDctntt laiioii SrS OH 
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BANCOS 



Economia Ponugueza 

Liiboa & Açores 

Mercantil de Viiinna 

Minbo 

Muluario 

Nacional Ultramarino ... ..... I-0T9 

VilUKcal 

Figuram 3Índa como instituições de depósitos 
a Companhia de Credito Predial e o Monte-pio 
Gerai. N'uma e n'outro, esses depósitos eram re- 
presentados pelos seguintes algarismos, em 3i 
de dezembro de 1907: 

Dtpoalioi a praio Depositai á ordem 

Credito Predial 779 95 

Monte-pio Geral — 14:701 

É certo que a fortuna particular tende a affas- 
tar-se dos negócios, quer entregando-se á agiota- 
gem e á usura, quer malbaratando-se ou appli- 
cando-se inutilmente. 

Segundo o snr. Fuschíni, a moeda existente 
no paiz, em 3i de dezembro de 1890, era o se- 
guinte: 

COKTOI 

_. ,--,,. iBancosdonorte iiotO 

Orcolaçlofiducar. {^^^^^ ^^ p_^^_^^^,__ ^^^3 

Oiro jNacional. 7:79^ 

Prata .....,.--..,.....,..,... .,.....,. 12:691 

Eronze,.,é....,..^'.w.4 4.w...w...,....-.w..w. i:6i5 
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Calculava, em 1875, Barros Gombs, n'um re- 
laiorio apresentado á Associação Commcrcial de 
Lisboa, que o slock moncterio de oiro cm Por- 
tugal subia a So:ooo comos. Hoje, está sensiveU 
menK: diminuido. principalmente pelo êxodo do 
oiro, que se seguiu á crise de 1^91, calculando- 
se em cerca de 20:000 contos a dilTerença para 
mtnos ('), 

De i85i a 1891, quasi sempre importávamos 
mais oiro do que exportávamos; vinha-nos enga- 

■ nadoramcnie de empréstimos e economias accu- 

■ muladas no Brazil por compatriotas nossos. Os 
I saldos médios annuaes, em períodos de dez an- 
I nos, foram os seguintes : 



Da iBSi ■ ifSo.. 
Uc <»;> > i!Mo. 
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De 1891 para cá, começa a drenagem pavoro- 
sa do oiro, marcando o inicio da crise. 

Quunto a prata, lançou-se mão d'ella para ven* 
cer as difíiculdades do momento. A importação 
de prata em i8gi foi de 4:^48 contos c a expor- 
tação de 1:897. Presumiu-se oficialmente que se- 
ria de 1:200 contos 3 media annual do excesso 
da importação sobre a cxponaçao da prata, em 
barra e moeda, nos seis unnos, de 1891 a 1896. 

f) Amxlmo be AxDKADC, Portugal Etonomieo,pafi. 171. 



o CÀFITALISliO 

1S4 

Se abutermos ainda i?:ooo contos, que, segun- 
do os melhores cálculos, representam o capita) 
nacional coUocado no estrangeiro, ticaráo reduzi- 
dos a 1^:000 contos os èo:ooo contos do stock do 
oiro existente etn 1876. 

O oiro foi substituído na circulação pcl» nota, 
cuju emissão attingia a importante somma de 
70:966 contos, no fim de 11107. Essa emissão re- 
presenta uns 3>>? "/a do activo do Banco emissor 
e para llie fazer face dispõe o Banco de uma re- 
serva mciallica de 9:901 contos, ou |3 '^/o. 

t certo que raros slio os Bancos de emissSo 
que tcem uma circulação de notas em importân- 
cia do triplo das reservas; todavia, essa é a situa- 
çSo dos llancos de alguns dos pequenos paízes 
que não estão estreitamente ligados com o mo- 
vimento geral dos capitães dos negócios no mun- 
do ('). O Banco da Bélgica dispunha, ha tempos, 
de uma reserva de iib miihões de francos e ti- 
nha 422 milhões de notas em circulação, de modo 
que a reserva representava 27 "/u da circulação 
fiduciária. E ninguém põe em duvida a solidez 
d'aqueUe estabelecimento bancário. 

Os Bancos particulares da Suécia icem uma 
circulação de notas que excede em pouco o triplo 
da reserva, isto é, 81 milhões de francos de notas 



(•I P- Lebov Beauijeu, Tr.ul^á'éeonotníefoliliqw,U], 
psg. 66$. 
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|MC(^S'a 2S milhões de francos de reserva, sendo, 
p&mnio, de 32 "/d a percentagem c ninguém põe 
em duvida que seja sólida a circulação d'esses 
Bancos. Esses Bancos dispõem de ^6 milhões de 
francos de fundos no esirangciro, espccialmeoie em 
Inglaterra, constituindo uma verdadeira reserva. 

O Banco de Portugal lem também títulos de 
credito facilmente rcalisavcis no estrangeiro, na 
importância de 3:399 contos, permittindo elevar 
a sua reserva a 18 "'/«■ 

Segundo os principies hoje admittidos pela 
sciencia das 6nnnças, não ha razão alguma em* 
pirica para murcar os limites que a circulação 
íiducinnu possa atiingir; dependem única e ex- 
clusivamente dos antecedentes de cada Banco e 
da natureza da sua clientetla ('i. 

Em todo o caso, com respeito ao Banco de 
Portugal, uma grande parte da sua emissão está 
absorvida pelo scti principal cliente, o Estado, 
rctirando-a, portanto, do movimento dos negó- 
cios. Em 3i de dezembro de 1907, o saldo da 
conta corrente do thesouro, elevava-se a 25:757 
contos, isto é, 36 % da totalidade da sua circula- 
rão fiduciária. 

Este facto c digno de nota, porque carecemos 

Íde tttcender muito 4 dcsvalorisaçáo da nossa moe- 
(') P. l.KBnv UEAUi.ict;. Traitê de la stience áes jinan- 
cts, II, pag. óii a 698. 
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da. Cada paiz deftrnde-se, como pôde, n'esie pon- 
to. Vc)a-se o que tem succcdido com a uniSo mo- 
netária universal. Desde .luc, em 1S78, ic reuniu 
em Pariz uma conferencia, em que estavam re- 
presentados todos os Estados da Europa e do 
norte da Americn, lem-se feito todos o.s esfor^s 
possíveis para chegar a um sccordo; mas nada 
se conseguiu definitivamente. Em iSSi, repeiiu-se 
o mesmo espectáculo e, finalmente, renovou-se 
ainda mais csterítmcnie, no fim de líWtz, na coo- 
fercncia de Bruxelias. Além d'e!was conferencias 
intemacionaes ofliciacs^ houve ainda dois congres- 
sos, promovidos por iniciativa particular, que se 
reuniram para o mesmo fim. em 1882, em Coló- 
nia, c, cm i8Sp, em Pariz, não fallando cm duas 
commíssócs de inquérito, nomeadas em Inglater- 
ra em 1876 c 1886-1887 (•). 

Nas tnsiiiuiçdes de beneficência esiSo concen- 
trados capitães valiosíssimos, que, se nilo entram 
no fomento da economia social, servem a dar 
uma solução prática ao problema do pauperismo. 
Sá o fundo da Santa Casa da Misericórdia do 
Porto e dos estabelecimentos por cita adminis- 
trados p6de ser computado em mais de 1:933 
contos rcaes, representado cm titulos da divida 



O) O aspecto ils questGo naoneiaría no nosso tempo 
i lucidamcote exj>osio por l.ouia BAKHiíitaeK ao mu livro 
Le metãl-argent á tafin du XIX' siixle. 
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interna e externa do Estado, cm títulos de Ban- 
cos, Companhias e corporações e em valores 
brazileiros, hespanhoes, francezes e ingleses. 

o DINHEIRO 00 QRAZILi 

Na invcsiigaçSo da organisaçSo capitalista cm 
Portugal convém não esquecer os capitães collo- 
csdos no Bra7.i1, cujos rendimentos são usufruí- 
dos no nosso paiz, bem cumo as remessas, de 
variada proveniência, periodicamente recebidas 
de lá. Segundo os melhores cálculos, casas remes- 
sas podem ser avaliadas em 2u:ooo contos, em 
cada anno. 

É esta uma como compensiiçSo para a econo- 
mia interna do augmcnto da emigração, que se 
dirige prcfcrenlemcnte para o Braztl. Segundo 
as cstatiscicas publicadas, s emigraçSo portugue* 
za — a declarada, notc-sc bera, por que a clan- 
destina levaria muito mais longe esics algarismos 
— passou de 9:926 emigrantes, cm 187S, para 
17:518, em 1884 e, vinte annos depois, em 1904, 
catava em 28:304. 

Dirige-se para o Brazil a maior parte d'essa 
emigração, como se denuncia pelos seguintes al- 
garismos : 

ínhoi Tor^i. tiji niCKijÁo r«iu o iiuiil 

■900 :i:i}S 'vnH 

1901 :oM>4â MMS? 

i^oti. S4:i7a iIÍm) 

190} liliii l^^ 

iff-t jiiioi ><iii>t 
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Esss emigração Icva-nos a melhor geme, sobre* 
tudo do Minho e da Beirn Alia. Dos 21:448 emi- 
grantes sahidos para o Brazil, em 1904, eram 
7:869 da Beira, 6:ij^ do Minho c 3:374 de 
Tr azos* Montes. 

No Brazil tctm rcalisado compatriotas nossos 
capitalissçóes mutto importantes, á custa de con- 
siderável esforço, que toca muitas vezes as raias 
do s^icrificío. E e&sa colónia ponugueza no Bra> 
zil parece ter sido fadada para implantar além- 
mar uma segunda patría, tal c a sua solidarieda- 
de nos destinos da terra que lhe serviu de berço. 

Deve Portugal á colónia poriuguera no Brazil 
benemcrencias sem coma, como lhe deve decidida 
cooperação para se engrandecerem as relações 
mercantis entre os dois povos, que se traduzem, a 
tinal, em uma fonte de oiro para o nosso paíz. 

As nossas exportações para a grande republica 
sul-amcricana, apesar de sujeitas a grande nu- 
mero de vicissimdes, maniém-sc n'uma situação 
auspiciosa. São cerca de 3:ooo contos que para 
alli mandamos cada anno, sendo mais de 4:30c 
contos representados por vinhos e conservas.] 
Pude afoitamente dizcr-se que, sem o mcrcadc 
brasileiro, a nossa riqueza vinícola não tería toma- 
do o dcsenvolvímenio que lhe tem sido dado noi 
uliituos annos. nem a industria das conservas te-; 
ria chegado a attingir o progresso cm que a v&i 
mos cm Portugal. . 
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FUNDOS PÚBLICOS E OUTRAS APPLICAÇÕESi 

O emprego favorito do capital poriuguez, a 

despeito do descrédito etn que cahiu a admínis- 

iraçSo do Estado, tem sido os fundos públicos. 

, Tardiamente se resolveu a interessar-se no desen* 

|volvÍmct!to industrial do paíz c não foram as pe- 

t<]uena3 economias que se voltaram ii'esse sentido. 

Ellectivamente, o capital, entre nós, quando se 

não emprega em prédios, volta-se para os fundos 

públicos e não falta quem o cnthesoure A moda 

«miga, guardando-o improductivamente. D'esta 

(órma, como poderá o capital transformar- se n'um 

útil instrumento de producçÕo? 

Para satisfazer a voracidade do capitalista, o 
Estado tem sido pródigo em Portugal na emissão 
de titulo». Passemol-a em rápida revista. 

Em 3i de janeiro de 1908, o capital nominal da 
divida fundada era o seguinte: 



ConnilldiJo de 3 'I, t cantoi 

Inicrn* 3uJ^! 

Anidttiiavcl, in(«nui 

D«J% 3ifi79 

b»i'í, S;Ú6J 

Ce ,1 ';,•/= aoiijJS 

D«4 ■,', <V„ Unmiiilifli df farra) 'lúog 

l.*Mrlci3%l • »7--*U 

l.*tciicil%l .....> i:3!l 

>.*ti:ilc 1? ^/„> com iuio '• «uf3 

V Btfríc (> "i„i itm luro t[C»Í 

4<>;«iniuiiKÍpiodf UibMt 'B^V 

4 ',','(„. tabacoí 54-7«í 
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Como SC vf, os títulos da divida publica cm 
circulação representam um capital nominal de 
iZziibS contos, sendo 338:033 da divida iniema 
e 194:333 da divida externa. Para se avaliar o 
desenvolvimento espantoso que a emissão de títu- 
los da divida publica tem tomado cm Portugal 
bastará &aber-se que, em i8d3, o capital da divi- 
da interna náo passava de 35:coo contos, mjmc- 
ros redondos. 

Presunninilo-se que os fundos emittídos, «m 
circulação, tenham sido adquiridos pelos seusj 
possuidores por 40 "/o do seu valor nominal 
muito» foram adquiridos por cotação superior, tC' 
mos que a nossa dívida interna representa a appli- 
caçáodc m^iis de i3ã:ooo contos rcites,elevando-se 
esta somma a mais de i3o:ooo comos, se contar- 
mos com a divida externa collocada no paiz. Esse 
dinheiro deixou de ler outra applicaçáo, mais be- 
néfica para o paiz, especialmente em proveito do 
nosso desenvolvimento económico, c do aprovei- 
tamento das valiosas riquezas naturaes de que 
dispomos. 

Vejamos agora o que o Estado dispcnde para 
remunerar o capital dos prestamistas: 

Para isso soccorrcr-nos-hemos de uma nota dos 
encargos no s." semestre de 1907 ifjoS. 

Os juros, líquidos do imposto de rendimenio,' 
dos títulos cm circulação e 3 amortisaçáo, pagoaJ 
n'esse período, foram os seguintes: 
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O encargo real da divida do Estado, no 2.^ se- 
mestre de jc)07-igo8. foi, portanto, de 7:6?! con- 
tos. Duplicando, este numero, obiera-sc o encar- 
go annual de i5:3o2 contos. 

Conviim esclíirecer que os algarismos expostos 
não incluem o encargo de 6t3 contos nominaes 
da divida consolidada interna, em consequência 
de os respectivos títulos terem sido convertidos 
em pensões vitalícias, que caducam com a morte 
dos pensionistas. Também não incluem os dos 
empréstimos provenientes de contractos com o 
Banco de Portugal, Caixa Geral de Depósitos c 
Companhia Geral de Credito Predial Poriuguez» 
cm que se compreliendem as dividas contrahídas 
pelas cxtinctas iunt<is geraes dos disirictos, que 
passaram a cargo do Estado. Inclue-se, todavia 
a das províncias ultramarinas c as resultantes de 
diversas dcspezas coloniaes, realisadas na metró- 
pole, as quaes, nos ultimos trinta e quatro annos, 
devem clcvar-se a mais de 5o:ooo contos. 

ko mesmo tempo que a fortuna particular pro- 
fÊnt na divida fundada um emprego de capital, 
c indirectamente ferida pelos encargos crescentes 
que essa divida representa para o Estado. Effe- 
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ctivamente, os alludidos encargos, que em 1877- 
1878 não passavam de I2:353 contos, sobem ago- 
ra 3 mais de 24:000 contos, distribuídos pela for- 
ma seguinte: 

1877-187K i(io7.i9o8 

CONTOa CONTOS 

_ .... I Interna 6:ãí[ limS 

' iMterna ■- 4:785 — 

. _,. , ) Interna 847 1:3SS 

' EKiema-..--..-'. .--. ^ 70 ji&ítt 

13:353 34=397 

E preciso não esquecer que a estes encargos 
ha a acrescentar os da divida fiuctuante, a qual, 
em 3i de dezembro de 1907, se elevava ('} 

Nd paií GiiHt? comos 

No esirangeiro i4:ili8 > 

76^831 

Classitica-se pela forma seguinte esta pesada 
divida : 

CONTOS 

Em conca de bHheles do thesouro. ,.,.. 27:53o 

Conta coirrnw no Banco de Portugal 25:740 

CaiTía Geral de Depósitos.... ................... 6:3oG 

iJi versos 3:o65 

SupprLmeTitDS a pagar em Londres.............. 8:041 

Idem a pagar em Bnixellas ....,,........,,...., t^oo 

Idem em Pariz - 4^^4^ 

ConCK 5 correntes ..-.-...-..-..>..-,. 908 

;6:S3i 



(') Appendice ao Diário do Governo n." 77, i5 de fe- 
vereiro de igo8. 
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D'csta somma» 27:0000 contos são gratuitos. 
Em todo o caso, a quantia dcscripta na tabeliã da 
despeza para o anno económico de 1907-1908 
para satisfação dos encargos da divida Huciunnte, 
é de 3:o55 contos de réis. 

Não deve esquecer-se que nos encargos pro- 
priamente ditos houve a acrescentar, em alguns 
annos, importantes sommas, por dilíerença de 
câmbios, a qual altingiu 3:127 contos, em 1897- 
1898. 

As liquidai;Ões por motivo de inventario mo- 
tivam constantemente um forte emprego em tí- 
tulos de divida publica; mas grande pane do 
prodiicio d'essa liquidação vai também para obri- 
gações do Credito Predial, que aliás dão menor 
juro. 

A Companhia Geral de Credito Predial Por- 
iuguc7 foi instituída em virtude das leis de 1 
c i3 de julho de i><63, que firmaram as bases 
do credito fundiário, o qual, como se sabe, não 
corresponde ao credito propri.imente agrícola. 
O seu fim especial é fazer empréstimos sobre 
bens immoveis rústicos e urbanos e sobre con- 
signação de rendimentos dos districios e dos mu- 
nicípios. 

Em 3i de dezembro de 1907 a Companhia 
de Credito Predial tinha cm circulação 238:3i5 
obrigações na importância de 21:420 contos, a 
saber: 
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Al<ím d'esias, figuram no balando <U Compa- 
nhia 6:393 contos, sob a rubrica de «obrigaçõei 
auciorisadas por diversas portarias^. 

No exercício de 1907 foram emtitidas 10:771 
obrígaçóes, na ímponancia de 969 contos. 

Presumindo em 90 "/oi base de calculo muít 
modesta, o valor real das obrigações do Credite 
Predial em circulação, conclue-se que n'estes líJ 
tulos estão applicados nada menos de i9:3o3 
contos. 

Ha a levar ainda em conta 40:000 acçSes cor 
a entrada de 29^230 r^is, o que prefaz uma soni< 
ma de 1:170 contos. 

E náo pòdc dizer-se que 1S0 importante capital 
sirva a lontcniar o engrandecimento económico 1 
paiz. Não aproveita á lavoura, porque dos 2o:632l 
contos que a Companhia trozia mutuados em 3 1 d< 
dezembro de 1907, uma parte, uns G:ooo comos 
represcniam empréstimos distríctaes e muniu- 
pães e dos restantes mais de metade léem garan^ 
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tia em propriedade urbana, o que serve a indi- 
car que o producto não foi empregado cm bcne- 
ticio da agricultura. Ainda, porem, que se desti- 
nassem a este fim, uma grande pane dos agriculto- 
res não são proprietários e por isso não poderiam 
aproveitar se do levantamento do capital em pro- 
veito da sua lavoura. Não é, de resto, á pequena 
propriedade que os empréstimos do Credito Pre- 
dial aproveitam, como se reconhecerá observando 
que em 1907, se realisaram 254 empréstimos 
(aSa prediaes, cora hypotheca em prédios rústi- 
cos e urbanos, e 2 muntcipaes, com garantia es- 
pecial) na importância de ijGg contos. 

Ainda assim, é tao precária a situação da pro- 
priedade, Kspecialmcnie da riisiica, que a Compa- 
nhia SC vc assoberbada coro propostas de em- 
préstimos liypoihecarios. Em 1907, deram entrada 
3^2 propostas, na importância de 1:626 comos, 
realisando-.se, como vimos, n'e5se anno, 25_|. em- 
préstimos, no valor de 969 contos, ficando pen- 
dentes um grande numero, como todos os snnos 
succede. 

As inquirições de propriedades feitas cm 190G, 
cm differentes concelhos do paiz, para o elTeito de 
servirem de hypotheca a empréstimos, deu em 
resultado ser arbitrado aos prédios urbanos ava- 
liados o valor de 2:043 contos c aos prédios rústi- 
cos 2:i)i-j contos. 

Convém nuiur que, apesar de se elevar a 33:990 
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comos a imporlancia total dos cmprcstitnos rea- 
lisados pcln Companhia, desde a sus fundação^ 
ainda assim nSo patisnva de 378 contos o valor 
das propriedades a liquidar, no 6m do anno de 
IÇ106. E note-sc lambcm que o capital mutuado 
tí'essii epocha se elevava a 30:6^3 contos. Deve, 
porem, dizcr-se que, a despeito do regimen de mu- 
tuo estabelecido pelo Credito Predial, no íim do 
anno de 1907 esiavam amortisadus empréstimos 
na importância de 35:337 contos sobre o capital 
de ÈJifjyo comos, que, como vimos, representa 
totalidade dos empréstimos realisados desde tA 
fundyçSo da Companjiia. 

Com esse regimen, o Credito Predial tem ccn^ 
seguido firmar dia a dia o seu credito. Para se 
reconhecer de que naiiircza são as garantias que 
servem de base ans empréstimos, basta dizer que 
tem sido raro a Companliiti soHrer prc)i!Í20 nas 
vendas dos prédios, rcalisadas por motivo de li-^ 
quidações forçadas. Antes, pelo contrario, desd^^ 
a fundação, em i86t), até 190C, os lucros colhidoj 
[i'cssa$ vendas elevavam-sc a 3o contos de réã 
Faltemos ainda uma vez do Monte-pio GeraU 
Para se avaliar a importância do mutuo realM 
sado pelo Monic-pio Geral ba^tarii saber-se qu{ 
cm 1907. fez csu inslituição 14:283 empréstimos^ 
na importância de 2:879 contos. Acere se entandq 
a estes algarismos os dos emprcsiimos pendente 
no começo d'aquelle anno c deduzindo as amortU 
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sacões reulisadss, ficaram existindo em 3 1 de de- 
zembro de 1907, 2o;556 contractos de cmprcsu- 
tnoR, na importância toial de 1 1:327 contos. 

O Monte-pio Geral tem a dupla funcç^o de ins- 
tituição de previdência c de caixa coonomica. 
A primeira augmenta de sócios, de anno para 
anno; em 189D, tinha 4:077 sócios que pagavam 
de annuidade if-i contos; em 1907. tinha 7:?20 
sócios, que pagavam 277 contos. Em iS^S, as 
pensionistas eram em numero de 2:^64, impor- 
tando as pensões cm 184 contos; em 1907, as 
pensionistas eram 4:330 e recebiam de pensões 
41IÍ contos. 

Além do Monte-pio Geral existe o Momc pio 
Official, Cujo fundo permanente, tendo sidn de 
gc):cigoírooo réis, na época da sua fundação, era 
i8í)8, estava cm 2:633 contos, no fim de 1907. 

O Montepio Ofllcial recebeu de subsídio do 
governo, cm 1007, 102 contos, cobrou de quotas 
84 comos c teve de rcndimenio do seu fundo 160 
comos. Com estes 34') comos fez face aos encar- 
gos resultantes de 3i6 contos de pensões que 
concedeu a cerca de 2:900 pensionistas. 

Para se avaliar do espirito de economia da 
nossa popiilaçífo fornrce-nos alguns elementos o 
movimento da Caixa liconomíca Poriugucza. 

E, relativamente pequeno o capital que se acha 
collocado n'esta instituição; não chega a 9:000 
contus. Todavia, obscrva-se que icem augmcn- 
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tsdo de anno para anno os depósitos rcalisados; 
mas não se julgue que esse facio demonstre coin-, 
prehcnsão, por parte das camadas populares, dasl 
vantagens de economizar. N<ida d*isso. Os depó- 
sitos mais numerosos são, todos os annos. os de 
ioo.:7ooo a i:oDOCooo réis e nos dcposiianies avul- 
tam os proprietários, que SC contentam com o juro 
de 3,() "/o, concedido pela Caixa Económica. 

Não lem sido também largamente aproveitada 
a Caixa Económica como elemento educativo 
para as creanças. Dos 332:1141 depositantes quej 
a Caixa tem tido desde a sua fundai;ão, apenasil 
a3:77?, ou 8 "/u, tccm sido menores de ti5 annos., 
Se o ICstado houvesse promovido a fundação de 
Caixas Económicas líscolarcs, certamente ôbsír- 
var-se-hiiim factos bem dilTcrcnics c desde tenro» 
annos se procuraria larf^amenic incutir no espi-í 
rito dos futuros cidadãos a noção da economia e' 
da previdência. Longe, porem, de favorecer os de-j 
posiios feitos pelas creanças, o regulamento daj 
Caixa do Kstado não os admiiie direct:imcnie » : 
indivíduos de idade inferior a li annos, deixando 
de contribuir para um tim educativo do maior al- 
cance .social, realisado, com o maior proveito, emj 
outros paizcs, onde as Caixas Kconomicas Esco-j 
lares prosperam. 

Quem quizer ajuizar do espirito capitalista da: 
população portuguesa, lance os olhos para o sc-J 
guinic mappa e por clle verá que não sáo as pcrj 
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coniribuiçSo patronal creada pela lei de 21 
maio de 189U. 

A adminislração da Caixa de Aposentações 
para as classes operarias fot confiada á Caíxa 
Geral de [Jeposiioa e Insiimiç5e8 de Previdência, 
que pela sua lei orgânica de 8 de maio de 1896 
c especialmente destinada a arrecadar nos seus 
cofres lodos os depósitos cm dinheiro, valores de. 
oiro, prata, pedras preciosas c papeis de creditO' 
que pela legislação actual lhe pertence guardar. 

Pelo ultimo relatório da Caixa, publicado pela 
Junta do Credito Publico, cm iSlví, vc-se que, a 
seu tempo, a Caixa Geral de Depósitos devia 
7:098 comos. 

Vem agora a propósito dizer que, se fiuiro fos- 
se o regimen da propriedade em Portugal, poderia 
cila constituir um núcleo de actividade remunera* 
dora para tantos capiíacs moveis, qvie se lançam 
em especulações geralmente estéreis e ruinosas, 
como tem sido, em muitos casos, a agiotagem bol- 
sista. Para isso, bastaria que se creassem socieda- 
des de colonisação, capazes de funccionar por duas 
formas: 1.' construindo casas para os colonos, mi- 
nistrando- lhes instrumentos de lavoura, tendo n'es- 
se caso direito a fruir metade das pensões que a 
lei estabelece para o aforamento dos incultos pú- 
blicos; 2* desbravando esses terrenos, por sua 
conta, implantando as culturas e. ao cabo de um 
praso suthcicnic, para se indemnisarcm em parte 
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dos capitacii consolidados, aforando as icrras e 
constituindo proprietários os seus lavradores (*)■ 

Isto é bem diverso do que se estíi fazendo. 
Hoje, é raro roanicr-se o modo primitivo de cons- 
liluír emprazamento. A emphyteuse, que se creou 
para o lavrador adquirir terrenos incultos do se- 
nhorio, mantémse presentemente só para que a 
usura, represeniando de senhorio directo, adquira 
por baixo preço os prédios do seu devedor. Cha- 
mar-ihc emphytcnta c um puro artificio. 

Nova leniaiiva foi feita, após o meado do sé- 
culo passado, para transformar as misericórdias e 
confrarias disseminadas pelo paiz em Bíuicos de 
credito agricola c industrial. Obedeceram a esse 
pensamento as leis de 22 de junho de t8tS6 c 27 
de junho de 1877; mas a grande latitude conce- 
dida ás suas operações e a falta de determina- 
ção da espécie de fuiicções que esses Bancos de- 
veriam exercer fizeram com que os raros que se 
crearam não tenham sahido da funcção commer- 
ciai. Conviim não esquecer também as condições 
especiaes das nossas populações, ás quacs falta o 
espirito de iniciativa e nas quaes se observa uma 
singular passividade; cora essas condições, mal se 
poderia esperar que fruciílicasscm entre nós exem- 
plos como os da Saxonia, da Kscocia, da Lom- 

{'1 Oliveira Martini, Projecto de lei do fomento rw 
ral, pag. íi. 
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irdía, onde se consiiiuiram corri relativa facili- 
dade pequenos foco» da cr«díio rural. 

o TRABALHO NACIONAL: 

O desenvolvimento industrial que se operou no 
paiz, de iSr)3 para cá, sprcscnia-nos uma das 
mais salientes manífcsiHçôeft da concentração ca- 
pitalista no nosso tempo. Crearam-se novos ra- 
mos de trabalho, expandirsm-sc outros, transfor- 
mâram-se alguns por uma fórma verdadeiramen- 
te extraordinária, sob a intiuencia da proiecçSo 
pautai e com o auxilio do augmcnio do consumo 
dos nossos productus, especialmente nos merca- 
dos coloniaes portuguezes. 

Uma demonstração da tendência, se bem que 
mais moderada du c|ue em outros puizes, do ca- 
pital para a industria, está na preferencia dada á 
applicação em sociedades anonymas industríacs, 
como determinam os seguintes algarismos, relati- 
vos ao capitai de sociedades anonymas portugue- 
zas, constiiuidas de 1S90 a igoã: 

*N\a<i Jiduiirlai Ceminercia Coloni«9 ãtfurot TranipenM'] 

coNtoí cnnc» cokioi taNioa cnvn* 

1890 r!yr5 .171 P70 — 3 

1R91 9:!;S 3:ii9 iSo i5o 18S 

it^) :5ci l3o 3:^0 i'Doci 11X41 

iti9< 177 14a 5'ooo soo — 

•Hl tiH 31 }:3fl> — — 

iSffi ittyi )«} 700 .|«o iS 

1!^ 3}t íid — _ ,0 

xtgi; iii K8 — MO 45 

t^.. 4<S — *So — 'oo 
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ÀSNUS '"*i'"''*» Coinmtrcio C«'on!ii» Staurcn Tinipou»* 

COHID» COStOt COMCI CONIOt CDMU 

•ÍV) 4Í'J í;l■^o í;.'?') — — 

r>»B... itoi,) iiioo -'tiçia íui) >an 

>i|t)i t<D3 i3 (lii 11^ iu 

•«113.. hiin 1*7 iiiD> itwio 7n 

ltlU}<... 1^1 liO i£|^ ~ '^^ 

lyi sr».' 7» i«É,*í — — 

■íio5 5JJ :<:ijo joo iro — 

A industria algodoeira attingiu em Portugal 
proporções que convém assigniiUir aqui, uinda que 
muito su mm a riam ente, poís occupa hoje para ci- 
ma de 5o:ooo operários. 

De resio, ú conhecida a «xpaiisfio d' essa indus- 
tria por toda a parte. Segundo as cstaiistícas le- 
vadas ao congresso algodoeiro de I0f7i ^"1 Vjen- 
na, o numero de fusos em laborflijáo, nos diver- 
sos pBizes, sóbc a 100.321:07^ ^ ^**^ numero vai 
crescendo sempre ('). 

Em 1SÍS7, havia, em Portugal, dez fabricas de 
fiarão c tecelagem de algodão pertencentes a so- 
ciedades anonymas; tinham essas fabricas um ca- 
pital de -iiibi contos em acções c obrigações c em 
cditicios, terrenos c machinas iitjiiS contos. ICm 
1893, data da reforma pautal, linba o numero das 
fabricas subido a quatorze e o seu capital ascen> 
dera para ã:339 contos. Em 1899, o valor dos 



f) Thffevrth Intrrnaiioaal Congreis ofdclcgaled rr- 
prttrniatives of Mjutr Coitou Sfinners and Maau/aclu- 
rrr's Ãíiocialions, po^. i3. 
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terrenos, edifícios e machinas era já de 7:3Saj 
comos, porque a producção levc de aiigmcntar] 
consideravelmente par^ supprir a cxponaçáo parti 
3 Africa, que, representando, em 1891, apenas 
100 contos, já então se elevava a j:337 contos. 

Veio a crise de Africa, cm 1900, baixando a 
exportação de Soo contos n'essc anno; nos dois 
annos seguintes, a industria iilgodoeíra, que po- 
deria fabricar e vender 4:470 contos, deixou de 
vender f.Uzo contos, n'c.sse período, facto muito 
para assignalar, porque resultou d'el1e uma con- 
siderável contracção das forças produciorai, que 
tendiam a expandir-se. 

Em iqo3, o capital das fabricas clevava-se ji 
a 6:498 contos e tm edifícios, terrenos e machifj 
nas estavam empregados 8:143 contos, isto é,i 
aproximadamente três vezes maís do que em 
1887. 

A estes algarismos seria preciso accresccmar 
os que se referem ás emprezas p;iniculares, que 
abrangem doze fabricas de fiação c tecelagem e 
dez só de tecelagem e diffcrenies pequenas fabrí: 
cas. Segundo investigações dignas de credito, (*} 
o capital immobilisado n'essas emprezas era, ec 
iQo3, de 4:4i"i!S contos, ficando, portanto, clcvadc 
a nnais de 1 1:000 contos o capital da industria al- 
godoeira, se entrarmos em consideração com 



('} l. Firmino de Oliveira, iHdusiriaalgoioeira, pag.-J 
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tccçlagem manual, futricas de acabamento, ma- 
lhas, elc, e o vaior dos edifícios, terrenos, ma- 
chinas, matérias primas, devedores e caixa não 
deve ser inferior a 20:000 contos. 

As installações montadas permittera uma pro- 
ducçSo bem superior i actual. São »s seguintes, 
segundo dados obsequiosamente fornecidos: 

rcM» rURIi MUUKICDl 

Não SC incluem, é claro, os teares manuacs. 

A importat;ão do algodão cm rama, que em 
1KS7 não passava de 3;ooo toneladas, attingiu, 
cm 1904, cerca de 14:000 toneladas. 

Desde 1887 a 1889, os dividendos múdios fo- 
ram 10,44 7íii ^1*^ "Al 7i'4 "/«» o qu* explica a 
aftluencia de capitães para a expansão d'esia in- 
dustria; depois d'isso, baixaram sensivelmente, 
pelos motivos já expostos. 

Os j-elatorios respeitantes a 3i de dezembro 
de 1907 das sociedades anonymas que exploram 
a industria algodoeira dão elementos para cál- 
culos bastante aproximados. 

Os valores que essas emprezas representam 
são os seguintes: 

Ckpllal, «((ãti - r......... 1:407 conla» 

CbcIuI, obrig«^'a(i iMi • 

Ttrrciioi, edllklotc mgchlnpi th^MI • 

Mufiiirunuftfc, ca)ia e vilorncmcuitln . i:^ • 

t^undon dt icietvi t:li! • 

C:apit>lilucii>antc...i....i 11M9 * 

» 
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Os lucros mcdios, cm tCfoG, foram de 6,t6 */<> 
sobre o capital-acçSo, no vnlor de 339 contos, e 
os dividendos médios aiiíngiram 4,27 %, na im- 
portância de 219 contos. 

Em 1907, os lucros mcdios foram de 5,75 "/o 
sobre o mesmo capital, no valor de 3ti contos, e 
os dividendos médios aitingiram 3,84 "/») <^s *^' 
portancia de 208 comos. 

A producçáo das fabricas a que os relatórios 
se referem era calculada, para 1906, em 12:000 
contos. Em 1907, baixou sensivelmente. 

Sc juntarmos aos dados financeiros relativos 
ás sociedades anonymas os que respeitam ã in- 
dustria exercida por particulares, veremos sensi- 
velmente accrescidos os algarismos que acima 
apresentamos. 

Só cm 1907, segundo informação da mesma 
origem fidedigna a que acima recorremos, devem 
ter sido collocados mais de 600 contos em novas 
installações e na ampliação de outras, pertencentes 
a emprezas particulares. 

Na phase actual do capitalismo em Portugal, a' 
industria algodoeira representa, pois, um papel 
muito notável e pôde bem dizcr-se que trouxe ai£1 
nós o reflexo da concentração capitalista, que cm' 
alguns paizes está constituindo um dos mais as-- 
signalados phenomenos económicos da socíeda-j 
de do nosso tempo. 

O desequilíbrio entre a producçSo c o consumo, ' 
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avaliado para esia indusiria em mais de 14:000 
contos, chegou mesmo a conduzir á organisação 
de uma espécie de cariei para a venda do fio. 

Não deve esquecer<se o alcance da industria al- 
godoeira cm Portugal ainda sob um outro ponto 
de vista:— o do desenvolvimento da cultura do al- 
godão nas colónias portiiguezas, para ser trans* 
formado pela industria nacional. Procurou auxi- 
liar a expansão d'es5a cultura o decreto de 30 de 
março de iyo6 e muito se pôde esperar d'ella ('). 
Já assim se pensava no nosso paiz, cm 1862. 
tO governo, favorecendo esias emprezas, presta- 
va não só um grande serviço 30 paiz, mas creava 
novas fontes de receita com o desenvolvimento 
d'esta industria nacional»— escrevia-se n'um rela- 
tório (-). 

A industria algodoeira em Portugal denuncia 
verdadeiramente a victoria da grande industria 
sobre os antigos modos de exploração. A evo- 
lução económica que se operou n'esie ramo in- 
dustrial indica, em primeiro lugar, um progres- 
so tcchnico notável, cm segundo logar, um pro- 
gresso seguido passo e passo pela classe ope- 
raria. 



(') Rappori officiet du 3.'"" congrc» cotonnier interna- 
lional, Brêmo.pag. 1IJ4. 

Ç') Relatório da eommissão doi iadustriaes do Porto 
enviada d exposição universal de Londres em 1/S63 pela 
Associação Industrial Portuense, pag. 73. 
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Cf>sitimam os economistas escolher, c com ra-. 
zíio, a industria do algodão para provar as ten-' 
dcncias económicas c sociaes do systenia eco- 
nómico moderno. Effecti vãmente, a historia da" 
industria algodoeira em Inglaterra fornece indica- 
dores que pódcm ser lidos como caracteres ge- 
racs da forma actual da grande industria ('). 

Referimo-nos especialmente á industria algodoei* 
ra em Portugal, ainda porque a respeito d'el1a se Co- 
nhecem mais amplos dados para uma apreciação 
fundamentada. Seria elucidativo para o estudo das ', 
relações do capitalismo com a industria portugueza 
fazer um inquérito em que especialmente se ti- 
vesse em vista esse factor da producçSo. 

Os inquéritos índusiriaes de \^l.\^ de i83ç) e 
iHb2 estão por demais antiquados^ apresentam 
hoje apenas vaior histórico; servem tão somente 
para se reconhecer a infância de alguns ramos 
industriaes que com o decorrer do tempo conse* 
guiram tomar vulto, principalmente pela concen- 
tração de capitães. 

O de 1814 foi feiío pela Real Junta de Com' 
mefcioy especialmente para se conhecer o estado 
em que as invasões francezas tinham deixado as 
industrias nacíonaes. Verificou se que era 84 co- 
marcas havia Em fabricas, das quacs 7 estavam 
fechadas, 240 em estado decadente, i3o cstacío- 



()] ScKUTKG Gavernitz, La grande tndusirie. 



narias e i34 «m estado progressivo, figurando 
entre estas as de cortumcs de Guimarães c Bra- 
gança, a de papel da Louzã, a de chapéus da 
Covilhã, a de vidros da Marinli£i Grande c as 
ferrarias de Thomar, Entre as extínctas conta- 
vase a de tecidos de algodão de Alcobaça, quei- 
mada peios francczes e a de lona de Santarém, 
pertencente ao Estado. Figuravam como deca- 
dentes a fabrica rcai de ianificios de Portalegre, 
a do Larcher, as de sabão do contracto do taba- 
co, grande numero das de estamparia e as de 
aguardente e licores, pertencentes á Companhia 
das Vinhas do Alto Douro. Nada se ficou saben- 
do do regimen económico do trabalho industrial: 
nem a importfincia de capitães, nem valor da 
producção, nem sequer o numero de operários. 

A própria Juula de Commercio reconheceu 
esses defeitos e mandou aos corregedores que, a 
começar em i8i5, organisassem novos mappas 
das fabricas; mas essas ordens não foram cum- 
pridas. De resto, a auciorídade da Junta princi- 
piou a diminuir, passando algumas das suas ailri- 
buições para o Tribunal do Thcsouro Publico. 
Até i833, pouco se fez oficialmente em benefi- 
cio da industria nacional í apenas pela carta de 
lei de iti de julho de iS-Ji foram restabelecidas 
as estipulações do artigo 36-° do tratado de iSio, 
elevando de novo a 3o % os direitos sobre os 
pannos de IS que por uma resolução do governo 
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de 5 de maio de 1814 tinham sido reduzidos a 

ií)7«>- 
Os decretos de 9 e 3o de junho e portaria de 

14 de agosto de i833, isentando de direitos as 
inatcrías primas empregadas na tnanufactura c 
construcção de navios, c adoptando outras provi- 
dencias de caracter protector, prescreviam tam- 
bém que todos os propríclaríos ou administrado- 
res de fabricas enviassem todos os annos, no 
mez de setembro, ao Tribunal do Thcsouro Pu- 
blico, uma relação das matérias primas e quanti- 
dades de que precisassem no anno seguinte, a iim 
de só essas quantidades serem despachadas na 
Alfandega sem direitos, ou pagando só o de 

7 'A Vo- 
Seguindo a sorte das suiis antecessoras, a Real 

Junta de Commercio foi lambem extincia por al- 
vará de 3o de junho de 1834, por ser onerosa á 
fa^^enda e incompalivel com a forma do governo 
estabelecida na Carta ConslUiicional da manar- 
chia^ passando para o ministério do reino as at- 
tríbuiçóes que lhe restavam. 

Terminada a revolução liberal, e sendo minis- 
tro do reino Manoel da Silva Passos, adoptou ol 
grande estadista providencias legislativas accen- 
tuadamcnie protectoras da industria, começando 
por mandar usar, de preferencia, nas repartições 
dependentes do seu ministério objectos de pro* 
ducção c industria nacional (portaria de 12 de 
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setembro de tS36); crcando conservatórios de 
artes c officios em Lisboa « Porto (decretos de 
i8 de novembro de i836 e 5 de janeiro de iSSy) 
e lançando as bases para o ensino profissional 
cm todo o paiz. Estas providencias de protecção 
directa foram acompanhadas de outras que indi- 
rectamente tendiam ao mesmo fim, avultando 
entre ellas a pauta aduaneira, decretada cm lo 
de janeiro de 1837. 

O inquérito industrial de iSBq foi ordenado por 
decreto de 19 de abril d'aquelle anno, sendo minis- 
tro do reino Júlio (iomes da Silva Sanches. Dcier- 
minou-se aos administradores geraes dos districcos, 
que fprocedessem immediatamente e com cíTica- 
cia a um inquérito industrial, no distrícto a seu 
cargoi, abrangendo a industria agrícola, fabril c 
commercial, por meio de inquérito directo. 

Este inquérito não passou de tentativa infeliz, 
como o próprio ministro reconheceu nos seus re- 
latórios apresentados ás cortes em 1S40 e 1841; 
nem outra cousa havia a esperar da viciosa or- 
ganisação dada aos trabalhos preparatórios. Com 
cflcito, ero difficil congregar em cada concelho 
nove pessoas conspicuas e notáveis por sua intel- 
ligencia e perícia, pericnccnres a três classes so- 
ciaes diffe rentes, habilitadas a responder aos que- 
sitos e dispostas a auxiliar o governo no seu lou- 
vável propósito de conhecer o catado e necessi- 
dades das diversas industrias do paiz. 
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Pelo decreto de 19 de abril, que ordenara o 
inqueriío, vê-sc que o minisiro preiendia íaeel-o 
directo; mas o systema rccoinmcndsdo nas ins- 
irucções era diameiralniente opposto ao de in- 
vestigação directa. 

Os resultados parciacs c incompletos d'csia 
tentativa nSo chegaratD a ser reunidos nem pu- 
blicados officialmcntc: archivou, porem, a «Re- 
vista Universal Lisbonen&o alguns mappas de- 
ficientissimos e sem valor algum esiatisiico. 

Por meados do scculo foi combinado com a 
Gran-Brctanha um tratado de amisade, commer- 
cio c navegação, com data de 3 de iullio de li^z, 
o qual veio substituir o tratado de iSio. Na opi- 
nião do seu próprio negociador, o duque de Pal- 
melta, <o tratado de 1842 foi o mais vantajoso c, 
pelo menos, de certo, o mais decoroso de que a 
nossa liistoria diplomática faz menção entre Por- 
tugal e a Inglaterra» (*). Para induzir os inglezes 
a renunciar aos seus anteriores privilégios foi pre- 
ciso admittir a inserção no mesmo tratado de um 
artigo secreto, pelo qual o governo britannico se 
reservava o direito de reclamar o restabelecimen- 
to d'esse privilegio, no caso de, por qualquer 
transtorno imprevisto, se destruir cm Portugal o 
systema constítucionaU, 



(!) Maria Amai.u \'âx dg Cakvaijio, Vida do Duque 
de Palmcllii, III, pag. a3i. 
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E os scontecimentos de 1846 offereccram mo- 
tivo ou preicxio para o governo ingler se valer 
d'cssa cslipulaçáo. 

O iratado, a nue nos referimos, pouco ou nada 
influiu nos destinos da Industria nacional; mas 
não devem ser esquecidas as providencias n'este 
anno adoptadas por António Bernardo da Costa 
Cabral, com o fim de ampliar as decretadas por 
Manoel da Silva Passos acerca do ensino pro- 
fissional . 

Em i852, começa uma nova época de rege- 
neração das nossas industrias, coincidindo o im- 
pulso dado á viação ordinária e accclcrada com 
a creação do Ministério das Obras Publicas, Con- 
selho Geral de Commercio, Agricultura e Ma- 
nufacturas, Instituto Industrial de Lisboa, Escola 
Industrial do Porto e Repartição de Manufactu- 
ras, a qual, pelo decreto de 20 de setembro d'e8- 
te anno, ficou encarregada do seguinte; i." Pre- 
paração das leis, decretos e regulamentos, relati- 
vos a artes e manufacturas; 2." Conservatórios 
de artes e officios; 3." Escolas industriacs; 4,* 
Sociedades promotoras da industria nacional; 5.° 
Policia industrial; 6.* Privilégios por novos in- 
ventos; 7.° Exposições publicas de producios das 
novas industrias; 8.° Estatística industrial. 

Apenas installada, tratou logo a Repartição de 
Manufacturas de organisar uma estatística indus- 
trial, começando por um inquérito às fabricas 
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que occupavam mais de dez operários. A dire- 
cçSo superior dos trabalhos d'cstc inquérito foi 
confiada ao director geral do commercio c indus> 
iria, conselheiro Joaquim Larciícr. 

A boa vontade que os poderes públicos c os' 
seus agentes mosiriívaiD de querer fazer alguma 
coisa utit, naufragou em presença da deficiência 
do questionário e do vicioso e improduciivo sys- 
tcma adoptado para as investigações. 

Começou o director do inquérito por pedir aos 
governadores civis dos disirictos do reino e ilhas 
unna nota circumstanciada das machinas » vapor 
existentes nos seus dístrictos cm 3i de dezembro 
de [853, anno em que foram assentes, sua for 
ça, logar em que foram construídas, e qualidade 
da fabrica em que trabalham. 

Pediu-llies lambem oiitra nota circumstanciada 
de números de fabricas, espécie de industria, c 
numero de operários, com distincção de mulhe- 
res e menores de dczeseis annos. 

Como se vê, o numero de quesitos era limt* 
tado, e iSo deliciente, que, ainda quando cabal- 
mente respondidos, nSo se ficaria conhecendo o 
que mais importava: nem a potencia productora 
das fabricas, nem a remuneração do trabalho, 
nem a importância dos capitães. 

A deficiência dos quesitos, a exclusão das fa- 
bricas que occupavam menos de dez operários, 
c o emprego do systema indirecto, que em toda 
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a parte está condcmnado c nunca entre nôs deu 
resiiliâdos úteis, tiraram grande força ao inquérito 
de i852. 

Verificou-ie que havia no continente e ilhas, 
em 3i de dezembro de i8?3, 70 machinas a va- 
por, com a força de 983 cavallos, sendo b'i em 
Lisboa, com a força de 776 cavallos, e no Porio 
apenas 8, com a força de 91 cavallos. 

O numero de fabricas era de 3()2 e á maíor 
pane mal cabia este nome. Occupavam apenas 
i5:8()7 operários, nos quaes se comprehendiam 
3: 147 menores de dczeseis annos. 

Km 1S60, era creada a Repartição de Pesos 
e Medidas e nomeado inspector geral Joaquim 
Henriques Fradcsso da Silveira, que n'esse anno 
foi incumbido pelo então ministro da fazenda, 
José Maria do Casal Ribeiro, depois conde do 
Casal Ribeiro, de visitar algumas fabricas. Fra- 
desso da Silveira visitou apenas as de lanifícios 
da Covilhã, sendo publicadas pela Associação 
Promotora da industria Fabril, nSo só as infor- 
mações por elle colhidas, mas também os relató- 
rios da Associação Commcrcial Covilhanense. 

N'este mesmo anno, tendo sido promulgadas 
algumas leis sobre coniribuiçáo industrial, solici- 
tou o conselho geral das alfandegas informações 
e esclarecimentos acerca das nossas industrias. 

Foram obtidas numerosas informações, algu- 
mas até bastante completas; mas nSo chegou a 
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fazer-sc o apuramento geral de tocfos 
eststisticos. 

Se exceptuarmos o decreto de 20 de dezem- 
bro de 1864, que mandou crcar escolas indus- 
triaes em GuimarSes, Covilhã, Portalegre e ou- 
tras terras, c o de 3o de dezembro de 1869, que 
substituiu a crcação d'aquella3 escolas de ensino 
prAlico por miss6es industriaes nas fabricas e 
oflicinas, pode dizcr-sc que desde i8{3o ate 18S0 
nenliuma providencia legislativa foi tomada, que 
directa e cOicazmeuie podesse inl)uir nos desti- 
nos da industria nacional; mas não foram intei- 
ramente perdidos estes vinte annos de paz qussí 
ininterrupta, durante os quaes ella prosperou ci 
progrediu á sombra da prudente protecção pau-' 
lal, combinada com o largo desenvolvimento dado ' 
i viação ordinária e accelenda e a outros me- 
lhoramentos materiacs. 

Durante este período, muitas industrias foram 
implantadas de novo, crescendo extraordinaria- 
mente o numero de fabricas, c aperfeiçoando- se 
os processos de fabricação. 

Em 1S80, sendo n:iinistro do reino o snr. José 
Luciano de Castro, foi, pela carta de lei de i* 
de junho do mesmo anuo, reformada a instrucçSc 
secundaria, permiiiindo-se no artigo 3." a crca- 
ção de escolas municipaes secundarias, nas ler-í 
ras mais importantes fora das sedes dos distri-, 
ctos; e nos artigos 7.° c 8." a creaçgo de cadei-; 
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ras de ensino profissional junto d'essas escolas c 
dos Ivccus centraes e nacionaes. 

Nq principio da sessão legislativa de 1881 apre- 
sentou a então ministro das obras publicas, Au- 
gusto Saraiva de Carvalho, na camará dos depu- 
tados, uma proposta de lei regulando o trabalho 
das mulheres e menores nas fabricas e officinas. 
Esta proposta, que era o íructo de muita reíicxão 
e estudo, nao chegou a ser discutida; correspon- 
dia, porém, a uma necessidade impreterível, ge- 
ralmente reconhecida. Amigos e adversários po- 
líticos todos encareceram e prestaram justa ho- 
menagem a este exccilente trabalho do estadista 
illustre que tSo assignaladamente deixou o seu 
nome ligado a emprezas prestadías. 

A instrucção profissional popular teve o seu 
verdadeiro inicio em 1S84, pela rasgada e pres- 
lame iniciativa de António Augusto de Aguiar, 
seguida e compilada pelos esforços do grande 
jornalista Emygdio Navarro. 

O ensino tcchnico industrial e commcrcial foi 
remodelado por decreto de 3o de dezembro de 
i8S(3, solTrendo diversas modificações até á actual 
organisação, dada por decreto de 24 de dezembro 
de 1901. 

Em 190b, a frequência das escotas industriaes 
era de 2:892 alumnos, a das escolas de desenlio 
industrial de 880 c a das escolas preparatórias 
e escholas elementares de commercio de tiSyi. 
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Ao todo, 5:314 alumnos, numero insignificante, 
cvD relação á população operaria «m Portugal ('). 

O ultimo inquérito industrial realisado, o de 
iS8i, Toi motivado pela necessidade de estabe- 
lecer as bases para a renovação do tratado de 
commercio celebrado com a França em ib6õ. Foi 
decretado esse inquérito em 7 de julho de 1881 e 
dividiu-se em inquérito directo e indirecto. 

O snr. Costa Tbrenas, a cujos trabalhos nos 
estamos referindo, resume nos seguintes termos 
os resultados d'essc inquérito: 

«Percorrendo a columna que nos vinte c um 
mappas originaes é destinada á inscripção do nu- 
mero de installações, vS-se que a industria melhor 
representada, sob o ponto de visia numérico, é a 
metallurgica, com 171, seguJndo-se-llie na ordem 
decrescente a de lanilicios com ii3t, a de vestuá- 
rio com i34, a de algodão com gj, etc, sendo 0. 
de vidros com 5, o ultimo da escala. 

Passando á columna onde se acha inscrípto o 
capital inicial, vS-se que a industria melhor re- 
presentada c a de tecelagem de algodão, linho c 
suas congéneres com 3.024:304.7^000 réis, seguin- 
do-se a de lanificios com 2.732:364íPodo réis, e 
logo a de tabacos com 2:55S.7iooo réis, ficando a 
metallurgica em quarto logar com i.9S4:8ã7íiP3oai 



(•) A. Madeira Pikto, AposentaçSes operariat, pag. 357. 
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réis, e sendo a ultima da escala a pyrotcchnica 
com i6:3453riooo réis. 

Se tomarmos o valor dos productos fabrica- 
doa como esialão para medir a impononcia de 
cada espécie de indusiria, a ordem será nova- 
mente alterada, sendo a primeira a de tabacos 
com 5.621:5605^771 réis, seguindo-se-lhc a de al- 
godão com 5.i87;387Jti5i7 réis, logo após a de 
lanilicios com 3.89o:33o3í5lJo réis, passando para 
o quarto logar as industrias aiímenticias com réis 
2.328:264íP900, etc, continuando a pyroiechnica 
a ser a ultima da escala com 3 1 :400jri(.Íoo reis. 

Sc considerarmos as diversas industrias sob o 
pODto de vista da importância dos salários em 
um dia, é a de lanificios que occupa o primeiro 
logar com 3:;íi?.jM3f> réis, occupando o segundo 
a de construcçáo de alvenaria e pedra com réis 
2:o65íc3So, seguindo-se a esia a de algodão com 
1:483*440 réis, occupando outra vez a melallur- 
gica o quarto logar com i:463ípoo5 réis, e fican- 
do no ultimo a de cera com 7JE72D réis. 

Finalmente, se .iitendermos ao numero de ope- 
rários, é & industria do algodão que occupa o 
primeiro logar com 39:397, occupando o segundo 
a de lanifícios com 8:964, seguindo-se a de ves- 
tuário cora 5:328, fícando ainda mais uma vez 
em quarto logar a mctallurgica com 3:31? e sen- 
do a ultima a de cSra com 39. 

A somma total das fabricas c officlnas descri- 
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ptas nos vinte c um mappas chega ao numero de 
i:35o; mas, como nos mesmos mappas se acham 
inscriplns, cada um com o seu numero de ordem, 
e como sendo uma só installação, 89 grupos de 
ofRcinas ou de industrias em domicílios, é evi- 
dente que para se achar o numero lOtal de ins- 
taiiaçoes industriaes estudadas pelo inquérito, te- 
mos de juntar áquellas i:35o fabricas a somma 
das ol!icinas agrupadas; feita a operação, vè-se 
que o numero total sóbc a 3:77(1. 

A comparação não só do numero de fabricas, 
mas de Iodos os dados eslatistícos apurados nos 
quatro inquéritos até agora feitos, seria, cm ver- 
dade, muito útil, e até necessária para se julgar 
com base sólida dos progressos c desenvolvimen- 
to das industrias do paiz; mas, não sendo homo- 
géneos os termos, porque em cada inquérito se 
adoptou um processo de investigação diflerente, 
todos ficaram incompletos, e em todos foi mais 
ou menos arbitraria a classificação das industrias, 
as conclusões a que se pretenda chegar não p6> 
dcm deixar de ser erróneas, e algumas sahirSo 
disparatadas. 

Comparando, por exemplo, o numero de ins- 
taUaçúcs industríaes estudadas pelo inquérito de 
18S1 com o das recenseadas no inquérito de 1860 
a i8(J5, achamos a favor deste uma ditícrcnça de 
32:089! Este phcnomeno tem a sua natural ex- 
plicação no facto de terem ^do recenseadas como^ 



2Ul 



fabricas ou officinas cm 1860, 14:091 colmeias, 
9:828 lagares de vinho, 4:170 moinhos de vento, 
'930 alambiques, 35 1 marinhas de sal, etc. 

Sc da comparação do numero de fabricas pas- 
samos á djt importância dos capitães emprega- 
dos na industriii, a dificuldade sobe de ponto, 
parcccndo-nos inuiil e absolulamcntc improfícua 
qualquer tentativa, não só porque nos anteriores 
inquéritos pouco ou nada se investigou a simi- 
Ihante respeito, mas porque o próprio inquérito de 
i88[ não ofTerece elementos seguros de calculo. 

Muitos industriaes confundiram as diversas es- 
pécies de capitíil, dando como inicial, umas vezes, 
só o capital fixo, outras vezes, o fixo e o circulan- 
te. D'esia confusão e das omissões aliás desen- 
contradas, porque uns omiltíram o capital de 
uma espécie, c outros de outra diffcrenic, resul- 
tam anomalias e contrasensos que n'estes factos 
lêem explicação plausível, mas que sem cila ti- 
rariam ao inquérito uma grande pane da sua 
importância. 

No mappa synthetico, por espécies de indus- 
tria, encontramos os seguintes resultados defini- 
tivos do inquérito de 1881: 

Cuplul inicial iH.i4|:>^i»;3c 

Cspllll Glu tÉ..>. 9>'v7"97A^H 

Opllil circulante ..•<•■. •■•■>■■ ^lf^f!ta^>4^ 

MWtrlui prtniui gJt;(iiiíi8A69.l 

Mfo d« obto « d(>p(i«i stmit,. Í,líi>:67iili74i 

VoJorda pruJiic^ío };,l'tX:iyi^'ifi^ 

ImjMirtiincia ditií» do ulnrío--. I<|ii04^3(« 

U 
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PnuMi d< div«noi moi * f dtdM 

M«tór«l);T:- i* 

■Hydnulicn iitf» 

Micbjiiit tu 

A()p9rtllioi $$i^ 

O valor das matcrias primas, acrescentado com 
o da mão de obra e despezas gcracs, importa 

cm i4.227:248í[i434 

O valor da producção súbc a. . i-j.$2^i4j6s!26g 

A dlBcrcnça, na importância de i3-ioi:227{p83!í| 
representa o beneficio ou lucro industrial, c cor- 
responde, em números redondos, a 1 10%. 

Será isso possível ? 

De modo nenhum. 

Como se explica entSo esta anomalia, e todas 
as demais que a cada passo se encontram nos 
mappas synthcticos por industrias e drcumscri- 
pçfles ? 

Facilmente, 

R' porque, sendo i:3So as installações fabri»^ 
inquiridas, foi maior o numero das que não ma- 
nifestaram o valor das diversas espécies de capi- 
tal e prúductos fabricados do que o das que o,j 
manifestaram.» 

O confronto feito de 1S81 para cá deveria con- 
duzir a conclusões ainda mais notáveis. Os diver-j 
SOS factores económicos hábil itam-nos a tirar cstaj 
condusSo- 

À falta de elementos directos para uma justa 
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apreciação do desenvolvimenio da industria na- 
cional nos últimos tempos, podemos soccorrcr-nos 
de um dado indirecto — a população operaria. 

O censo geral da população feito em lyoo^dc- 
monstrou que consagram a sua actividade á indus- 
tria 455:296 indivíduos, sendo SioiggS homens e 
i3&:398 mulheres. (') Só no concelho de Lisboa 
a população operaria é computada cm 39:124 in- 
dividuos e no concelho do Porto em 35:674. 

O confronto d'es[es algarismos com os que se 
apuraram ainda ha poucos ânnos, demonstra bem 
o largo campo de actividade que se abriu para 
as classes trabalhadoras pela expansão da indus- 
tria ponugueza. 

As capiíalisações em propriedade, sobretudo 
na propriedade urbana, accentuam-sc dia a dia. 

Que rcndimenio represeniard a propriedade 
cm Portugal ? — será licito perguntar. 

Na opinião do snr. Fuschini, o rendimento col- 
lectavel predial deve, pelo menos, ascender a 
5o:ooo contos (-). Isto era em 1896. Pelo syste- 
ma das matrizes então vigente, o rendimento pre- 
dial mal attingía, em todo o paiz, 32:ono contos, 
entrando n*esta cifra a considerável massa da 
propriedade urbana. 



(>) Cfiuo áapopiilafSo do iríno áe Portugal no /.' Je 
dezembro de igoo, pag. 1 « 3. 

(!) AuouKTO FusCKini, Liquidações politicas, pag- 13^. 
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Depois d'isso, as matrizes foram revistas, por 
meio de comniissdes de inspecção directa aos pré- 
dios e as consinicçdes urbanas téeon augmentado 
a olhos vistos. E' certo que o rendimento tem 
subido sensivelmenie nos uliimo.t trinta annos. 

E' interessante examinar a seguinte nota do au- 
gmento do numero dos prédios descriptos nas 
matrizes e do respectivo rendimento coltcciavcl, 
em todo o paÍK, em periodos de dez annos : 

.K-M11L.- frcdoí LTtdJM , .„ 

AnNOS dm dM 
Urbanot nivticot 

Htluinoí fuHico» 

^11176 S»i:Ka| 5.lSr^:l>í!l fitfiqt 17:144 

itfú •jío-.m i.m.:il3 9:»;) 18)91)9 

iH^ 1.07^1701 G.iia4;]i)4 ii:SHi I#Sl« 

■g«6.. i.ag8:ai» )r.?S 1:381 it:;^^ >i9n 

Como se v$, de 1876 para 1886 o augmento 
do rendimento coilectavel dos prédios urbanos 
foi de 27 %, de iSSii para 1896 de sz "/o, de 
1896 para 1906 de 13 "/a. 

Só em Lisboa foram concedidas licenças, de»- 
de iSg6 até iqo5, para 2:395 construcçóes novas» 
avaliadas em 14:341 contos, isto além de innu- 
mcras ampliações de prédios. 

Os novos meios de transportes resultantes do 
alargamento da nossa rede de caminhos de ferro 
vieram trazer á expansão industrial recursos po- 
derosos, sem os quaes essa expansão não pode* 
ria operar-se. 
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fíasiará apontsr que cm 1877 o numero mcdio 
de kilometro!^ de caminhos de ferro explorados 
era de r}Í2 e cm i^uã aliingiu 2:So6 kilometros, 
mais de duas vezes e meia aquelle numero. 

O trafego das nossas linhas férreas transfor- 
mou-se consideravelmente. 

As receitas do trafego, que cm 1877 não passa- 
vam de 2:593 contos, ascenderam a 8:()93 contos, 
em iijoS; isto é, quasi ires vezes e meia mais, 
operando-se maior desenvolvimento na receita de 
mercadorias do que na de passageiros. 

Além da expansSo da viaçSo accelcrnda ha a 
considerar a da ordinária, cuja extensão passu de 
11:000 kilometros. Gastou o Estado uns S6:ooo 
contos com essas estradas, sendo ti:523 contos 
de i8bb a i865, i3:G85 comos de i865 3 1875, 
14:199 contos de 1875 a i8S5, i5:963 contos, de 
188& a 1893 e para as conservar não tem gasto, 
geralmente, mais de 400 contos por anno, isto é, 
menos de 1 7o '^° dinheiro applicado, de forma 
que as estradas chegaram em quasi todo o paiz 
a um lamentável estado de ruina. 

A nossa organisação capitalista é, certamente 
susceptível de novas transformações, que muito a 
poderiam aperfeiçoar. O systema dos clearing' 
houses, introduzido no nosso paiz, havia de trazer 
necessariamente a reducção do nosso meio circu- 
lante, com duas vantagens manifestas: uma, a 
melhoria de cambio, por crear proporções mais 
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justas entre as reservas meiallicas e 3 circulaçlo; 
outra, maiores disponibilidades para o aproveita- 
mento das nossas riquezas territoriaes. 

Entre essas riquezas, avulta o melhor aprovei- 
tamento da terra poriugtieza. O «Relatório acer- 
ca da arborisaçáo geral do paiz», de i84i^, dava 
uma superfície inculta de 4.314:000 hectares, 
comprehendendo 5o:ooo hectares de terrenos ala- 
gados, Kstava, portanto, inculta mais de metade 
da superfície total do paiz. De 186S para cá, nos 
últimos 40 aniios, nSo (éenn recebido cultura 
quantidade considerável d'csscs terrenos. E, tú> 
davía, seriam capazes de aproveitamento, como 
revelam as seguintes palavras do citado relató- 
rio: íNa arca de 3.ooo:ooo de hectares compre- 
hendcm-se vastas superficies de terreno próprio 
para a* mais variadas culturas, como são gran- 
des extensões do solo alluvíal ubérrimo, no fun- 
do de muitos valles, especialmente ao sul do 
Tejo: muitos salgadiços desaproveitados e emfina, 
muitos lagos e pântanos, que, mediante algum 
trabalho, poderiam reduzir se a chão cultivável.» 

O pouco que se tem feiío, nos últimos annos, 
é sufficicntemcntc demonstrativo do grande pro- 
veito que SC poderia colher de um racional apro- 
veitamento de terras incultas. Basta apontar para 
a colonisaçáo e arroicumcnto do paul de Rio 
Frio, junto ao Pinhal Novo e para a granja vití- 
cola do Pinheiro. 
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O pau! está transformado em 400 casaes, oe- 
cupando a superfície de 2:000 hectares de terre- 
no, divididos em courellas de 4 a 6 hectares e, 
segundo um reliitorio oflicial, o rendimento de 
cada courella dá perfeitamente para %-ivcr á fa- 
mília ique â agriculta (*), 

Pelo que diz respeito á granja vitícola do Pi- 
nheiro, basia \êr os seguintes dados: 

«Na avaliação, cada hectare de charneca com- 
putou-sc em t^8oo réis, os paúes em 2^!iiono 
réis e os alagamentos de arroz tm tSu-ffooo réis. 
Hoje, tanto valem os paúes como os arrozacs; 
em ambos crescem exceilentes vinhas; e não será 
exagerado dar-lhcs um valor de t:oooíT«oo réis 
por hectare, pois que n'esia superfície devem co- 
Iher-sc, pelo menos, dez pipas de vinho. As char- 
necas de terra pobre, que valiam icrSoo réis, va- 
lem bem, hoje, 3oo-Siooo réis o hectare, calcu- 
lando pelo baixo a producção média de cinco 
pipas por hectare. 

«Bastava que seiscentos proprietários alcmic- 
janos plantassem 200 hectares de vinha, como 
tem feito o snr. líartissol, para que viessem para 
Portugal' i2.ooo:oooíipooo réis, quasi metade do 
orçamento do Estado, calculando que cada he- 
ctare de mau terreno, mas grangeado conve* 



(>) Paulo de MonASJi, Etliido geral da eeonofnia rural 
da 7.* região agronómica, 1ÍÍS9, png. 398. 



o CAPlTÀUaUO 

soe 

nie fitem eme, produr 2& hectolitros ou 5 pipas 
aproximadamente, vcndcndo-sc cada uma a reis 
3o;1^ooo, preço aliás baixo; i2.ooo:oooiirooo réis 
que entrariam em Portugal, que f«rianri a riqueza 
de seiscentos proprietários c a mediania de mui- 
tos, que chamariíim braços a uma província sem 
população rural, fomentariam o estabelecimento 
de novas industrias, fariam alimentar e vestir 
melhor n população, augmentando-lhe os salários 
e o bem-cstar, etc.» 

Para reslisar cmprchcndimcntos como o da 
herdade do Pinheiro, requerse muiio capital. 

Torna-se indispensável, porem, aproveitar de- 
vidamente a lerra ponugueza. Basia que nos 
lembremos, como observou Oliveira Maítins, de 
que os nosso» terrenos incultos téem lugar para 
i.Soo:ooo,e até para 2.000:000 de portugueses e de 
que seria fácil augmentar, em um praso relativa- 
mente breve, a população do paiz de 5o por cen- 
to e a sua riqueza de lon ou mais por cento. 

Para o valor e para a importância de uma na- 
ção contribuem poderosamente a densidade da 
sua população e a concentração da sua ricjueza. 
É preciso, pois, que Portugal trabalhe n'esse sen- 
tido. 



EMPREZA8 COLONIAES: 

Façamos, por ultimo, uma referencia ás em- 
prezas coloniaes portuguezus. 



EslSo collocados n'essas emprezas avultados 
capiíacs. Não são portuguezcs, i; certo, muitos 
d'cs8es cupitoes; mas, nacionaes ou estrangeiros, 
foram chamados a desempenhar uma funcçSo 
importante na economia de Portugal. 

Circumstancias de diversa natureza icem obs- 
tado a que a remuneração de uma grande parte 
d'esses capitães corresponda á espectativa for- 
mulada no momento da organisação das empre- 
zas coloníaes^ mas é fora de duvida que, á ma- 
neira que se forem desenvolvendo as plantações 
e cxploruções mineiras eiu que foram applicados 
os Citpitaes, de dia a dia se consolídiíráa as ga- 
rantias e a renda d'el[cs. 

Segundo os dados que podemos collicr, o ca- 
pital das diversas emprezas coloniaes poriugue- 
zas & O seguinte: 

C Agtíco\tíi lloi Vitu da Dando 200 

C Coloniiil do Itnil t'|-.- «ío 

C do íimjnho d« Imo de UcnEiicIU |>| \sitn 

C. do(cgintnliD>d«rirro Airuvtidc Altln lAoi- 

btcJl 3:6ua 

C> doi nininliDi de ttíToia Zimbcili.,...»... 111 

C- Alirlcola de CotiitBo.. •■■•■>■ 3:Jdo 

C d» Abuhi d< Lonnilii 4J6 

■ flocn 1'orio Alrisrc. cm S. Iliamt ■> lÀo 

C. dilíovD ltlbclroli« 10» 

C. d* Ko(i bnnin Adelaide ..■.<....■....■ )oo 

Rofn itnta Aniomo, cm !>• Thoml .■.■.■■■■.— J» 

C ds Ro^a Viiig Al<grc !o9 

Cl Siib'cone(0ioii«ia da Compinliia d< Moficnbiqiie; utiliil iniiooo 
ibr». 0110. 
l'J Oifo. 
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CiptuI 

CONTOí 

C- Agrícola da Ilha de S. Thomé -,..-...-...... Soo 

C- du Míqbí de oiro de Manica ---..- ^ ,., - ?B3 

C. de MoÇBmbique.--..--'----.--p.'--,..p..-p, 4:079 

C Agrícola de Moribanc i34 

Ci de Mossamedes ^.>-.,--w,....,,...,. 4:99^ 

S. Agrícola de S. Thomé 36 

C. Commercial de Angola i:3So 

C. da ExploraçSo da Fabrica do Assucar de Mar- 

rpmeu 270 

H. Asiucareira daBuai-...-->-p,,.--.--p. .,...- 40 

C> da Gorongoza.---.-.--- .----..-,----.--.•-, 396 

C. Hulhelra da Zambe^ia 1R0 

H. Industrial Agrícola de Inhambane .* i3o 

C. l'oTlugueza de Lourenço Marques jio 

S. dl lto<;a Abbade 200 

C dl Roça AlliançB. 3oo 

C. da Zambezia i:25o 

C. de Navegai;ão do Quanza 160 

C. Agrícola do Bango '.... 3oo 

C.doNyassa i;85i 

C Agrícola Craia tirande 260 

Empr«a Agrícola do Príncipe S40 

C do Congo Portuguíi 3oo 

C. Agrícola do Dande^. --,.-..'.,.-^... 3oo 

C. do Dombe Grande .-,..---...---. -^..-,.-^, . 600 

C> da Ilha do Príncipe 2:000 

C. doLoabo 990 

C. das Minas de oiro de Macequece ^^ 463 

Sociedade de Agricultura Colonial t:Soo 

C. do Assucar de Moçambique i:65o 

C. Assucarcíra da Africa Oriental Portugueia ... 810 

C. Assucarf ira de Angola 175 

C. do Boror p) 54» 

C. deS. Vicente de Cabo Verde [') 45o 

C. de Timor 290 

C, de Cabinda 517 



Cl Passou a Companhia ingleia; capital io3ioao libraa. 

(>| Oiro. 

i*j Vai pastar a ama Companhia ingleza; capital 100:000 libraa. 
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Convém notar que nem todo este capital, na 
imponancia total de 45:71)1 comos, foi subscri- 
pto; uma parte d'ellc, e bem importante, c re- 
presentada pela valorisação de propriedades, na 
installação de algumas das emprezas. 

Os mais recentes c notáveis trabalhos a respei- 
to das riquezas naturaes da Africa asseguram o 
valor d'essas riquezas e o largo campo que ellas 
oflerecem para a applicaçSo da actividade humana. 

Só a producçSo do oiro è bastante para garan> 
tir ao resto do mundo recursos do maxímo valor. 
Essa producção é assim avaliadit, em dotiars, na 
Mineral Industry de Rothwcll ('J; 
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Os trabalhos de Peffai; e de Kiiss mostram 
o que valem os jazigos de oiro na colónia portu- 
gueza de Moçambique. Nao é das regiões africanas 
mais promeiiedoras na exploração de jazigos au- 
ríferos. São as minas de oiro do Transvaal, como 
as minas de diamantes do Cabo, que constituem a 



(1) L. DB Laukay, Ltt richessts min^ralfS de 1'Afrique. 
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verdadeira e excepcional riqueza mineralógica da 
Africo. Assim como ouir'ora os diamanics vinham 
primeiro da índia e mais tarde, no primeiro quar- 
tel do século xviii, do Brazil, assim hoje v<ícm da 
Africa do Sul, que tem o monopólio do seu c(Mn- 
mercio. A exploração diamantifera está, a bem 
dizer, concentrada nas mãos de uma só sociedade, 
a de Beers, cujas minas ficam perto de Kitlibcr- 
ley; fora d'esta, só uma tem importância real: c 
a de -lagersfontein, no Hstado de Orange, cujos 
diamantes s5o de qualidade superior. 

Melhor que o oiro c os diamantes, definem o 
engrandecimento económico das nossas colónias 
o desenvolvimento do seu commcrcio que, em 
1900, cra definido pelos seguintes algarismos: 

InifDcii^o e""»' J7!7i7e(iiili>» 

Ktporttfto ji«ni..> aiSipi > 

Tramito la-Jto • 

Kcnixarli^So >■ 9ia^ • 

CnboliE'™ . . ■ • • ■ 'V*74 * 

BMuqio f^ » 

Para se apreciar o que Ís(o significa, bastará 
dizer que as colónias da Allcmanha medem a su- 
perfície de 1.027:830 milhas quadradas, ao passo 
que as poriuguezas nSo passam de 8ot:oGo, c, 
apesar d'isso, a exportação das colónias allemãs 
não passou de 6:000 contos, em 1900. 

È certo que o movimento commercial baixou 
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nas nossan colónias, depois de 1900, especialmen- 
te cm n)Oi, em que não passou de 63:3oo contos; 
roas logo em 1907 subiu para Õ8:5oo contos, em 
1903 para 86:5ao contos. 

O que c importante, sob o ponto de vista do 
nosso estudo, é observar como os capitães empre- 
gados na exploração das riquezas naturaes se vSo 
successivamente reproduzindo no melhor aprovei- 
tamento dos recursos naturaes. E o que se veri- 
fica pelo exame das crescentes exportações de al- 
guns productos dos provineias ultramarinas de 
Africa, como: 

iSKq 1900 1901 líOT 190S 

CONTO! OONIOi CONTO» CDIllOí COKItP» 

Bom«hi 4i«!3 .^166^ í-.iK- 31141 314Í1 

Ctnn «:14o J:H3] >ii8i> -t^íSiiS >«i:i'-' 

Cofl 5«7 1:770 1:933 l:a^ l:aa| 

CÍK :<a5 -iSl- ItHo jgc jí» 

S«nnnl»« oloDBinoíB» 3oi jW; VM) ÍÍo 494 

Aunnr ■ ■ tni i3<i iii? m^ ÍÍ7 

È para notar, sobretudo, o desenvolvimento da 
exportação do nosso cacau e o auspicioso com- 
mercío do nosso assucar. Se nSo fosse a crise de 
Angola, certamente a exportação da borracha te- 
ria augmeniado, cm vez de diminuir. O que é 
necessário é que a exploração da borracha se 
faça segundo processos convenientes, para que 
elta possa defrontar-sc vantajosamente com a con- 
corrência do produclo de outras procedências. 
Apesar do desenvolvimento que em alguns paizcs 
coloniaes tem tido a producçSo do cacau, as esta- 
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ti&dcas gcraes demonstram que o consumo c de 
cada vez moior. 

Como con ira- partida d'e5»a exportação propria- 
mente colonial apparecc a cxponação da metró- 
pole para as colónias, em proveito da industria 
c do commcrcio nacional. Só a industria algodoei- 
ra, que ainda ha quinze annos mal explorava o 
mercado afrícano» mandou, em média, para a 
Africa Portugueza, de 1S89 a 1903, 1:433 contos 
de tecidos. E deve noiar-se que para as referidas 
províncias ultramarinas ainda foram nos citados 
annos, Bto contos, em media, de tecidos de algo- 
dão estrangeiros. A Industria nacional concorreu 
com 7.1 "/o c ha-de concorrer com muito mais, des- 
de que consiga diminuir os gastos da producção. 
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Do estudo histórico, esboçado até aqui, pode- 
mos passar agora a conclusões de ordem socio- 
lógica. 

Assistimos á cvoluçSo do capitalismo, desde a 
Kenascença, como forma transitória da civilisa- 
ção. Vimos a concentração do capital operando, 
por vezes, novos modos de ser na sociedade por- 
tugueza. Todavia, foi a evolução da industria, em 
geral, c a iniervcnçlo dos financeiros que deram 
verdadeiramente caracter á organisaçSo capitalista 
em Portugal, como a haviam dado á dos outros 
paizes. 

Ã producçáo pelas machínas, sobretudo, actuou 
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por uma forma, smgularíssitna n'essa evolução, 
porque, como é sabido, as mactiinns exercem uma 
poderosa acção sobre a estructura da indusiría, 
sobre a extensão de mercados, sobre as crises 
de trabalho, sobre o desenvolvimento pbysíco e 
moral do operário, sobre a duração do seu traba- 
lho e até sobre o seu próprio orçamento domes- 
tico, como consumidor. 

Não ha proporção, c certo, entre as grandes 
vantagens que as machinas facultam ás camadas 
superiores dos trabalhadores, aos chamados skil- 
leii iPorkmen, e ás camadas inferiores. 

É assombroso o quadro da formação c orga- 
nísação do poderio financeiro dns nações moder- 
nas; chega a ser collossal o alcance do chamado 
triangulo das forças financeiras da Amaica^ re- 
presentado pelos caminhos de ferro, pelos Irusts 
industriaes e pelos Bancos, 

Nos últimos cincoenta annos, operou-sc uma 
transformação completa na organísação industrial 
de todos os paizes. Na Allemanha, por exemplo, 
ha cincoenta annos, milhão c meio de operários 
trabalhavam para patrões industriaes e dois mi- 
lhões de operários, artiíices, eram independentes; 
hoje, a cada anifice independente correspondera 
três operários ao serviço dos representantes do 
capitalismo moderno. 

Ha cincoenta annos, o capitalismo estava ainda 
preso ás tradições e formas do mester; hoje os 
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officios são dcsempcnhaJos pelo systcraa do pro- 
letariado cnpílali^ta. 

Na opinião dos mais eminentes economistas, a 
revolução económica indusirial, que principiou ha 
quinhentos annos, chegou agora a um periodo no- 
vo, que parece ser o remate d'cssa transformação. 
A producçáo mcjtcrcíra acabou, para dar togar á 
producçSo capitalista industrial (•). 

O capitalismo industrial vai transformando, na 
verdade, a vida económica dos povos e penetran- 
do com o seu espirito racionalista em todos os 
systemas de prodiicçáo. 

liasta lér alguns capítulos da obra de Hobson, 
The evtíhilion of modem capilalism, para se ter 
diante dos olhos o mais grandioso quadro que a 
nossa imaginação possa conceber. Surgem cm- 
prczâs de primeira ordem, entre as quacs bi 
Companhias de caminhos de ferro, seguras nas 

áos de poucos lirtancciros; c a sociedade das 

inas de diamantes de lleers, na Africa Austral, 
dando leis ao mundo sobre o valor dos diamantes! 

K Portugal não escapou a essa evolução, ape- 
sar de ter cedido o passo a outros povos em cm- 
prezas de caracter económico c financeiro. 

Nos séculos )lii[, XIV e ainda em parte do xv, 
pertenceu ao clero, aos templários e aos judeus o 
predominio capitalista, pelas doaç6es alcançadas 

(M VV. 'AoMiÁiiT, Dtr modvrn KjpUalisfitut, cap. xsvri. 
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por uns c pela dcsnicJiJa ambição c sagacidade 
de outros. 

No século XV, porím, se é certo surgir a usura 
a provocar a concentração dos csptiacs, é certo 
lambem que Portugal se transformou, como vi- 
mos, em receptáculo de riquezas sem contrt, es- 
pecialmenti; pelo monopólio do commcrcio das es- 
pcciariasr 

No século 3CW, esboça se verdadeiramente a 
concentração capitalista em Portugal; os monopó- 
lios de facto estabeleceram se; primeiro, era o da 
pimctitu vinda das índias; depois era o da venda 
das especiarias. 

O oiro, porém, que fascinava os olhos, desnor- 
teava, ao mesmo tempo, os espiritoa c Portugal 
nSo soube aproveitar n'uma larga cmpreza de 
consoliduçáo económica os larguíssimos recursos 
que lhe promanavam de variadas c opulentas ori- 
gens. Julgou inexauríveis essas riquezas que as- 
sentavam Etpenas sobre os frágeis pés (Ic bezerro 
de oiro. • 

O êxodo dos judeus levou muito d'esse oiro; 
outra parte foi parar á sacola dos jesuítas. 

D'est'ane, no século xvit começou o nosso paiz 
a provar o fe) dos desatinos e desregramentos; 
os encargos eram. sem conta; de t-idos os lados, 
se rcclam-ivam dcspczas, para as quaes não havia 
dinheiro. (Csta ubérrima terra ponugucza pouco 
produzia, porque, durante longos annos, parecera 



larefa inglória amantial-a e colher os fanos fru- 
ctos de que cila efa capaz. 

Soou, com o scculo sviii, a hora do tardio ar- 
rependimento; qii!z-sc então seguir pelo caminho 
de outros povos, que preferiram a vida regrada 
aos desmandos fáceis de gente que só no dinhei- 
ro acciímulado vira riqueza. 

Surgem então as tentativas industriacs fundadas 
cm concessões e favores sem conta, em protec- 
cionismo exíiggerado, que não conseguiu fundar 
em bases sólidas nenhum ramo de trabalho na- 
cional. 

A esse tempo, já a Gran-Bretanha havia ado- 
ptado os novos mcihodos indusiríacs. Depois 
d'ella, foi a Hollanda, a propósito da qual At>.\u 
Shiih escreveu que, em proporção d» extensSo 
da terra e do numero dos seus hubitunics, era o 
paiz mais rico da Europa (')■ Na Gran Bretanhai 
o grande supprimento de capital c de trabalho 
apixiveítavel para as novas industrias coincidiu 
com um grande desenvolvimento das arics indus- 
iriaes e com a descoberta de ricos jazigos de car- 
vão e ferro em vários pontos do poiz |^). 

Por fim, a conccmrsçáo industrial, os caminhos 
de ferro e os Bancos trouxeram uma nova <£ra d 



(I) Adam Smith, Wejllh o/nãlions, liv. ir, cnp. v. 

(>) J, lloevDS, The cvolution of nioJeru M^ialism, 
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orgainisaçSo capitalista; o úivesíor constitiic um 
grande proletariado capitalista, que ao lado do 
financeiro occupa aproximadamente a mesma sr- 
waçíio do proletariado operário em face do em- 
prczario industrial. 

Até onde chegarão as ccnsequenciss do novo^ 
estado de coisas? — é licito perguntar. 

Para responder a esta pergunta, esbocemos o 
quadro que se desenrola díaiiie de nossos olltos: 

As machinas háo-dc, cora o decorrer do tempo, 
absorver toda a industria, preparando uma espé- 
cie de collcctivismo, resultante da suppressão da 
concorrência e da intervenção do Rsiado. 

E o Estado, rcalisando uma espfcie de expro- 
priação, irá completando isso a que os socialistas' 
chamam um neto de justiça, cm harmonia com o 
interesse geral ('J. 

O resultado necessário d' esse domínio dos ma-, 
chinismos e do collectivismo será poderem ser 
satisfeitas pela forma mais económica as ncces> 
sidades primarias dos homens. 

Assim, o homem fícBrú com mais liberdade c 
disporá de mais recursos para alargar o seu do- 
mínio em outras «spheras de actividade, rcalisan- 
do fins de mais nobreza e de mais Arte, em que 
a sua individualidade e a concorrência poderão 
mais livremente excrcer-se. 



(') Revtie Socialitte, atino ao.», n.' a37, pog. 333. 
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O capitalismo moderno csiá preparando, pois, 
á humanidade de :lmai)hã um singular modo de 
sír. Pôde fundamemalmemc prevér-sc que os 
aperfeiçoamentos dos mschinas, a divisão do tra- 
balho c a concentração sempre crescente dos ins- 
trumentos de trabalho liáo de approximar duas 
classes por tantos séculos aningonícas. 

Diz Hesbi Hauseb, e com razSo: «Da mesma 
forma que no seio do regimen cooperativo se ela- 
borou já o capitalismo moderno, talvez que no 
seio das novas sociedades capitalistas se esteja 
construindo já, peça por peça — como esses archi- 
pélagos de coral que se construem silenciosamen- 
te sob o espelho dos mares polyncsicos — o edifí- 
cio de uma nova Rocicdndea (*). 

E Portugal não- escapará, seguramente, a essa 
evolução, para a qual cllc cooperou valiosamente, 
durante largo t«mpo, contribuindo para os pri- 
meiros lances da organisaçáo capitalista com um 
largo espirito de iniciativa, que chegou a tocar as 
raias de uma triumphante aventura, e com o 
aproveitamento de riquezas sem conta, que por 
tantos nnnos se depararam diante dos passos 
d'este povo, ébrio de oiro e de gloria. 

FIM 



(') Rfí^ue á'Éeonomie I*ohHque, iC* anno, n.* 4. 
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